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Atroa no Ponta Emotivo::

Decreto n. 13.243, que apurava o regulamento que altera ; fftgeddis„
ao do Thesouro Naçional.

Decreto n. 13.240, que dignem*, mediante tler.4;~ r•~11"nfria
l‘ de Estradas de Ferro Federas* Brasileirr.*r--

3042eatiquir em relação & quantial-rn 	 7;	 -
abril giveer—~as. .	 decreto n. g.ell. de Mi de(Rele:dute da_lettra*...g-1SW 20$1r. a obrigação

-ael gra ..a*/tr.	 do Cominas:te da Alimentação Publica.-
szcartutas et ESTADO f	 •

Mitilsterio da Fazenda — Expediente da Directoria do Gabinete do
Thesouro Nacional. da Recebedoria do .Ditstricto Federal e da
Imprensa Nacional e Mario Orada:,

Ministerio da Marinha — Expediente,
Ministerio da Guerra — Expediente.
Atialstetio da Viação o Obras Publicas — Portarias — Expediente

dag Directorias Gemes de Viação. Obras Publicas. Correios e Te-
~apitos o Correios.

Tribunal de Contas — Mario dos Tribunees — Termos de contractos
• — Noticiado — Parte connnercial — Tumba publicas — Marcas

inteiradas — Sten e primos 2— Patentes de lavando An-
intactos.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
Sit. Numere.

Para execução do disposto no art. 163, n. XXVII, da
lei n.,3.45.4, de 6 de janeiro do corrente armo, submetto ao
alto criteno de V. Ex. o decreto que reorganiza o Tribunal
de Contas.

Em os termos dessa disposição a reorganização, man-
tida a estructura da lei de 8 de outubro de :896, e respec-
tivo regulamento, deve observar as seguintes bases •

a) divisão do resoal em quatro corpos:—deliberativo,
'especial, instructivo e ministerio publico;

b) organização do Tribunal, de modo que elle funccione
como Tribunal collectivo e tambent em duas Cantaras,
cabendo á primeira a fiscalização financeira e á segunda a
tomada e o julgamento de contas dos responsavas;

c) creação de -delegações do Tribunal junto de repar-
tições arrecadadoras e pagadoras, na capital da Republica e
AOS Estados
• d) augmento do corpo deliberativo;

e) eleição do presidente pelos seus pares, a elle comp.
indo tambem a presidencia de cada Camara, tendo nestas,

,,cnno nas reunidas, apenas o voto de qualidade;

/) creação dd corpo de auditores ;
g) augmento dó corpo instructivo ;

, li)  determinação de que o , corpo instrutivo ficará sob
1.414ecção da primeira ~ai

0 passagem para a primeira Cantara do registro das
ordens 4 pagamento, ate agora de competenca do. pre-

-
O decreto que elaborei, e que subjeito á approvação de

v. Ex., restringe-se ás citadas bases, procurando tambem
dar execução á parte do dispositivo legal que manda coas>
lidar a legislação vigente sobre o Tribunal de Contas.

Estou certo de que, no desempenho dessa funcção, bem
procurei servir ao palmado e aos designios do legislador.

Esse pensamento e esses designios facilmente resulta'»
do exame d.o texto da lei, dos factos que a precederam e da
sua transitação pelo Congresso.

Resalta desde logo que a organização vigente —concre-
tizada na lei de 8 de outubro de atoo e seu regulamento
ficou mantida em suas linhas prinapaes.

A jurisdicção do Tribunal contida a mesma
'
 exer-

cendo-se sobre todos quantos têm a guarda ou a gestão
dos dinheiros publicos. Sua compete:mia permaneceu-inalte-
rada, exercitando-se como fiscal da execução dos orça-
mentos e como tribunal julgador dos responsaveis. Seu
mecanismo tu acciona! não soa"; modificações de vulto.

Bem se pôde dizer ceie a organização constante da
referida lei contida dominante e assim realmente devera
ter sido.

Fruto, como foi, de accurado estudo, já reforma de
outras organizações, a lei de 1896 compendiou e.xcellentes
principos, que têm de ser, forçosamente, pelo tempo afora,
a substancia de quantas novas reformas venham a ser
adoptadas para o Tribunal de Contas.

Havendo surgido após as tentativas de :890 e Moa, é
certo que -a organização nella estabelecida assegurou ao
instituto inteira viabilidade, o que não aconteceu com as
organizações anteriores, e lhe garantiu a vida proveitosa ao
Interesse publico que razoavehnente não se lhe pôde negar,

Mantendo, nas linhas principaes, a jurisdicção e a com-
petencia firmadas ao Tribunal em a referida ler, o disposi-
tivo reorganizador Cubem a respeitou na parte relevante
que é o do velo do Tribunal em face dos actos do Poder
Executivo.•

absoluto, que o decreto de 1892 estabeleceu, evoluiu a nossa
legislação para a formula mais suave do veio limitado; mar
orem, instituido pela organização de 1892.

Do regimen rigoroso consumido pelo tela impeditivo

Nenhum motivo justificaria o regresso á formula antiga;
que os nossos costumes politicos fariam degenerar talvez
em fonte de constantes e prejudiciaes confiictos entre a admi-
nistração e o Tribunal. 	 •O teto limitado, formula conciliadora entre os doai.
extremos do — impeditivo absoluto e da intervenção á postes

siderite: • -
Decreto tt, 13.247, que reorganizem, Tribunal de Contado p	 •	 a r

j.) creação de dots auxiliares dos repiezantantes do Int-
•msteno publico.
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de; b Miram Sue tem sido reputado mais adequado
pelos homens experimentados em a nossa administração

r
atigraoçaElle satisfaz, de um lado, ás exigencias de uma

o opportuna, e, de outro, ás necessidades da acção
governamental. Sem que impeça a execução do acto que
ao Executivo pareceu necessano, afecta ao conhecimento
do Poder Legislativo, de que, como fiscal da administração
financeira, 4 delegado o Tribunal, o conhecimento e a
decisão definitiva sobre o acto vetado.

Tentem a lei de 20 de dezembro de 19i t, que visou
completar a de 1896, não foi golpeada em ponto funda-
mental.",

O processo de prestação de contas ao Congresso, a
prohibição dos avisos reservados, o veto limitado em face
dos contratos celebrados pela administração, que silo os

'pontos culminantes dessa lei, Dersistivani jaacts,„4,c7
Os intuitos. tio legislador de i917 não foram; PcLis,

senão os de conservar melhorando, havendo visado, nifl-
mente, assegurar ao Tribunal, doravante maior, mais -
firme e mais prompta dficiencia, em o

 doravante,
	 da

dupla e relevante funcção q.ue lhe cabe — de orgam
fiador da administração financeira, e de juiz supremo das
contas dos responsavas, cora jurisdicção graciosa e con-
tenciosa, verdadeiro tribunal de justiça.

media de soo ;.a red	 Hena morta do grave e impor
• tante preceito constitucional que obriga o Poder Executivo
patinereastatmto animal, perante o Congresso, das conta da .gest19

. . a

Propondo as minucias da reforma, que em seguida rui
cura justificar, disse ainda a comissão:

« Em relação ao Tribunal de Conta, unica lanhado copai
de garantir essa obra regeneradora — e para que possa fitzel-o
pensamos que as medidas urgentes a decretar são as seguintes!:

A cação do maior numero de juizes ou ministros, de moda
a permittir a divioão do tribunal em *luas caiaras, cabendo A uma,
delias jurinlicção especial para a tomada de contas;

A simplificação dodo processo (medida puramente regimental
permittindo os Matorta oraes pelos ministros;

A publicidade das sessões para que o povo e a immensál
nossam aquilatar a forma por que desempenham os ministros.gi

ako calsterio ;
A findo*" de ..utnedoarcr especial de auditora, alua

entre technicos	 ;
-Nara de acceitarem quaesquer "miA probibfroio aos fiRt. „Ar.,	 4,,,_ot

Mações, mesmo que Mo oi; ocia7•27Pott. ... 'IrcP4c.da-84.
Inacções;

O indispensavel augmento, já tantas vezes reclamado 03
egregio presidente do tribunal, nos seus relatotios annuaes, do}
pessoatdo corpo nutritivo, de fôrma a serem satisfeitas, de modo;
completo, as amacias do serviço ;

Estados, como no Acre, na Delegacia Fiscal de Londres e junto
A creação das delegacias do tribunal não só nas capitaes dol

, das secções ou Directorias de Contabilidade dos Minincrios e das
kgrandes repartições como Correios, Tele,graphos e Estradas de'
.Ferro e Companhias de Navegação pertencentes á União, não só]
para registro e exame prévio- das ordens de pagamento, com/
para o preparo dos processos de tomadas de contas.

Taes são, a nosso vér, e pelas razões que serão adeante da-)
envolvidas, as pnneapaes remodelações a fazer na eonsliluirrlo proi
priamente do tribunal, para que possa elle attingir os patrioucos
intuitos de sua fundação, desde que se lhe fsculteni meios eaergices•
de acção para a eIriciencia do seu amacio funceionat. -

A commissão de Finanças da mesma Camara, said•;"'
presidente o deputado Galeão Carvalhal e .relator o depu-
tado José Bonifacio, ouvida "sobre o projecto, alistou-se
em a mesma orientação, .propugnando pela organização, e
insistindo pela sua convemenaa e opportunidade nos termos
seguintes:

*No parecer de que foi Relatar o Dr. Josino de Araujo e2
perfeitamente estudado o assumpto e justificado o substantivo dal
COMMS20 especial. Mil ficou accentuada a necessidade, por t
reconhecida, de unia reorganização do Tribunal de Contas, insti
uno destinado a prestar os melhores e mais meia serviços d
que, sem demora no exame ejulgamento do que lhe é Wenn
exercer a fiscalização que se lhe attribue. 	

.

As dificuldades que surgem ao seu futiccionxnento, á Lio-
&idade na solução das questões e casos levados à sua decisão,
extraordinano numero de processos que ficam sem uma soluçt
pela deficiencia de pessoal, tudo isso vae impedindo que o Tribunal
de Comas no Brasil realize a sua missão e corresponda aos fins
que tiveram em vista os seus creadores e propugnam aquelles que
alie, vem um appare/ho de fiscalização salutar e necessan

Assim se exprimindo as das commissões agiam sob
impressão e influencia, inteiramente legitimas, de opéfiões
prestigiosas, algumas das quaes de rara autoridadi
expenencia e saber dos que as emittiani.

Taa opiniões, pela constancia e insistencia com que %I
afirmavam, eram realmente de molde a justificar
legisle42",finplin4o-oli9 caminho da refonua.;

Esse terá de ser o conceito definitivo sobre a nova
organização, que não surge * arbitrariamente, mas, ao , con-
trario, é o resultado de uma propaganda tenaz, de uma
'elaboração reflectida e lenta, e do concurso de muitas e
prestigiosas autoridades.no tracto de tão relevante meteria.

~1•MID.

Embora ;alada dentre as adjuneções á lei orçamentaria
para 1918, a reorganização autorizada resultou de projecto,
isolado, em o qual, departe eontroveraas doutrinarias,
foram corporificadas aspirações cuja realização era prece,
nizada neccssaria por valiosa autoridades na lu: geria, já
de dentro do Tribunal, já do Poder Executivo e já do Cone.
grosso.	 .	 •

O pridecto isolado teve o numero 227 A, de 1917, ha-
vendo sido o:ganindo. na Cantara, pela commissão especial
cio Codign de Contabilidade Publica, da qual foi presidente
o deputado Arthur Remardes e relator o deputado Josino
de Araujo.

No parecer com que se justificou o projecto e que tem a
datado 27 de agosto de 19'7, dizia a comissão:

« Em relação ao apparaho liwalizador das gestões adminis-
trativa*, que e o que nos cumpre ettudar, essa solução oferece o
seguinte dilemnia

Ou se remodela o instituto do Tribunal de Contas, ou se
supprinic de vez..

Impressionava à com missão a anda de fiscalização
sobre a In& parte dos ordenadores de despesa, e, principal-
mente, -a negatividade da instituição em meteria de tomada de
contas, a cujo respeito assismalou ainda, no mesmo parecer :,

« Da forma por que na pratica a obra dos funclaJores da Re-
publica, apear de remodelada, por vezes, em zaga, 1896 e 1911,
tem correspondido ás bellas esperanças que inspirou, dizem,
que as palavras, os factos da nossa vida financeira. . . a impos-
sibilidade pratica da apuração das responsabilidades dos exactores

• e agentes da administração, o que já obrigou a decretação, em 180,
da prescripção dessas mesmas responsabilidades e obrigará, dentro

•em breve, identica providencia, porque montam a mais de too.000
•as canas a tomar ontqui pide esandualinualnicate uma
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a N.o que entende com a fiscalização prévia da despeza, dizia,
em seu relatorio de 1910-1911, o Dr. Didinio da Veiga, Presidente

Tribahal :

a a applicação do regimen do acto •de 8 de outubro de
1896 vae claavendaado a nuparfcçáo do seu prezes:o dpital
di contriãteação C a falha catu:tal da energia de acção da_
mesma. »

Propugnando, em o projecto do Codigo de Contabi.:
lidáde Publica, pela reforma do instituto, e enaltecendo á
necessidade das delegações do Tribunal nos Estados, pon.
derava a mesma autoridade, em 1903:

e A delegação constitue uma contrasteação junto dos agentes
fiscaeS dos Estados, que procedem com a maior liberdade de
acçã'o, sem (1 13'2 03 actos de despeza soffram o exame . prévio
a que estão subjeitos os praticados pelos ordenadores,principaes
na capital da Republica.	 -

Em um paia que bem se pode equiparar ao nosso, na
Ma do terrliorio, "se não na c/lex/dada de commanicações; á
Russits, a creaçáo dos delegados da fiscalizaçã.o central .da ,gerencia
financeira foi o remedio que acudiu a Tataiinow para tornar reali-
dade a obaervancia das leis reguladoras da ar:acção da receita e da
realização da despeza nas estações das provinaias remotaj do Im-
pado.

• ;	 ..	 • 	 ":"	 ..

«Em referencia á receita e á despeza, a acção dos delegados
do Tribunal de Contas consistirá no registro das ordens expedidas
pelos dalegados fiscaes.

Até o presente, á severa fiscaliaação instituida sobre a • de. sj
peza e a receito. no Distriato Federal, tem correaoondido a mais
ampla liberdade na applicação dos creditos distriburdos ás delega-
cias fiscaes noa Estados.

Oa ordatiadons principaes, os ministros, vêem as suas ordens
de pagamento subjeitas a unia contra3te.açáo prévia, ineticulosa e
restricta ;• os delegados fiscaes realizam, á conta dos credites distria
buidosa a despeza • com frequente excesso dos meamos aeditos,
agindo com uma liberdade de acção que torna a observancia dos
tituloa orçamcntarios de todo ponto ialasoria.

As delegações do Tribunal põem cobro a este estado de
-cousas, instituindo exame prévio sobre os actos da receita e des-
peza expedidos nos Estados, registrando, ou não, as ordens dos
delegados fiscaes c, em todo O caso, affectando o acto ao conheci-
mento do Tribunal.»

O Ministro da Fazenda, Dr. 'Leopoldo de .Bulhões, em o
'aviso de que resultou o 'referido - projecto, recommendava
4ue o Codigo consagrasse, quanto á contabilidade judiciaria :

r, tomada de. contas dos responsaveis pela guarda do mas
teria.1 permanente, quer mobiliado, quer immobiliano, de todos os
ministerios ;

e0, delegações do Tribunal nos Estados
a) para os .-julgamentos administrativos, com recurso neca-S.;

gario para n tribunal, sem effeito suspensivo ;
/2') para a tomada das contas dos responsaveis ;
c) Dam o exame prévio da despeza ordinaria á conta dos cre-

ditos dikiibuidos ás delegacias do Thesouro ;
30, exame C_parecer sobre a conta geral do exercicio antes de

ser presente ao Congresso
• 40, o registro k posteriori deverá ser mantido nos casos do

§ 60 elo art. 2° da lei n. 392, de 8 de Outubro 1896, com ampliação
sinicamente ao caso do quantitativo para funeral dos empregados
pubi icos.

• Já anteriormente o mesmo Presidente do Tribunal, em
seu relatorio de 1902, dizia :

. «Nada. accrescentarei ao que nos relatorios anteriores tenho
expendido 5/nora a urgente necessidade da reorganização deste
instituto, tendo prinrapaltuente "em vista a tomada de contas dos
exactores e pagadores ».

.•	 a.	 ..	 •.

augmento do pessoal do corpo instructivo do Tribunal
fge Contas impõe-se, a despeito da conveniencia de não aggravar-se
•despeza publica.

. Sem a apuração da responsabilidade dos que arrecadam a
receita e pagara a clespeza, sem a clara e precisa affiirmação da
situação para com a Fazenda Publica daquelles que tiverem a seu
cargo a geatãe dos seus haveres pateimoniaes e pecuniarios, não
ha como sappor-se att ing-idas com precisão as , cifras da receita e
da despeza e . affirmado o regimen do cquilibrio entre uma e outra,»

Em o relatorio.de 1906 observava o Presidente:
- e Na apuração da responsabilidade dos exactores e pagadores,

para a defiaitiva affirinaçáo da situação dos mesmos para com a
Fazenda Publica, a acção do Tribunal não tem tido a prompta
expediça.o que f6ra para cieneiar em tão relevante assumpto, c, o que
mais é, =mina, quaado levado a termo final o processo de tomada
de contas, com o julgamento e condenmação do responsava( ao
pagamento do alcance apurado, a ter a sua efficiencia de todo O
ponto annullada peia falta de execução dos julgados proferidos.

A morosidade que apresenta a apuração das contas encontra
Cn1 o.arte exoliceção acceitavel na insutficiencia do pessoal des-
tinado a tal` serviço e na massa sempre crescente das contas •a
apurar ; a sua principal catem existe, porém, na modelação do
processo, que em nau desenvolvimento dilata-se por tempo inter-
ininavel, á falta da fixação de prazos flitaes, para a realização de
certos • actos do estagio de. instrucção, o que abre ensejo' ao
abusivo protrahimento dos tramites do cyclo preparatono das
contas, para o julgamento final do Tribunal. »

Ainda em o relatorio de 1916 diz o Presidente do
Tribunal :

« A tomada de contas dos responsaveis, funcção de alta rele.
vancia do Tiihnna dc Contas . por importar no complemento ne- .
cessado contrasteação peei:minar c'"la areatão fisosZa— executada
pelo exame prévio dos actos de execução dos orçamentossal a receita
e da derpeza — tem sido fortemente influenciada, não sdniente
pela falta de pessoal suficiente para tal objecto, na subdirec oria
encarregada d'esse serviço, como ainda nas delegacias fiscaes e ne
departamentos de serviços administrativos, quaes são OS correios,
os . telegraphos, as estradas de ferro, e, em geral, tantos quantos
têm secção de contabilidade e pagadorias, as quaes não formulam
os processos preparatorios C não os remettem, com a necessaria
presteza, ao Tribunal, com excepção da contabilidade da Marinha,
que melhor e mais promptamente organiza e envia taes processos.»

« 03 processos que são sujeitos á deliberação do Tribunal,
reunido em sessão, e que são tantos quantos constam de concessões
de montepio; meio-soldos, aposentadorias, contractos, creditos
addicionaes, distribuições de credito e recursos de registro, tendem
a crescer todos os annos.

A acção de fiscalização directa da despeza, limitada aos man-
dados expedidos pelos Ministros, no Districto Federal, não
importa restricção da contrasteaçã'o confiada ao Tribunal : esta 'é
directa quanto aos actos dos brdenadores principes da despeza
e indirecta, por meio do registro das distribuiçoes dos credito%
quanto aos orden adores secundados.

Geni duvida, uma quebra na efficiencia do exame prévio im-
peditivo de que, aliás, se regente o mesmo; nos paizes onde elle
existe.

03 reinadios encontrados, até o presente, são dois:
Ou entendem com a delegação da funcção fiscalizadora da

applicação dos creditos ás estações fiscaeS, ou com a especificação
dos creditos a distribuir ; espeealizando-os, quanto ao objecto,
por meio de demonstrações minuciosas, ou restringindo-os a0
prazo dos trimestres financeiros, em vez de amplial-os a todo o
periodo do armo fiscal. »-

Tambem na corrente da reorganização se alistava o Mi:.
n;stro do Tribunal de Contas, Dr. Viveiros de Castro, que',
em sua obra, "Direito Administrativo", escrevia:

a Alguns retoques nas suas leis organicaa habilitarão O link•
banal de Contas a prestar serviços ainda mais relevantes á causa
publica.

Indicarei alguns desses retoques que se me afiguram mais
urgentes : .

r.0 O numero de membros do Tribunal não pode continuar par,.
-porquanto tendo-o Presidente, além de seu voto, o 'de desempates.,
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fica com dons votos em um tribunal de quatro membros, o que
lhe confere' uma preponderancia tal que, na maioria dos casos,
pode dizer : Le Tribunal c'est moi.

.4.0 Convem determinar o prazo dentro do qual o Presidente
da Republica poderá usar da attribuição quelhe conferem o artigo
2° § 30 , alinea 2a , do Decreto Legislativo n. v2, de 8 de outubro
de 1896, e o art. 5°, 3a alinea, do Decreto Legislativo n. 2.511, de
.r.o de dezembro de 1911.

E' intuitivo que, tendo o Tribunal de Contas prazo impro-
rogavel para proferir as suas decisões, o Governo não deve ficar
indefinidameme armado da attribuição de provocar uma nova reso-
lução, aberrando assim das regras processuaes que regulam a inter-
posição dos recursos.

5.0 Ser creadas dclegagóes do Tribunal de Contas em todas ase
capitaes dos Estados.

Actualmente os delegados fiscaes gastam discrecionariamente
os creditas distribuidos, excedendo-os e até ordenando pagamento
sem credito.

Em artigo sobre a fiscalização dos gastos publicos, publicado
no Jornal de Economia Politica (novembro de 1913), assim_
doutrina o deputado Antonio Carlos :

« Outro ponto em que falha o alcance fiscalizador do Tribunal
é o eme concerne aos pagamentos feitos pelas delegacias fiscaes nos
Estados e pela Delegacia do Thesouro em Londres, por meio de
distribuição de creditos.

Taes despesas escapam ao exame prévio, e, portanto, a
qualquer acção fiscalizadora estranha ás proprias delegacias.

No exereicio de 1912 as delegacias fiscaes fizeram paga-
mentos, sem estarem habilitadas com os respectivos creditos,
elevadas sommas, e, ha longos annos, vem o Tribunal de Contas
denunciando iguaes abusos, sem que até hoje esse facto gravissimo
tenha attrahido a attenção do Congresso Nacional, nem proVo-
cado a menor providencia do Ministro da Fazenda, que parece
achar natural que os seus subordinados gozem, na ordenação das
despesas, de unia liberdade que elle absolutamente não possue.

A creação das delegações do Tribunal é o unico meio de
impedir esse abuso ; e, além disso, ellas contribuirão efficazmente
para a organização do serviço de tomadas de contas, que 'o antigo
regimen deixou inteiramente descurado, e cuja importancia o legis-
lador republicano ainda não apreciou devidamente.»

6.° E o pagamento das despezas deve ser centralizado no
* Thesouro; eti .e-agóS nitõ • excepctonael que serão • submettldos

ao -conhecienento'do Presidente da Republica afim' dè'que 'elle'pes-
'soalniente delibere a respeito.

Justificando essas duas ultimas medidas, continúa a dou-
trinar, no referido artigo, o deputado Antonio Carlos :

« Infelizmente não é só quanto ás despesas feitas pelas dele-
gacias que falia a intervenção do Tribunal ; tambem isso occorre
quanto á effectuada por meio de distribuição de credito ás repartições
desta capital... 	 -

EM virtude do processo de distribuição de credito fugiram
ao contrôlc do Tribunal, em 1911, pagamentos na alta impor-
tancia de 392.963:0248264 papel e 61:4538609 ouro, seguramente
mais de, dons terços da despesa geral da Republica. E, assim
ascendentemente, todos os annos.

Pode-se dizer que o exame prévio do Tribunal só se opera
na capital, sobre a ordem de pagamento expedida pelo minis-
Ivo, e, mesmo .cm casos taes, o exame desapparece quando o
pagamento é teitcrpor adiantamento ou por delegação.

O correctivo para tão anomala situação estará, quanto ás.
delegacias, na creação das delegações do Tribunal ; quanto á dis-
tribuição de credito ás repartições da capital, na extincção desse
piau systema,‘ centralizando-se no Thesouro o pagamento das
fies esu ; quanto aos adiantamentos, sua reátricçáo a casos ver-

uainente excepcionaes. »
Niriguem se impressione com a despesa decorrente da creação

'fie deleggtio,
Além de que é poss:ivel dar-lhe organização modesta, deve-se
fli vista que não ha despesa mais proveitosa do que a que visa
asaeguw a fiy.caena) dos gastos publicas,.

esn que as quantias abusivamente ergas
Bet int%	 çpsaru.';eiteão wegia cobrirão -algumas '1/4'Czes à que

eiih coai a manutenção das delegações. :
Alfredo Valladão, tambem ministro do Tribunal,

,tahltgr	 p9soMo tempo, Orgam do ministerio.

publico junto ao mesmo Tribunal, - em varios escrIptos, e
continuamente, reclamou a reforma, fazendo-o sempre nos
mais expressivos termos.

Em seus Estudos sobre o Tribunal de Contas assim se
pronunciava esse ministro :	 -

« Ora, as Carnaras, as Delegações mos Estados, constituem,
precisamente, a peça que está faltando no nosso mecanismo de
fiscalização. »

«Em relação á tomada de contas dos exactores e pagadores
(responsaveis), a fiscalização do Tribunal de Contas não pode
ser mais irregular do que se acha.

A massa s consideravel de responsabilidades não apuradas
que levou o legislador de. 1396 a declarar prescriptas todas as
contas anteriores a3i de dezembro de 1800, uma vez que os res-•
ponsaveis não estejam em alcance verificado para com a Fazenda,
por falta de entrada dos saldos, no tempo devido — cresce, dia a .
dia, de um modo assustador » •

« O ultimo relatorio do Tribunal accusa como julgados, de
1° de janeiro a 31 de dezembro de 1909, 55o processos.

Ora, só o Estado de Minas tem. annual mente, entre agentes
do correio e collectores, 368 responsabilidadea a se apurar. E ad-
dicionando-se a- estas as responsabilidades dos escrivães das col-
lectorias, quando servem no impedimento dos collectores, e ás dos
empregados -doã telegfaphos e estradas de ferro custeadas pela
União, chega-se a uma sornma elevada, correspondendo ao dobro,
sinão mais, das responsabilidades apuradas pelo Tribunal em 1909.»

« E, pelos motivos apontados, o Tribunal não conseguiu, até
hoje, rematar a sua contrasteação.

Ainda não se realizou, uma unicft vez, o confronto do ba-
lanço definitivo do exercicio e das contas ministeriaes comi) resul-
tado das contas dos responsaveis.

Está sem cumprimento, pois, o art. 89 da Constituição,
onde se instituiu "um Tribunal de Contas para liquidar as contas
da receita e da despeza, e verificar a sua legitimidade, antes de
serem prestadas ao Congresso".

A liquidação não se faz. O Tribunal, pela organização v.1-1
gente, é incapaz de realizar esta obra.»

O mesmo Ministro, em a exposição de motivos com
que precedeu á apresentação do' projecto que foi a estruc.
tura do decreto que elaborei, e que teve publicidade,
siste nas suas opiniões, louva as modificações adoptadas'
pelo legislador e accentua:.

« Impossivel, depois do quanto tenho exposto, que o
bunal de Contas continuasse, por mais um dia, com a organizaçãó
actual 1...»

No Congresso Nacional taes e tão valiosas winiões
tiveram constante e forte reDercussão.

Em 1907, na Sessão de 21 de maio, os senadores Ruy
Barbosa; A. Azeredo, Urbano Santos, Coelho e Campos e.
Cleto Nunes apresentaram projecto reorganizando o Tri-
bunal e o affeiçoando á orientação indicada pelos pts5pagan.
distas da reforma do instituto.

Em 1909, na sessão' de 20 de outubro de 1909, 01,
deputado Barbosa Lima apresentou projecto reorganizando,
o instituto e adoptando Cambem as idéas em vogá.

Em 1911 o deputado Homero Baptista apresentava:
projecto tendente a estabelecer as delegações nos Estados,
e, em o mesma sentido, tainbem projectou o deputado
Josino de Araujo.

Anda nesse anno o relator da Receita, o mesmo Dr. Ho.
mero Bapt:sta, em seu parecer sobre o orçamento que rela
Uva.. insistia`; nos mais significativos termos, pela reforma/
dizendo :

« A adaptação do novo regimen do apparelho fiscalizador;
delineado sob a influencia dos seus congeneres belga, fraacez
italijno, não foi completa e perfeita. Pu seja pela circumstancia dq'
legislador ter tido em vista a estructura daquelles institutos, cada.
• modelado confcrme as condições peculiares aos respect VOQ

pazest a que se riã) ajuntam precisamente as nossas, ou seja pelas:
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deficiencias da organização dos serviços que possuimos, ou
urna c outra razão, o que é verdade, infelizmente, é que oTri-
bunal brasileiro não tem correspondido á funcção especial que lhe
é propria, e que é indispensavel venha a exercer com plenitude de
acção e erficiencia de poder.»

« Da suntmaria exposição Idta e das valiosas e insuspeitas
opiniões citadas inlim-e-se que o Tribunal de Contas está longe de
ser o instituto modelar de que tem imprescindivel necessidade a
administração das finanças da Republica.

São decorridos quinze annos que foi reorganizado o Tribuna),
e, em tão longo prazo, não cuidamos de, por actos complemen-
tares, preparar-lhe a adaptação natural do mecanismo da conta-
bilidade publica.»

Em 1913 escrevia, em o parecer com que fundamentou
o orçamento da despesa do Ministerio da Fazenda, o res-
pectivo relator :

« A organização actual do Tribunal de Contas accusa duas defi-
ciencias, que precisam desapparecer : a falta das delegações do
Tribunal nos Estados ; a insufficiencia do pessoal incumbido da
tomada de contas dos exactores.

Sem aquellas delegações a fiscalização financeira sobre os
pagamentos a cargo das delegacias fiscaes é inteiramente falseada.

Na Capital, deante dos Ministerios, a fiscalização sobre as
ordens de pagamento expedidas pelo Governo é solicita, attenta e
continua.

O registro do Tribunal é imprescindivel. Nos Estados, uma
vez registrada, de urna só vez, a diatribuição de credito, escapam
as detegacias, quanto ás ordens de pagamento que expedem,
ao necessario exame prévio de um orgão fiscalizador.

Esse orgão tem de ser o mesmo Tribunal, operando por
intermedio das suas delegações. Não será novidade que institui-
remo'. A Russia, não ha muito, completou, com essas delegações,
ci mecanismo de seus orgãos fisealizadores.

• A insufficiencia do pessoal destinado á tornada de contas
dos exactores constitue objecto de constantes reclinações. O
preeidente do Tribunal de Contas assignala, em todos os seus
relaterios, a deticiencia do pe3soal.

No uitimo desses relatorios verifica-se que, de i de janeiro a
31 de dezembro de 17)9, foram ultimados 550 processos.

Considere-se que sobem a alg-mr; milhares as responsabili-
dades que annualmente devem ser apuradas e logo se verá o grande
atrazo que existe, e existirá, cada vez em proporções maiores,
qesse importantissimo serviço.

Esta verba terá, pois, de crescer ; mas crescerá profi-
enamente, pois não„ha despela irais proveitosa do que a que visa
bem assegurar a fiscalização dos gatos publicos. E, para se aqui-
latar da utilidade de semelhante clespeza, basta conhecer a 'impor,
tancia das despezas a que o Tribunal recusou registro desde a suà
in9tallaçáo, em janeiro de 1893, até o rim do exercicio de 1912. »

Eis ah i a propaganda tenaz, a elaboração reflectida e
lenta': o concurso de valiosas autoridades, a que me referi
em o começo da exposição.

Revendo as paginas em que se gravaram tão insis-
tentes e valiosos reclamos, bem se pôde dizer que o legis-
lador de 1917, ao incluir na lei orçamentaria a disposição
'que reorganiza o Tribunal de Contas, agiu sob o influxo dos
mais irrecusaveis depoimentos e procurou collocar-se á al-
tyra de sua missão.

Lacunosa ou excessiva — e a esse respeito nenhum
.commentario me é licito adduzir — a reforma, força é re-
conhecer, resultou de unia predicação incessante, de um
trabalho persistente e da contribuição effectiva de opiniões
atitorizadas.

Não é temerario dizer, por fim, que a opinião dos com-;
pgtentes, reeli• mando sob a invocação do interesse publico,

¡forçou a acOo do Congresso Nacional ao se decidir pela
L'r' eorganização do Tribunal de Contas.

Ao Poder Executivo ficou cumprindo attender aos re-:
• damos do penãámento do legislador e desse encargo elle -e
Oesempenhará com o decreto que submetto ao alto criterio
•de V. 4x.	 -

• •
IV° jlanogo, 9,3 de enttkbro. sie 10 j8... 77- ,47gynio ,Carlos Ribeiro

Arriiraaaí

DECRETO N. 1.3.247—nn 23 DE OUTUBRO DE 1918

Reorganiza o Tribunal de Contas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Usando da autorização contida no art. 162, n. XXVII, da lei

n. 3.454, de 6 de janeiro do corrente anuo, resolve reorganizar o
Tribunal de Contas, e para a devida execução, decreta :

TITULO 1

Da organização do Tribunal de Contas

CAPITULO I

Instituição do Tribunal

SECÇÃO I

Sécle. Jurisdicção

Art. I•° O Tribunal de Contas, instituido no art. 89 da
tuição de 24 de fevereiro de 1891, tem sua sede na Capital da irmo
e jurisdieçáo em toda a Republica.

SECÇÃO

Divisão em Cantaras

SUÇÃO I

Do corpo deliberativo

Art. 4.0 O corpo deliberativo do Tribunal de Contas e0Inpr.
hénde o Tribunal propriamente dito, com as llmcções de decidir e,
julgar, e compõe-se de nove juizes com o tratamento de ministros umo	 ,,46s quaes será o presidente.

Art. 5. 0 Os ministros serão nomeados, na forma da Constitt40,
pelo Presidente da Republica, com a approvação do Senado. 	 j
. § 1.0 A approvação do Senado deverá ser solicitada em menSagertf
do Presidente da Republica, dentro de ires dias, a contar da nomeaçãg,
Quando reunido o Congresso ou, em caso contrario, nos primeiros
guiná dias da abertura das sessões.

Esgotados esses prazos, o Senado conhecerá das nomeações, indà- ,
pendente de mensagem, desde que elas tenham sido publicadas neo
Dfario Officio!.

§. 2. Os ministros nomeados, quando reunido o Congresso, nãCI
entrarão em exercido sem a approvação do Senado. Si o Congresscox
por qualquer circumstancia, adiar ou encerrar suas sessões sem que
Senado tenha podido deliberar, ou quando a nomeação se der no 'Men
vallo das sessões, o nomeado tomará posse e entrará em exercido, sendo
considerado em commissão até a deliberação do Senado.

Art. 6.° Uma vez nomeados, os ministros só perderão seus Togares,
não sendo approvada a nomeação, ou em virtude de sentença judiciaria',
passada ern jalvdo, em crime aque esteja imposta a pena de perda de
..niorego-, ou ainda, no caso de incompatibilidade, na fôrma dos arts'i
C 9°.

_	 Paragrapho unico. Os ministros do Tribunal de Contas serão Dgr
gados nos crimes de responsabilidade pelo Supremo Tribunal Federai..

Art. 7.° Não poderão ser conjunctamente membros do Tribuna,
parentes consanguineos ou anis, na linha ascendente ou descendenke
até, o segundo grão na linha collateral.

Parag,rrapho unico. A incompatibilidade resolve-se, antes da poà#,í
contra o ultimo nomeado, ou o menos idoso, sendo a nomear 

dumesma data ; depois da posse, contra o que lhe deu causa, ou, a Ii
compatibilidade for imputavel a ambos, contra o mais moderno..'"_

Art. 2.° O Tribunal de Contas se divide em duas Colaras, tinia!
denominações de Primeira Cantara e Segunda Cantara, nincclotigge
cada uma delias separadamente ou reunidas, sendo todas presldwas
pelo presidente do Tribunal.

CAPITULO II

Constituiçlo:do Tribunal ; Composição do pessoal

Art. 3. 0 O pessoal do Tribunal de Contas é constituido por kattrí
corpos distinctos, a saber:

I. Corpo deliberativo.
Il. Corpo especial.

III. Corpo instructivo.
IV. Ministerio Publico.
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Art. 8.° E' vedado aos ministros do Tribunal intervir na decisão de
'repele) proprio ou no de parentes até O segundo grão inclusive, em-
seio segianao o direito civil.

Art. g.° Os mi nisti os não poderão exercer outra qualquer funcção
publica, advocacia ou commissáo remunerada, embora não (as afaste de
seu cargo, e não seja incompativel com as funcções ordinaelas do
mesmo. sendo isento do serviço militar, como official ou praça, em
tempo de paz.

Paragrapho unico.. Exceptuam-se dessa disposição as funcções de
que trata o art. aoda Consticuição Federal.

Art. io. O presidente do Tribunal será eleito por "seus pares em
escrutinio secreto, para servir por um anuo, a começar de 1° de janeiro,
não podendo ser reeleito para o anno seguinte, ainda que não tenha es-
tado em exercicio.

§ 1 .0 Verificaesea dição na ultima semana de dezembro, com a
presença de seis membros do Tribunal, pelo menos, incluido o quepre-
sidir a sessão, com voto ; considerando-se eleito o que obtiver mais da
metade dos votes presentes, e si, apezar de segundo escrutinio sobre
os dois mais votados, nenhum a obtiver, decidirá a antiguidade entre
estes.

§ 2.° Si, por qualquer causa, durante o anno vagar a presidencia,
proceder-se-á á nova eleição, para o complemento do tempo, até 31 de
dezenibro, não podendo ser eleito o ministro que, até seis mezes antes
tiver sido presidente, salvo por substituição não excedente a tres mezes
no anno em que se der a vaga ou seis mezes no anterior, si a eleição
for no primeiro semestre.

§ 3.0 Não poderá, lambem ser eleito para servir por um anuo o
ministro que houver completado o tempo, na forma do § 20, em periodo
superior a tres mezes ou houver substituido o presidente durante mais
de seis mezes tio anno; por qualquer motivo, inclusive o de eleição
para o complemento de tempo. 	 .

Art. ri. Cada uma das Camaras em que se divide o Tribunal de
Contas compõr-se-á de quatro ministros, além do presidente, que é
o do proprio Tribunal.

§ 1. 0 A distribuição dos ministros que tenham de compol-as
será feita por sorteio na mesma sessão em que se proceder á eleição do
presidente do Tribunal e para servirem por um anuo, a começar de
a° de janeiro. t

Estarão presentes nessa sessão os dois representantes do Ministerio
Publico.

§ 2. 0 Occorrendo, por qualquer causa, vagas em ambas as Ca-,
mares, os ministros nomeados terão assento respectivamente na Primeira
e na Segunda Camara, por ordem de antiguidade regulada no artigo se-
gisinte.

Occorrendo vagas em uma só Camara, os nomeados as preencherão
•nessa Camara.

§ 3. 0 Servirão de secretarios nas Camaras os fáccionarios desi-
gnados pelo director da Directoria do Expediente ou o proprio secre-

- tarjo geral quando assim entender, por conveniencia do serviço a seu
cargo.

Art. 12. O presidente do Tribunal será substituido, na hypo-
these de vaga, férias, licença, falta ou impedimento, pelo ministro mais
antigo.

§ I.° Regula a antiguidade neste, como em todos os casos de que
trata este decreto : 	 1 0, a posse ; 2°, a nomeação ; 3°, a idade.

§ 2. 0 Os - ministros serão substituidos pelos auditores em exercido
no Tribunal, por ordem de antiguidade.

§ 3.0 O presidente convocará os auditores para a substituição dos
ministres

I. Quando não houver numero legal para o funccionamento das
mares reunidas ou separadas, substituido s.emore, neste caso, o logar

vágo, o auzente por motivo de férias, o impedido o licenciado ou o
mais moderno ;

II. Quando faltarem mais de quatro sessões os ministros da Pri-
meira Camara e mais de duas os da Segunda Camara, incluidas as
sessões das C,amaras reunidas.

§ 4.° As sessões, no impedimento ou auzencia do presidente, serão.
presididas pelo ministro mais antigo. Este, porém, poderá convocar um
!auditor que o substitua e relate os processos que antes lhe haviam sido
distribuidos. 	 •	 ) •

sEcção .11

Do Corpo especial
•

Art. 13. O corpo especial do Tribuna/ de Contas, destinado prin-
•lpalente a relatar processos de tomada de contas e á substittiiçao dos

embros effectivos do Tribunal, é constituido por oito fun:eionarios;
m a denominação de auditores, nomeados paio I Presidente da Repu-,	 bIId , dentre bachareis em direito.s

§ s.° Os auditores relatam processos de tomadas de contas
I. Oralmente ou por escripto, quando, preparados .pela Terceira

Directoria, lhes forem distribuidos , pelo presidente
• • II. Por escripto, os que elles mesmo houverem preparado, desde

Q Inicio á conclusão, em qualquer repartição, ou no proprio Tribunal,
Ror .distribuiçÃo da Segunda Camara;

III. Por escripto ainda, equelles que forem organizados pela
repartições junto ás quaes servirem como delegados do Tribunal.

§ 2. 0 Para o effeito do disposto no paragrapho anterior os audi-
tores serão distribuidos, mediante sorteio annual, em tre g grupos,
sendo de dois auditores para estender aos serviços do numero I se
as substituições dos ministros em qualquer das Camaras, e de tres cada

'um para os serviços dos namoros It e III.
§ 3.° O sorteio para a distribuição dos auditores pelos tres grupos

será feito em sessão das Camaras reunidas do mesmo modo por que
se faz a distribuição dos ministros pelas C,arnaras e terá logar no Ines
de dezembro de cada anno, para ter vigor no armo seguinte.

Art. 14. Os auditores, desde que tenham tentado posse, só per-
derão seus cargos por sentença judiciaria passada em julgado eus
crime a que esteja imposta a pena dee perda de emprego, ou, no uai) de
incompatibilidade; na forma aios arts. 7° e 90.

Art. 15. Os auditores serão substituicios pelos directores em, exer-
cido no Tribunal, por ordem de antiguidade.

§ r•0 O presidente convocará os directores para a substituição dos
auditores em exercicio no Tribunal :

I. Quando s estes a solicitarem nas ferias, no impedimento ou ats-
zencia por qualquer motivo ;

II. Quando estiverem substituindo os ministros ;
III. No caso de licença ou vaga ;
IV. Quando faltarem mais de uma sessão no mez.
§ 2.° Os auditores delegados do Tribunal e os encarregados de

tomada de contas serão substituidos quando houver motivo, como os. j
demais funccionarios, na forram commum deste" decreto.

sEcOo

Do corpo instructiro

Art. 16. O corpo instructivo do Tribunal de Contas, encarregada
do expediente, do exame e instrucção dos processos e da escripturasão
do Tribunal, será constituido pelo pessoal distribuido por quatro di-
rectorias, sendo uma com a denominação de Directoria do Expediente
e tres com as denominações, respectivamente, de Primeira, Segenda
Terceira Directorias, 'sob a direcção da Primeira Camara e se com- -
porá de :

Quatro directores, sendo um da Directoria do Expediente, secre
tario geral do Tribunal, e tres das directorias.

Vinte primeiros escripturarios ;
Vinte segundos escripturarios ;
Vinte terceiros escripturarios ;
Quinze quartos escripturarios ;
Um cartorario ;
Um ajudante do cartorario ;
Quatro continuos.

- § I.° A distribuição do pessoal será feita conforme as neces-
sidades do serviço, por acto da Primeira Cremara, ,quanto aos directores
e escripturarios, e pelo director da Directoria ao Expediente co: re-
lação aos demais funccionarios e serventes.

§ 2.° Os directores servirão em qualquer Directoria, podendo ser
transferidos de umas para outras, conforme a conveniencia do serViço.
A i ransfcrencia do director da Directoria do Expediente depende, en-
tretanto, de acquiescencia deste e deliberação das Camaras reunidas-

§ 3.0 Serão tirados de cada directoria, equitativamente, e dentre
os primeiros, segundos e terceiros escriptiírarioa, os fnucciorarios que
deverão servir como secretarios da Primeira e da Seguida Camara, o
auxiliar de gabinete da uresidencia e o encarregado da bibiitaheca ; bem
assim, quando preciso, e ate o maximo de um quinto de cada uma das
Ires citadas classes, Os funccionarios nomeados para as delegaçoes, ou
designados para serviços de tomada de contas, fora do tribunal, na
Capital Federal, ou nos Estados, na razão de um decimo para cada uni
desses dois serviços.

Art. 17. Serão nomeados pelo Presidente da Republica, mediante
proposta do Tribunal, os directores e os pr;ineiros e segundos escriptu-
rarios.

§ r.° Os terceiros e quartos escripturarlos serão nomeados pelo
Presidente da Republica, rnediante concurso, realizado na forma do
Regulamento approvado pelo decreto n. 8.155, de 18 de agosto de ;oro,
para provimento de empregos de fazenda, de primeira e segunda •
entrancia.	 •

§ 2.0 Só concorrerão ás nomeações de terceiros escripturarios os
quartos escripturarios do Tribunal, desde que tenham concurso na
conformidade do paragrapho antecedente, respeitado o direito dos
actuaes quartos escripturarios que já têm concurso de segunda en-
trancia pelo Regulamento anexo ao decreto n. 2439, de aa de
dezembro de 1890.	 .
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§ 3.° As nomeações, salvo a hypothese dos artigos seguintes,
dar-se . ão por accesso gradual e sucessivo, sendo na razão de um quarto
pela antiguidade de classe, na promoção dos segundos e terceiros
a primeiros e segundos escripturarios.

§ 4. 0 Os directores e escripturarios do Tribunal de Contas poderão
ser removidos para qualquer repartição de Fazenda, desde que re-
queiram a remoção e obtenham a acquiescencia das Cornaras reunidas.
O Governo poderá tombem remover para o Tribunal qualquer func.
cionario de Fazenda. mediante requerimento do interessado e consen-
timento das ditas Camaras.

Art. 18. A nomeação do director da Directoria do Expediente's
secretario geral do Tribunal, quando não seja por accesso, na forma do
art. 17, deverá recahir em um cidadão brasileiro, proposto e acceito
em sessão das Cornaras reunida&

Não poderá haver a nomeação sem a proposta do Tribunal. Esta,
porém, pode ser recusada, si entender o Presidente da Republica que o
proposto não tem a idoneidade precisa.
• Art. iQ. Serão nomeados pelo presidente do Tribunal o cario-

serio, o ajudante do cartorario e os continuos.
Paragrapho unico. E' indispensavel para a nomeação que os can-

didatos tenham as necessarias habilitações e que provem bom procedi-
pento, 'idade menor de quarenta annos e que não soffrem de molestias

.transmis: siveis ou outras que os inhabilitem para as funções do em:
; prego. '4'.

Art. 20. Os directores e escripturarios do Tribunal de Contas não
.poderão ser nomeados ou designados .Delo Governo para commissão
alguma ou serviço que os incompatibilize com as inneçties do cargo,
salvo si acceitarem a nomeação ou designação, com a acquiesieencia da
Primeira Camara. Obtida esta, será o funccionario considerado á plena

Art. 21. Os funccionarios do corpo iastructivo dn Tribunal de
Contas, que contarem mais de dez annos de serviço publico, liquidados
como nos casos de annsentadoria, só poderão ser demittides em vir-
tude de sentença judiciaria a que esteja imposta a pena de perda do
-emprego, ou rnedianse processo administrativo, instaurado e concluido
sob a nresidencia de um membro do Tribunal, e dois funceionarios de
superior ou igual categoria do accusado, designades pela Primeira
'Camara.

O processo será examinado por esta Camara, que poderá mandar
archival-o, si não achar procedente a accusação, ou propor a destituição
do cargo, com recurso para as Comeras reunidas, que rejeitarão ou
manterão a proposta, ou a converterão em pena de suspensão correc-S
cional até o maximo de trinta dias.

Confirmada que seja a oronosta, será a mesma levada, com o pro-
cesso, ao conhecimento do Presidente da Republica, para resolver sobre
a exoneração, dentro das suas attribuições. 	 es..•

Ao accusado será garantida ampla deieza no correr do processo, .
•e na appellaeão.

§ 1.° Não será iniciado processo administrativo, nir forma deste
artigo, sem que constem indicios vehementes de faltas graves que in-
compatibilizem os accusados com as funcções do emprego.

§ o.° Para os funccionarios de nomeação do presidente do Tri-
bunal, o processo administrativo será presidido por um director e dois
funccionarios de superior ou igual cateeoria do accusado, designados
pela Primeira Caniara, cabendo a proposta de exoneração á commissão
de inquerito, com recurso para a Primeira Camara, que poderá mandar
archival-a, substituil-a por suosensão ou acceital-a, dando, neste caso,
sciencia da resolução ao presidente.

Art. 22. OS funccionarios do corpo instructivo serão substituidos
os directores pelos primeiros escripturarios ; o cartorario pelo respectivo
ajudante ; este pelos continuos que terão por substitutos os serventes.
A. designação para a substituição será feita por deliberação da Pri-
meira Camara, do presidente e do director da Directoria do Expediente,
observados os paragraphos seguintes:
• § 1•0 Nas férias dos directores, durante todo o periodo, e, em caso
de auzencia, até oito dias, por qualquer motivo, havendo solicitação dos
mesmos directores ou convocação para substituição de auditores, ou
em caso de vaga, o presidente designará os pritneiçoscriptikre,rios
que os devam substituir. • ;'"*04

§ 2.° O director da Directoria do Expediente fará a designação
para a substituição do cartorano e ajudante, porteiro e ajudante, con-",
viinuos, correios, e serventes, em qualquer caso, podendo na auzençia.,
'dos dois primeiros ser designado um escripturario, olnervada 4

§ s.°. Si a auzencia do substituido se prolongar por mais de oito
(dias, prevalecerá a designação feita pelo presidente de accOrdo com o
i,paragrapho primeiro, eniquanto a Primeira Canlara não deliberar de

atra forma.
Essa disposição será sempre attendida nas substituições de que

trata este decreto de modo que, em qualquer caso
to3/251,11o,101.,,,naq gele  apresseote so

§ 4 .° Trai norma se observará em relação á designação do por:-:
teiro e ajn. late, continuo!, correios e serventes de que tra01 gdfiarts. 46 e

SECÇ:10 IV

Do Ministerio Publico

• Art. 23. O MinisteriO" Publico junto ao Tribunal de Conta9,1d1i,"
a missão propria de promover, completar instrucção e requerer no Ins
teresse da administração, da justiça e da fazenda publica, constará de
sdois representantes, com as denominações .de primeiro representante e'
,pegundo representante, com igual categoria e vencimentos, tendo caga
uni delles o seu auxiliar, com a denominação de adjuncto.

Art. 24. Os representantes do Ministerio Publico e seu9 auxi.;
liares serão nomeados pelo Presidente da Re publica, dentre doutores
ou bachareis em direito, e só poderão ser demittidos em virtude de sena
tença judiciaria ou mediante processo administrativo, nos termos

, do § 1° do art. 125 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. es47.-SQ0.
Paragrapho unico. Os representantes do Ministerio Publico "e seus:

auxiliares não poderão exercer a advocacia em causas que enteMsm
coua fazenda nacional.	 '.° • • - sts	 s"

Art. 25, Representarão Ministerio Publico, junto ás DelegaçõeSil
do Triimnal mos Estados, os procuradores fiscaes e junto ás demais.)
os auxiliavee do primeiro e segundo representantes ou, na falta desses,
os ajudantes ou officiaes da procuradoria geral da Fazenda PObljeasi
por designação do -ministro da Fazenda.

imigtag, nas suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos auxiliar
§ t.° Na falta do anxiliar do primeiro representante, substituirá

auxiliar do segundo, e vice-versa.
§ 2.° Perante as Cornaras reunidas funccionarã, em falta do pri.d

meiro representante, o segundo, que accumulará com essas as funcOeS
que lhe cabem na Segunda Camara.

A 3.° Os representantes serão substituidos :
I. Quando o solicitarem nas férias ou auzencia por qualquer

motivo ; ,	 -II. No caso de licença ou vaga. • • 	 -
A 4.° A's sessoes, no impedimento ou auzencia dos representantes(

comparecerão os auxiliares, independente de substituição, até quatro,
sessões no mez o primeiro representapte e uma o segundo gpse-
sentante.	 _ ,

, Das delvaeties do Tribunal de Contas

Art. 27. Haverá jiinto ás delegacias fiscaes nos Estados, Inek.
gacia do The.souro em Londres, bem como junto ás repartições de
contabilidade, fiscaes e pagadoras, dos Ministerios, dos Correios, Tele.'
graphos, estradas de ferro pertencentes á União do Lloyd e outras
repartições analogas, delegações do Tribunal de Contas, desde que a.
importando e o movimento dessas repartições o justifiquem.

Paragrapho unico. As delegações compor-se-ão de uni ou tres
membros ; e, quando collectivas, deliberarão em junta, sob a presi-
dencia do mais graduado ou mais antigo, em igualdade de categoria.

Art. 28. Os delegados do Tribunal de Contas serão nomeados.
pelo Tribunal, cai Comeras reunidas e escolhidos dentre

toriamente os auditores até tres, na forma do art. 13, c os escripturarlos;
até uni decimo de cada classe, no maximo ;

de tal modo que a escolha comprehenda em primeiro lagar e obriga-
I. Os auditores e os primeiros, segundos e terceiros escriptuiariõrs,)

II. Os funccionarios do Ministerio da Fazenda, com acquteseencia
prévia do ministro. Neste caso, serão os mesmos postos á disposição
plena do Tribunal de Contas, com os vencimentos do cargo, e sem
prejuizo de qualquer promoção que lhe caiba, para servirem em
qualquer delegação, pelo prazo minimo de dous anuas. Dentro desse:
prazo, não poderão volver aos seus logares, salvo dispensa por,
motivo justo, ou exoneração, por deliberação das Cornaras reunidas.
Findo o proso de dois annos, poderá ser renovada a acquiescencia do
ministrsii , da Fazenda, sempre por Igual prazo.

§ 1.° Os delegados não poderão servir por mais de dois annos "n8'
unia mesma aelegação, e, ainda nesse periodo, serão amoviveis pqs
deliberação do Tribunal.

§ a.. Os delegados serão substituidos nas férias, faltas, ou impe-1,
dimentos pelos funcci °nados que forem designados pelas Comeras,/
reunidas, observado o seguinte :

I. Nas delegações da Capital Federal, em que forem delegados " gál
auditores, poderão ser designados, para a substituição, os directores.f

II. Nas férias, durante todo o penado, e nas faltas, impedimento',
ou auzencia, por qualquer motivo, ate s a c,j2._.k.L....11É2_ãljUlia•i
t"eita ui° fresj4s0e, do Tribunal., go_sunpsi9,

as Art. 26. Os representantes do altnisterio Publico serão
disposição do Governo, com os vencimentos do cama e sem preitlignAt
de qualquer promoção que lhe caiba, até o fim da commissão,ou ser."'

.viço para o qual tenha sido nomeado ou designado. Comprehendem-se
'entre essas COMMiSSUS as nomeações para os cargos de Fazenda, alfan-
degas e delegacias, na Capital Federal e nos Estados, ou em Londres.
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TITULO II

jurisdicção, competencia e attribuições do Tri-a
bunal de Contas

CAPITULO I

Da jurisdicção

Art. 29. O Tribunal de Contas tem jurisdicção propria e priva.
Uva sobre as pessoas e materias sujeitas á sua competencia.

Agindo como tribunal de justiça, as suas decisões definitivas tèsn
força de sentença judicial.

§ 1.° Essa jurisdicção abrange todos os responsaveis por di-
nheiros, valores e material pertencentes á Republica, ou .pelos quaes
esta deva responder, ainda mesmo que residam fora do paiz.

§ 2.° Abrange igualmente as viuvas, os herdeiros, os represen-
tantes e os fiadores dos responsaveis e todos aquelles que pelas pessoas
ou bens proprios ou dos responsaveis hajam contrahido quaesquer onus
ou obrigações.

Art. 30. Estão sujeitos á prestação de contas e só por acto do
Tribunal podem ser liberados de sua responsabilidade, com excepção
dos ministros do Presidente da Republica :

1. O gestos dos dinheiros publicos e todos quantos houverem
\tido sob sua guarda e administração, valores e bens (Ia União ;

s, II. Os que se obrigarem por contracto ou commissão, ou que
receberem dinheiros por antecipação ou adeantarnento ;

III. Os que tiverem recebido valores, bens ou depositos de ter-
ceiros, em nome da Republica, ou pelos quaes esta responda como
obrigada;

- IV. Todas as pessoas ou entidades e bem assim os funccionarios
civis ou militares, estipendiados pelos cofres publicos, ou não, que
derem causa á perda, extravio ou estrago de valores ou de material
da União, ou pelos quaes esta seja responsavel.

CAPITULO II

Da competencia

Art. 31. O Tribunal de Contas funcciona
I. Como fiscal da administração financeira ;
Il. Como tribunal de justiça, com jurisdicção coreenci.osa e graciosa.

SECOO t

Da fiscalização da administração fl) n:etra

Ar 32. Exercita o Tribunal de Contas a sua funcção fiscalizados?:
instituindo exame prévio sobre os actos que entendem com a receita e
a despeza publica, dando-lhes registro quando taes actos se acharem
conforme as regras de direito e as leis que os regularem, ou recusando
tmando tal não se verificar, e bem assim revendo as contas da gestão
financeira.

§ 1.0 Compete-lhe, quanto á receita :
I. Examinar e registrar os decretos, regulamentos e instrucçtes

que tenham por fim regular a arrecadação da receita ; bem assim os
Contractos que digam respeito á mesma receita ;
•• -II. Dar registro aos actos das operações de credito e emissão de

• III. Instituir exame e opinar em cada caso sobre os pedidos de
isenção de impostos, direitos aduaneiros e quaesquer taxas. tendo em
vista as leis, regulamentos ou contractos. A audiencia ao Tribunal é
obrigatoria ; o Ministerio da Fazenda, entretanto, poderá resolver em
contrario ás conclusões do mesmo, sendo, em qualquer hypothese,
annotada a decisão do Ministerio em livro proprio do Tribunal ;

IV. Rever os balancetes mensaes das repartições e estações arre-
cadadoras e de todos os responsaveis, para o effeito de verificar si a
receita foi arrecadada de accÔrdo com a lei e devidamente classificada ;

V. Confrontar esses balancetes e os seus resultados com o balanço
do exercicio e apurar si foram observadas as devidas discriminações
na classificação da receita. Para o fiel desempenho dessa attribuicão
poderá O Ti ibunal requisitar do Ministerio da Fazenda a remessa d03
documentos de receita que julgar neceásarios ;

VI. Verificar e approvar as cauções e fianças que devem prestar
Iodos que arrecadarem, applicarem ou conservarem sob sua guarda e
administração dinheiros, valores e bens pertencentes á União, seja qual
lor o Ministerio a que pertençam.

•
, Exceptuam-se, as cauções em dinheiro ou titulos da divida publica

federal, para garantia de serviço, fornecimento, assinatura ou execução
sie colaram, ligados ao exercido financeiro,. e bem assim as nua se

tornam effectivas por meio de deducção de vencimentos, as quaes conti-
nuarão a ser prestadas de accbrdo com as leis, decretos e instrucOes
que as regularem.

§ 2.0 Compete-lhe, quanto á despeza
I. Velar por que a apelicação dos dinheiros publicos se dê da

conformidade com as leis de orçamento e com os recursos e creditos
especiaes eaddicionaes regularmente abartos ;

II. Instituir exame e registrar os creditos orçamentados, constantes
das tabellas explicativas do orçamento annual, organizadas de accordo
com as propostas do Poder Executivo e modificações das leis de meios ;

III. Examinar e resolver sobre as consultas formuladas pelo Go-
verno para a abertura de creditos especiaes, extraordinarios e supple.
mentares, em face das leis que os autorizarem ;

IV. Examinar e registrar os creditos especiaes, exteaordinarios e
supplementares, abertos em virtude de autorização do Congresso, de,
vendo haver, quanto aos extraordinarios e supplementares, consulta
prévia ;

V. Examinar e dar registro ás requisições de disiribuição de cre-
ditos ao Thesouro, ás delegacias fiscaes e outras repartições de conta-
bilidade, para pagamento de pessoal e material, exigida, quanto a este,
a justificação comprovada para a descentralização ;

VI. Instituir exame e 'dar registro ás ordens de pagamentos enes
didas pelos diversos Ministerios e mandadas cumprir pelo ministro da
Fazenda, ou por quem legalmente este indicar, ainda que essas ordens
sejam por telegramma para dentro ou fora do paiz ;
• VII. Fazer o exame e registro dos mandados de adeantamento a
repartições, funccionarios ou particulares que tiverem a seu cargo a
execução de serviços previstos no orçamento ou em actos especiaes ;

VIII. Julgar da legalidade da applicação dos adeantamentos se-
cebidos ;

IX. Apurar a legalidade dos contractos, ajustes, accôrdos ou
quaesquer obrigações que derem origem a despeza de qualquer natu-
reza, e registral-os ;

X. Instituir exame oe apurar a legalidade das concessões de apo-
sentadoria e jubilação, bem como as de montepio, civil ou militar, e
meio-soldo, quer quanto ao direito e regularidade das mesmas, quer
em relação aos vencimentos ou pensões estipuladas ; 	 •

Xl. Fazer o confronto dos balanços germes dos exercicios com o
resultado das contas dos responsaveis e com as autorizações legislativas.

§ 3.0 As despezas de caracter reservado e confidencial não serão
publicadas e terão registro desde que o credito da respectiva consi-
gnação as comporte.

Nenhuma despem
'
 porém, poderá ser ordenada com o caracter de

reserva para esse effeito, sem que seja imputavel á verba orçamentaria
que expressamente autorize a reserva.

4-0 Compete-lhe, a respeito das contas da gestão financeira:
1. Examinal-as, depois de formuladas pelo Ministerio da Fazenda

e antes de apresentadas pelo Presidente da Republica ao Congresso,
cmittindo parecer em que assignale si, na execução do orçamento, agiu
o Poder Executivo com inteira observancia das autorizações Iceis/ativas
e conforme as preceitos de contabilidade publica ;

II. Expor em relatorio annualmente dirigido ás Casas do Congresso
a situação da Fazenda Federal durante e até o fim do ultimo exercicio
encerrado ; alvitrar medidas tendentes á melhor arrecadação da receita
e a fiscalização da despeza ; emittir parecer sobre a expansão desta e
suas causas e fazer menção das omissões e abusos praticados na ex-
ecução das leis do orçamento e nas que entendem com a administração
fiscal, e prestar outras informações necessarias.

sEcç,Ao

Da jurisdicção contenciosa

Art. 33. Compete ao Tribunal de Contas, como tribunal de
justiça :

I. Processar, julgar em unica instancia e rever as contas de todas
as repartições, funccionarios e -quaesquer responsaveis que, singular ou
collectivamente, houverem recebido, administrado, arrecadado e despen-
dido dinheiros publicos; depositos de terceiros ou valores e bens de
qualquer especie, inclusive em material, pertencentes á União ou por
que esta seja responsavel, ou esteja sob sua guarda ; bem assim dos que
as deverem prestar pela perda, extravio, subtracção ou estrago de
valores, bens e material da Republica e dos que devam dar contas, seja
qual for o Ministerio a que pertençam, em virtude de responsabilidade
por contracto,, commissão ou adeantamento ;

Impôs multas e suspender os responsaveis remissos ou omissos
na entrega dos livres e documentos de sua gestão ou que não acudirem
á prestação das contas nos prazos fixados nas leis e nos regulamentos,
ou quando. não havendo taes prazos, forem intimados para esse fim ;

III. Ordenar a prisão dos responsaveis que, Com alcance julgada
em sentença difinitiva do Tribunal, ou intimados para dizerem sobre o
alcance verificado em processo corrente de tomada de contas, pra,
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curarem auzentar-se furtivamente, ou abandonarem 	 funcção, o .•
4mprego, .co nrnissão ou serviço, de que se acharem encarregados ou
houverem tomado por empreitada.

Não poderá exceder de tres mezes a prisão. Findo esse prazo, os
documentos que serviram de base á decretação da medida coerciva,
serão remettidos ao Procurador Geral da Republica, para a instauração
do respectivo processo criminal.

A competencia conferida ao Tribunal na primeira parte desta dispo-
sição não prejudica a do Governo e seus agentes, na fôrma da segunda
parte do art. 14 da lei n. 221, de 20 de novembro de 18a4, para
ordenar imediatamente a detenção provisoria do responsavel alcan-
çado, até que o Tribanal delibere sobre a dita prisão, sempre que
assim o exigir a segurança da fazenda Nacional

IV. Julgar da legalidade da prisão decretada pelas autoridades
fiscaes competentes ;
•• V. Fixar á revelia o debito dos responsaveis que em tempo nãos

apresentarem as suas contas e não entregarem os livros e documentos
de sua gestão;

VI. Ordenar o sequestro dos bens dos responsaveis ou seus fiadores
em quantidade stifficiente para a segurança da Fazenda ;

VII. Mandar expedir quitação aos responsaveis correntes em suas
contas •

Viti. Julgar extinctas as cauçács dos responsaveis e autorizar o
levantamento das 'Desame
• IX. Resolver sobre o levantamento dos sequestros oriundos de

sentença por elle proferida e ordenar a liberação dos bens sequestrados
e sua respectiVa entrega

X. Apreciar, conforme as provas ofdrecidas, os casos de força
maior alegados pelos responsaveis como escusas do extravio dos di-
nheirose publicas e valores a cargo dos ineaSios, para ordenar o tranca-
mento das respectivas contas, quando, pôr tal motivo, se tornarem
illiquidaveis

X I. Julgar os embargos oppostos ás sentenças por elle proferidas
acimittir a .revisão do processo de tomada de contas, em virtude de

recurso da rA t: ou do representante do blinisterio Publico..

CAPITULO III

D:te attribuições

sEcçÂO

AllribuiçOes das Canzaras reunidas em tribunal pleno

Art. 34. Compete ás Centras reunidas'
I. Eleger o presidente .do Tribunal ; receber do mesmo o compro-

nisso de bem cumprir os seus deveres legaes e dar-lhe posse ; con-
eeder-lhe.licença, na fôrma das leis 'em vigor ;

II. Proceder ao sorteio para a composição das Cantaras e para a
distribuição dos auditores, na fôrma dos arts. ri e 13

III. Organizar e reformar o regimento interno ;
. IV. Propõr ao Presidente da Republica a nomeação dos directores

e esciipturarios e a exoneração, bem como resolver sobre a transferencia
ou remoção dos Mesmos, na fôrma dos arts. 16 à ee, 17, 18 e 21;

V. Instituir e supprimir delegações; nomear, remover -e dispensar
delegados ; designar os substitutos destes em suas faltas e impedi-
mentos, salvo férias, durante todo o' pedalo, ou faltas, impedimento
ou auzencia, por qualquer motivo, até oito dias ; deliberar saber a ta-
bela de gratificações desses funecionarios, de accôrdo com o art. 70;

VI. Requisitar do Ministerio da Fazenda, por intermedio do pre-
sidente, os funccionarios prec;sos para ficarem á disposição do Tribunal
em serviço nas delegações ;
. • VII. Deliberar sobre o reMstro dos decretos, regulamentos e in-

strucçõ'es que tenham por fim regular a arrecadação da receita e sobre
o,dos contractos que digam respeito ft mesma receita ;

VIII. Resolver sobre o registro dos creditas orçamentarias con-
stantes das tabelas explicativas do orçamento annual, desde que orga-
nizadas de accordo com as propostas do Poder Executivo e modifi-
cações das leis de meios ;
• IX. Emittir parecer sobre as consultas formuladas pelo Governo
para a abertura de creditos especiaes, extraordinarios e supple-
men ta res ;	 •	 .

X. Resolver sobre o registro dos creditos especiaes, extraordi-
narios e supplementares, e sobre os actos de operações de credito, e
emi&sào de nados ;

XI. Julgar da legalidade dos contractos, ajustes, accórdos ou quaes-
quer obrigações que ef.erem origem a despeza de qualquer natureza,
e dar-lhe registro, si se ajustarem aos preceitos reguladores da especic ;
' XII. Resolver sobre os mandados de adeantamentos a repartições,

funccionarios ou particulares que tiverem a seu cargo a execução de
serviços previstos no orçamento ou em actos especiaes ;
• - XIII. Julgar da legalidade da applicação dos adeantamentos re-
ebidos;

• XIV. Ordenar as diligencias que forem necessarias para a p ek.
tação de esclarecimentos Ou para cumprimento de formalidades legacti.
nos processos suleitos á sua deliberação;

XV. Dar instrucções e ordem ás delegações e ao pessoal do Tri-
bunal e ao de qualquer repartição ou serviço federal, sobre meteria de
competencia e attribuição do Tribunal ;

XVI. Prestar directamente ao Congresso Nacional ou qualquer
dos outros poderes federaes as informações que lhe forem solicitadas,
sobre os actos stijeitos ao seu exame ;

XVII. Apreciar as razões apresentadas pelo Poder Executivo para
a execução dos actos de receita e despeza ou contracto a que o Uri-
bunal haja negado o registro e deliberar sobre o respectivo registro
simples, st houver fundamento para a reconsideração, em face de expo-
sição de motivos, ou sob prbtesto, na forma da lei

• XVIII. Pronunciar-se sobre o parecer acerca das contas da gestão
financeira, depois de formuladas pelo Ministerio da Fazenda c antes de
apresentadas pelo Presidente da Republica ao Congresso ;

XIX. Deliberar sobre o recurso de que trata o art. 21, bem corno
sobre as clivergencias das Camaras e, em geral, sobre todas as questões
relativas ao ftmccionamento do Tribunal não expressamente previstas
ueste decreto.

SECÇÃO

Das altribuip7es da Primeira Camara

VI. Ordenar as diligencias °que forem precisas para esclare-1
cimentos ou cumprimento de formalidades legaes nos processos sujeitos'
á sua deliberação.

Parag,rapho unico. Compete-lhe ainda a direcção do corpo instruo'
tivo, e, nesta conformidade

1. Expedir as instrucções que julgar precisas para o bom anda:
mento dos serviços e regular funceionamento das repartições do Sere'
bunal, de conformidade com a presente reorganização ; 	 -

II. Designar annualmente, ou quando se fizer preciso, os funcÁ
cionarios que tem de servir nas directorias, observado o estabelecei
no art. x6; bern assim para commissões, na Capital Federal, nos
tados, ou no Exterior, ou cru serviço externo, na séde do Tribunal:

III. Designar os substitutos dos directores, salvo caso de férias;
durante todo o período ou auzencia, por qualquer motivo, até olts
dias ;
• IV. Prorogar o expediente das repartições do Tribunal, no toe

ou em parte, sem prejnizo das attribuíções dos directores, em relilea‘
As respectivas Directorias ;

V. Conceder licença aos funccionarios para acceitarem C012111113311(

Ou serviço, na fórma do art. 20;
VI. Impor penas disciplinares-aos escripturarios, cartorario, aja(

dante deste e continuos e conhecer dos recursos sobre as mas
quando impostas pelos directores por tempo além de dez dias,
dendo reduzil-as ou augmental-as, si achar razão para assim procede,.

• VII. Resolver sobre as providencias de que trata o art. 211
VIII. Dar instrucções e ordens ás delegações ou a quaNtle rem;

tição federal sobre materia de suas attribuições.

.SECÇOfU

Das attribidOes da Segitn.fa amare'

• Art. 36. Compete á Segunda Camara:
' I. Julgar as tomadas de contas dos responsaveis, estabelecendo

situação juriiica entre os mesmos e a Fazenda Publica, decretando
liberação, reconhecendo-os em credito, ou condemnando-os ao p4.
mento dos alcances verificados, com os juros da mera, nos prazos qt
lhes forem marcados. ;	 •
• II. Impeir multa e suspender os responsaveis remissos ou omissci
na entrega dos livros e documentos de sua gestão ou que não acudirq
á prestação de contas nos prazos fixados nas leis e nos rogulamen
ou quando, não havendo taes prazos, forem. intimados para esse UI;

. Art. as. ..Exceptuadas attribuições commettidas ao Tribunal
pleno, no artigo anterior, Comp ete á Primeira Camara a fiscalização da
administração financeira, nos termos do art. 32, especificadamente :

f. Instituir exame e opinar em cada caso sobre os pedidos de
isenção de impostos, direitos aduaneiros e quaesquer taxas, tendo
em vista as leis, regulamentos ou contractos ;

II. Deliberar sobre as requisições de distribuição de credites ao
Thesouro, ás delegacias fiscaes e outras repartições de contabilidade ;i

III. Deliberar sobre o registro das ordens de pagamento expe-
didas pelos diversos Ministerios ;

IV. Deliberar sobre a legalidade das concessões de aposentadoria
e jubilação, bem como as de montepio civil ou militar, e meio soldo

V. Deliberar sobre o registro sob protesto, nos casos de iegistrd,
et posteriori, de que trata o art. 12^ ;
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jII .• 9rdenar a prisão dos responsaveis e julgar da legalidade da
que fôr decretada pelas autoridades fiscaes competentes;

IV. Fixar á revelia o debito ; ordenar o sequestro doa bens dos
resPonsaveis ou seus fiadores ;

V. Mandar expedir quitações aos responsaveis correntes em suas
contas e autorizar o levantamento das cauções e fianças ;

VI. Resolver sobre o levantamento de sequestros oriundos de seis.
tença do Tribunal e ordenar a liberação dos bens sequestrados ;

. VII. Fiscalizar o andamento dos processos de tomadas de contas,
podendo propor penas disciplinares aos encarregados desse serviços
assim como a sua substituição ;

VIII, Ordenar as diligencias que forem precisas para esclareci-
mentos ou cumprimento de formalidades legaes nos processos sujeitos
á sua deliberação;

. IX. Dar instrucções e ordens de serviço ás delegações ou 'a qualquer
repartição federal sobre assumpto de sua competencia ;

X. Deliberar sobre os casos de força maior e trancamento de'
contas quando, por tal motivo, forem illiquidaveis ;

XI. Reselver sobre a legalidade das cauções e ianças e appro-
val-as, quando sefficientes e idoneas ;

XII. Julgar os recursos de embargos e de revisão nas tomadas de
contas ;	 .

XIII. Distribuir pelos auditores a que se refere o n. II, § 1°, do
art. 13, as contas que os mesmos deverão tomar desde o inicio até á
conclusão com o relstorio escripto, e pelos. e,scripturarios qualquer
outra, fti-ra da Capital Federal;

XIV. Approvar as tabellas organizadas pela Terceira Directoria,
na fôrma dos arts. 37, 70 e 72.

CÇÃO IV

Das attribuipes das Directorias

•
Art. 37. Os serviços do Tribunal de Contas, de competencia, do

corpo instructivo, são distribuidos pelas Directorias, constituidas pelo
pessoal, que para as mesmas fOr designado por acto da Primeira Ca-
mera, cabendo

§ 1.° A Directoria do Expediente :
1. O recebimento, distribuição e remessa de todos os Papeis que

forem presentes a exame e deliberação do Tribunal e que pela mesma
transi tarem

, 11..0 preparo e publicação das actas do Tribunal e das Gamaras;
da correspondencia e actos officiaes ; a publicação do almanaelt do pes-

( oal, regimentos, instrucções e folhetos ;
III. A expedição de certidões de papeis era andamento fia Dires

ctoria
IV. A expedição de provisões de siultação aos responsaveis e a

remessa das mesmas ás repartições competentes ; a remessa ao repre-
sentante do Ministerio Publico de _copias de accórdãos que hajam cor'.
demnado os Illes11103 ao pagamento de alcances verificados

V. o serviço dc movimento de pessoal : nomeação, posse, exer-
cicio, transferencias, licenças; faltas, substituições e outras occurren-

. cias ;
VI. A verificação da frequencia do pessoal da Directoria, Biblio-

(beca , Cartorio e Portaria ; a organização da folha de pagamento desse
pessoal e serventes ;

VII. A organização da folha geral de. pagamento do pessoal do
Tribunal e de outras folhas avulsas ;

VIII. A escripturação de creditos e de autorizações de despezas
do Tribunal, até as requisições de pagamento, inclusive estas, e a Mi-
l-lotação do respectivo registro ; a organização em janeiro de caia anno
4a tal:h:fila de gratificação ao pessoal das delegações, na fôrma do
art. 7o;

IX. O exeediente sobre o serviço teIephonico, observado o proacitis
contido no ar:. sia da lei n. ^.446, de 3 1 de dezembro de 1917, e
sobre os stipp. mieutos para as ')despezas miudas e de prompto paga-
mento da repartição;

X. Fazer a estatistica do movimento dos serviços para a orga-
nização da exposição que o secretario deve apresentar ao,presidente,
por occasião do re/atorio annual.

§ e.° Compete ás Primeira e Segunda Directorias:
1. O exame, o registro, e a e.scripturação dos actos que en-

tendem com a fiscalização financeira, enumerados no art. 32 e rela-
tivos aos .Ministerios que lhes forem distribuidos pelo presidente ;

Il. Organizar as contas torrentes dos responsaveis por adeanta-

c
ntos durante o exercicio, e, encerrado este, remettel-as á Terceira

Directoria
. III. O exame das contas da gestão financeira';

IV. Prestar informações sobre as datas das deliberações 'e julgados
'nos pedidos de reconsideração apresentados ao Tribunal acerca das de-
cies deste ;

• V. A expedição de "certidões dos papeis em andamento, nas
esmas directorias:
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VI. A verificação cla frequencia do pessoal e a organização dc¡
ponto para a confecção da folha de pagamento ;

VII. Fornecer dados para a organização do relatorio annual4
§ 3. 0 A' Terceira Directoria :
1. O exame e a escripturação dos actos de jurisdicção contenciosa j

Indicados no art. 33 , e o confronto dos resultados obtidos pelos jul e-as 'o
mentos do Tribunal com os balanços geraes da União ;

II. A organização do arrolamento geral de todos os respon-.
saveis sujeitos á prestação de contas, qualquer que seja o Ministerio
a que pertençam, fazendo as alterações que a respeito dos mesmos
responsaveis forem occorrendo ; a organização mensalmente de uma
tabella das contas desses responsaveis que deverão ser tomadas pelos
auditores e escripturarios, na Capital Federal e nos Estados, e daquellas
que devam ser tomadas no Tribunal, fora das horas do expediente,
submette.ndo-a á deliberação da Segunda Camara, com os esclareci-
mentos necessarios ;

Hl. O exame das cauções e fianças ;
• IV. Prestar as informações sobre prazos dc recursos de embargos e

revisão nas tomadas de contas e sobre as datas das deliberações e jul-
gados nos pedidos de reconsideração apresentados ao Tribunal acerca
das decisões deste ;

V. A expedição de chrtidões dos papeis em andamento na mesma
directoria ;

VI. A verificação da frequencia do pessoal e a organização dá
ponto para a confecção da folha de pagamento ; a organização em ja-
neiro de cada anno da tabella de gratificação pelo serviço de tomada de
contas, nos Estados ou no Exterior, ou no Tribunal, fóra das horas

- do expediente, a ser approvada pela Segunda Camara ;
VII. Fornecer dados para a organização do relatorio annua).
Art. 38. A' Directoria do Expediente estão subordinados, quanto

ao pessoal e serventes, a Bibliotheca, o Cartorio e a Portaria.
Paragrapho unico. Para auxiliar os serviços da Directoria do Exs

pediente será admittido um dactylographo ou dactylographa de coa-,'
fiança do respectivo director.

SECÇA0 v

—Da Bibliotheca -

Art. 39. A Bibliotheca do Tribunal de Contas, destina-se á
servir de fonte de instrucção e consulta para o pessoal do Tribunal. A
este será franqueada a leitura das collecções de leis ou quaesquer obras.

§ 1. 0 A aquisição de livros, encadernações e material para a Bi-
bliotheca será feita com autorização do presidente do Tribunal e con-
forme os creditas concedidos para tal fim.

§ 2.° Será mantida rigorosa catalogação e conservação dos livros
e documentos e _escripturadas em livro .proprio, rubricado pelo pre-
sidente, todas as acquisições e eneadernações, á medida que tiverem
entrada.

§ 3 .0 Só em casos especiaes, com autorização do presidente, e me-
dian:ae recibo, poderão ser retirados livros para fora da Bibliotheca.

Art. 40. Servirá na Bibliotheca, como encarregado de todo o expe-
diente da.mesma, uni escripturario do Tribunal,. em commissão, desi-
gnado pelo director da Directoria do Expediente.

Paragrapho unico. Será designado um escripturario que o substituk:
nas faltas ou auzencia temporaria.

SECÇÃO VI

Do Cartorio

Art. 41. O Cartorio do Tribunal de Contas é o archivo, geral de
todos os livros de escripturação, documentos de responsaveis, folhas de',
pagamento, papeis findos e outros que venham ter ao Tribunal e que,
por sua natureza, neste devem ser archivados.

Ao cartorio serão recolhidos todos esses livros e documentos, me-
diante guia ou relação ; d'ahi só poderão salfir novamente contra requi- •
sição, mandada cumprir pelo presidente ou visada pelos directores,
quanto aos livros e papeis necessarios para o serviço interno. As re-
quisições serão archivadas no log-ar dos documentos e resgatadas com
a restituição destes.

Art. az. Será mantida no Cartorio rigorosa catalogação dos livros
e documentos, na devida ordem e arrumação, para) que sejam atten-
didos com presteza os serviços de requisições, buscas e certidões.

Art. 43. Não será permittida no Cartorio a permanencia de pessoas
extranhas ao serviço nem o exame de livros ou documentos, salvo os'
casos em que houver necessidade de maior estudo e consulta de irados
actos ou papeis no proprio Cartorio, por commissões ou funccionarios
de outras repartições ou serviços, precedendo requisição e autorização
do presidente. .

Art. 44. Poderão servir em commisslo no Cartorio, observada a
hierarchla, os escripturarios designados pela Primeira Camara, quandQ
as necessidades do serviço assim o exigirem
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Art. 4s. Constituem os serviços da Portaria:.
I. A guarda, conservação c asseio do edificio em que funceiona o

Tribunal e todas as suas cependencias ;
II. O recebimento de papeis,' livros e material rcmettidos ás reparo

ições do Tribunal ;
Itl. As expedições e os transportes:
IV. A viglancia sobre o material e ordens quanto á entrada e

permanencia de partes, e outras em vigor no Tribunal.
Paragrapho unico. Não será permittida a permanendia de pessoas

estranhas ao serviço nas Directorias e suas dependencias.
Art. 4(S. Emquanto não forem creados. os logares de porteiro e

respectivo ajudante, o director da Directoria do Expediente designará
continuos para servirem nesses togares, sendo estes substituidos por
serventes. Para correios • serão tambem designados serventes que,
quando em serviço, usaráo uniformes proprios dessa classe.

§ 1.0 O porteiro do- Tribunal será responsarei por todo o serviço
da Portaria, competindo-lhe abrir e fechar a repartição ; entrar uma
hora antes do inicio do expediente e sahir depois de findos os serviços
e de se haver retirado todo o pessoal ; assistir os trabalhos de limpeza
da repartição de modo que não haja falhas nesse serviço e seja mantido
rigoroso asseio em todas as dependencias; distribuir o pessoal e
manter a vigilancia sobre o material e cumprimento, das ordens de
serviço relativas á Portaria. 4

Ao porteiro são subordinaos o respectivo ajudante, os continuos,
Os correios c serventes.

§ a.° Ao ajudante do porteiro cabe auxiliar este em todos os ser.'
viços que lhe competem e substituil-o nas faltas ou impedimentosil
• § s.° Aos correios incumbe a entrega de toda a correspondencia

outros serviços da mesma natureza. 	 -
Art. 47. Os serventes serão admittidos e dispensados pelo presl:

dente, mediante proposta do director da Directoria do Expediente.
§ a.* Os serventes têm por obrigação _executar hl:imediatamente

todas as ordens recebidas dos chefes perante os quaes servirem ou do
porteiro e seu ajudante. Incumbe-lhes especialmente manter rigoroso
asseio nos gabinetes, salas e outras dependãicias, inclusive o mobiliado;
sranspettar livros e papeis de serviço e auxiliar a vi s flaneis sobre o

§ 2.. Os serventes sei o distribuidos pelo porteiro, por ordem do
director da Directa:Ia do Expedizide, pelas diversas depeildeaCiiIS do
Tribunal, de accOrdo com as necessidades do serviço.-

' nn

TITUf.40 III

Das attribuições do p e s— alt-
\

X. Assignar as quitações e expedir em seu nome as resoluções 0,
()edens do Tribunal e dar cumprimento ás inesinàs, fazendo-as executar ;

XI. Ordenar a expedição de certid4es de documentos que se
acharem recolhidos ao Cartorio do Tribunal ; proferir despachos de ex.
pediente ;

XII. Submetter á aprovação das Cornaras reunidas o parecer
sobre as contas annuaes da gestão financeira

XIII. Organizar o Retatorio do Tribunal que tem de •ser at1.11111%
mente apresencido ao Congresso;

XIV. Expedir instrucções para a policia interna, podendo prohible
a entrada no Tribunal ás pessoas estranhas ao serviço cuja frequencia
ou permanencia seja nociva ou inconveniente á ordem e á disciplina da
repartição

XV. Rubricar Os livros das actas das scssÕes e dos termos de posse
registro de nomeações e os da escripturação da Bibliotheca

XVI. Requisitar os pagamentos á conta das verbas do material dti:
Tribunal ;

XVII. Designar os substitutos dos delegados do Tribunal, nos caso
i	

s
de férias, durante todo o período, faltas, impedimentos, ou auzencia,
por qualquer motivo, até oito dias ;

XVIII. Convocar os auditores e directores para a substituição dos
Ministros e auditores ;

XIX. Nornes.r, o cartorario, ajudante deste e os continuos ; admittir
e dispensar os serventes, mediante proposta do director da Directoria
do Expediente ; -

XX. Providenciar em geral sobre todas as necessidades do Tri-
bunal e suas installações e requisitar os recursos e providencias precisas
para a completa reguladdade do fueccionamentR.,g9, t9O3 . Q orgão,§
c repartições do imesmo Trppai.

4ECÇÃO I?

rDos

.,"Art. :tío. Compete lios ministros
1. Compareeer ás sessões do Tribunal c das Can gen d'e c—tire Gzererri

parte ; relatar oralmente ou por escripto os processos que lhes forem
distribuidos pelo presidente, inclusive os de tomada de contas, na Se-
gunda Camara ; discutir e votar ;

II. Escrever as razões justificativas dos seus votos ; assignar as setas
das sessões e, nos processos de tomada de contas, as sentençss proferidas
em fársia de accordãos, lavrando esses para a assignatura na sessão
sekuipte;

III. Proppr, discutir e votar sobre qualquer assumpto ou ku,09
'de competencia ou deliberação do Tribunal, ou das

,IV. Substituir o presidente, na fôrma do set. jzki
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SECÇÃO rli.

Da Portaria

'CAPITULO II /

Das auditores. f.

• CAPITULO I

E-) corpo de1iberativs3

• sEcç'ilo 1

Do presidente:,	 •

Art. 43. Compete ao presidente
I. Receber dos ministros, auditores, directores, representantes dei

Ministerio Publico, auxiliares e dele gados a promessa de bem cumprir
os seus deveres legaes e dar-lhes posse; 	 •	 ;

• II. Distribuir pelas Directorias os serviços a cargo do Tribunal ;;
III. Distribuir os processos NÃOS ministros, auditores e represca-a

tantes do Ministerio Publico ;
• • IV. Presidir as sessões do Tribunal, em Camaras reunidas ou sepa-i-

radas ; dirigir os trabalhoLe manter a ordem nas mesmas; apurar a
votação; proclamar o resolvido ;

V. Convocar as SCsSiSesi extraordinarias ;
. VI. C,orresponder-se directamente, em nome do Tribunal, com o

Congresso, com os ministros de Estado e com as autoridades superiores
da Republica;
• • VII. Mandar cumprir os actos e as requisições das autoridades

competentes e que tenham de produzir effeito nas repartições do Tri-
bunal, salvo quanto aos de attribuição dos directores, em relação ás

•respectivas Directorias ;
• VIII. Designar os primeiros escripturarios que devam substituir os
directores nos casos de vaga ou de férias, durante todo o periodo ou
anuncia, até oito dias, por qualquer motivo, havendo solicitação dos
mesmos directores ou convocação para silbstituiçSo de auditores ;
• - IX. Conceder licença aos ministros e funccionarlos, inclusive os
do Ministerio da Fazenda, que se acharem á plena dieposição do Tri-
bunal, na fOrma do art. 28

	

•Ft."5-0. AoS auditores compete :•_ •	 .
1. Relatar oralmente ou par escripto, perante a Sesetinda C,amarii

'OS processos de tomada de contas, na forma dos ns. I, II e III, g 11
LSIO art. 13; •

. II. Servir nas deles:ações do Tribunal para que forem nomeados:

L
III. Substituir os ministros de qeslquer das Carscn Suas faltas

iou impedimentos, na Nua dos arts. ia e 13.
-	 •	 -

X CAPITULQ

rlDa corpo instructiv0

,SECÇÃO

'Dos directord

` Art. 51. E' cia competencia dos:direetoreS
I. Dirigir e fiscalizar o pessoal c os serviços dai respectivaá

ctorias;
II. Receber dos funccionarios nomeados para o Tribunal c desi•

gnados para servir nas Directorias e suas dependencias 'a promessa de
bem cumprir os' seusdeveres legaes, e dar-lhes posse ;

Designar aos funccionarios c empregados os serviços de que se
deverão encarregar ; mandar passar certidões dos documentos e papeis
em andamento ou archivados nas Directorias e subscrevel-as; rubricar
os livros de escripturação e expediente ;

. IV. Dar parecer escripto sobre todos os processos e papeis de d-Oin•
pefencia das Directoriss ;	 ••	 . •

• V. Encerrar o ponto Ou designar um fuuccionario que O encerres
observada a hierarchia ; julgar as faltas de_comparecimento e assiguar,
os certificados mensaes de frequencia dos funecionatiós e elápregegsÁ'



;
JI.,Informar.por. escripto.:,.sobre: todos os papeis que lhe Toren(

distribuidos pelo presidente ou director da Directoria do Expediente

III. Fornecer os papeis, livros e doctkmentos requisitados na fórma;
do art. ar ;
. IV. Certificar, mediante despacho do presidente, o que constar

dos-livros e documentos do cartono. As certidões serão restrictas ao
requerido e passadas nas proprias petições, e quando necessario, em
continuação, em folhas de papel de igual formato, rubricadas e numu
radas ; rubricar os livros de regista) de certidões ;

V. Entregar, mediante translado ou recibo, conforme houver ne,
chsidade,_a juizo do presidente, os documentos requeridos pelas partes ;

VI. Vedar o ingresso no Cartorio ás pessoas extranhas, excepto
ás partes que procurarem papeis do proprio interesse ; velar pelo assei(

ie ordem interna;
VII. Comunicar impedimento, falta ou auzencla.

sEcçÃo

Do ajudante do cartorario

Art. 56. Ao ajudante do cartorario cabe :
I. Conferir as relações de livros e documentos a entrar ou 4,

sahir do Cartorio ;
II. Auxiliar o serviço de catalogação, indice e registro de papeis ;
III. Examinar e dar as necessadas buscas para attender ás requisi-

ções, informações e petições de certidão ;
IV. Escripturar o livro de registro de certidões passadas pelo caril

torario, ou por quem suas vezes fizer ; 
V. Auxiliar o cartorario em todos os serviçovlo mesmo e substi-

tua-o nas férias, faltas ou impedimentos ;
VI. Communicar impedimento, falta ou aunada, ao director dp

Directoria do-Expediente e ao cartorario.

sEcç.lo v

Dos contin nos

Art. 57. E' dever dos continuos :

acerca de actos relativos ao cartorio ;

t. 55. O cartorario é o archivista do Tribunal, cpmpetindo-lhe
Redeber e guardar, " devidamente classificados e catalogados,

indIces, registro e etiquetas, todos os livros, papeis e documentos
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• VI. Conceder o gozo de férias regulamentares ; 	 t •
VIL Prorogar o expediente das Directorias, respectivamente, .0 A

Suas dependencias, no todo ou em parte, como fór conveniente, com
vencimentos, na fôrma do art. 77;

VIII. Presidir os inqueritos para o processo administrativo de que
trata o § 2° do art. 21 ;

)
IX. Impor penas disciplinares aos funWonarias e empregados sob

sua direcção;, .	 ,	 /
X. Prohibir a entrada de pessoas extranhas ao serviço, no recinto

das dependencias sob sua jurisclicção ;
XI. Designar um primeiro escripturario ou um funccionario de ca-

tegoria cjue o substitua na auzencia ou impedimento momentaneo, ou
em um dia, e que o auxilie nas funcções proprias do cargo ;

••n 	 .- XII. Substituir os auditores nas suas faltas ou impedimentos, na
tórma dos ara. 15 e 28;

XIII. Empregar os creditas concedidos para a acquisição de livros
de esscripturação, abjectos de expediente e encadernações das respecs.-

. tivas Directorias.	 i -	 -
, Art. 52. O director da Directoria do Expediente será o secred

tarjo geral do Tribunal, competindo-lhe, além dó que se contém no
artigo antecedente, o seguinte : -

, I. Assistir ás sessões das Camaras reunidas, ou designar um func-
danado que as assista, quando a conveniencia do serviço assim o exija;
lavrar as decisões ; subscrever as actas e provisões de quitação ; dar-lhes
publicidade ;

II. Corresponder-se oficialmente com todas as autoridades e fazer
as communicações de resoluções e despachos do Tribunal e da presi-

- dencia, quando não forem dirigidas aos ministros de Estads ou Mesas
das Casas do Congresso Nacional ; providenciar sobre as diligencias de
que trata o art. io5;

Fiscalizar a escripturação dos creditas orçamentados para o
. pessoal e material do Tribunal e regular o seu emprego e distribuição
de conformidade com as resoluções do presidente ; 	 I

IV. Providenciar sobre clespezas miudas, impressão e publicação do
expeciie.nte e das actas e sobre o mais que compete á Directoria, na
%dna do art. a's ; admittir e dispensar o dactylographo da Directoria,
dg que tratam os arts. 38 e 74;

V. Designar os escripturarios que deverão servir como secretarias
da Primeira e da Segunda Camaras, e como encarregado da Bibliotheca ;

VI. Dist( ibuir os continuas, correios e serventes pelas diversas
depeudencias do Tribunal e designar os substitutos desses e do carto-
rario e ajudante e porteiro e ajudante, em qualquer caso ;

VII. Visar a folha geral de pagamento ido pessoal e serventes.
a Art. 5. Eia caso de necessidade, por accumulo de serviço ou para

occupar de assumpto urgente de sua competencia, poderão os dire-
ctores trabalhar Rira da repartição, providenciando na fôrma do n. XI,
do art. 51 ou do § 1° do art. 22.

SECÇÃO

SECÇÃO rtr

Do cartorario

'

Dos escripturorios

Art. 54. Compete aos escripturarios do TribUnal de Contas:
I. Comparecer diariamente á repartição e, nesta permanecer em

servico durante as horas do expediente ;
II. Dar prompta execpção aos serviços que lhes forem distribuidas

pelos respectivos directores, ou por quem suas vezes fizer ;
• Ill. Manter em perfeita ordem a mesa de trabalho e a escri-

pturacão dos livros a seu cargo ;
IV. Examinar detalhadamente os processos que lhes forem affectos

e informar Ror escripto tudo que sobre taes processos lhes occorrer,
tendo em vista os respectivos documentos e os dispositivos das leis,
regulamentos, instrucções e ordens de serviço em vigor e que devam
ser observadas ;	 •

V. Servir nas delegações do Tribunal, para as quaes forem
nomeados ;

VI. Desempenhar-se das commissões ou serviços para que tenham
sido designados;•

LVIGuardar reserva sobre assumpto de que tiver sciencia em
razão do cargo, ainda que não seja reservado;

-VIII. Comunicar impedimento, falta ou auzencia.•
Paragrapho unico. Aos primeiros esçripturarios compete substituir

ou auxiliar os directores, conforme designação destes, do presidente,
• ou por acto da Primeira Camara, nos termos dos arts. 22 e st.

_ I. Comparecer diariamente á repartição um quarto de hora anteg
de iniciado o expediente e ah i permanecer em serviço até um quarto de
hora após o encerramento do mesmo ;
- • II. Fazer as notificações e citações ordenadas pelo presidente a

pelos directores dó. Tribunal ; certificar sobre a execução das mesmas ;;
III. Relacionar e remetter para o Cartorio os livros de escripturação

e papeis findos e guardar, catalogados * devidammgc, os que, devera ser
archivados nas respectivas Directorias ;

IV. Zelar pela conservação dos livros e material das dependencias
em que servirem ;

V. Prover ás mesas dos livros e objectos necessarios ao expe-
diente;

VI. Acudir ao chamado dos funcciortarios, cumprir as ordens dos
mesmos em objecto de serviço e avisai-os, quando procurados ;

VII. Conduzir os papeis no movimento interno do Tribunal ;
VIII. Substituir o ajudante do cartorario.; communicar a falta ou .

auzencia.
•

CAPITULO IV

—
Dos representantes ,do Ministerio Publico

szcçÃo

Dos representantes

Art. B. Os representantes do Ministerio Publico são os guardas
da observancia das leis fiscaes e dos interesses da Fazenda perante o'
Tribunal de Contas.-

Art. 59. Os representantes do Ministerio Publico assisem ás
sessões do Tribunal e das Camaras e tomam parte nas discussões; não
relatam papeis nem votam mas assignam os accórdãas, com a declaração
de terem sido presentes.

Art. 6o. O primeiro representante do Ministerio Publico fumei°.
nará perante o Tribunal pleno e na Primeira Camara ; o segundo
representante, perante a Segunda Camara.

Art. 6r. Compete a cada um dos representantes, em relação ás Ca,
mares perante as quaes funccionarem :

I. Dizer de direito, verbalmente ou por escripto, por deliberação
das Cariaras reunidas ou separadas, á requisição de qualquer membro
do corpo deliberativo, a seu proprio requerimento, ou por distribuição
do presidente, — em todos os papeis e processos sujeitos á decisão do
'1:Qunal ;
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II. Comparecer ás sessões das Gamaras; discutir as questões e
aSsignar os accórdãos com a declaração de ter sido presente ;

1 III. Promover perante o Tribunal os interesses da Fazenda
Publica e requerer tudo o que fôr a bem e para resalva dos direitos
da mesma;

IV. Promover : o exame e julgamento dos contractos, nos termos
do art. 1 to ; a iniciação dos processos de tomada de contas ; a impo-
sição de multas que ao Tribunal caiba infligir ;

V. Levar ao conhecimento do Ministerio respectivo qualquer
dolo, falsidade, concussão ou peculato, que dos papeis sujeitos ao
Tribunal se verifique haver o responsavel praticado no exercido de
suas funcções;

VI. Remetter aos procuradores seccionaes cópias authenticas dos
actos de imposição de multas e dos accórdãos condemnatorios ao paga-
mento de alcances verificados nos processos de tomada de contas

VII. Interpór os recursos de que trata este decreto ; oppór em-
bargos ; requerer revisão de tomada de contas ;

VIII. Expelr em relatorio annual, que será annexo ao do Tribunal,
O andamento da execução das sentenças ;

IX. Distribuir processos aos respectivos auxiliares e designar os
Serviços de que devem se encarregar.

Art. 62. A audiencia dos representantes do Ministerio Publico é
obriga tona nos casos de :

I. Consulta sobre a abertura de creditos extraordinados e supple-
Alentares ;

II. Registro de creditos ;
Contractos

IV. Processos de aposentadoria, jubilação, montepio e meio-soldo;
V. Prescrip,Ao ;
VI. Embargos e revisão nas tomadas de contas ;
VII. Verificação, approvação e levantamento de fianças e cauções

aos responsaveis, seja qual fôr o Ministerio a que pertençam ;
' VIII, Tornada de contas.
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SECÇÃO

Dos auxiliares

Art. 63. Aos auxiliares dos representantes do Ministerio Publico
.,Compete :

I. Auxiliar os respectivos repreentantes nos serviços do cargo, po-
dendo funccienar emittindo parecer escripto e requerendo diligencias
nos processos de aposentadoria, jubilação, montepio, meio-soldo e
tomada de contas, excepto recursos, ,e collaborar no expediente de
que tratam os ns. IV e VI do art. 61

II. Funccionar nas delegações por designação do ministro da Fa-
zenda e á requisição do presidente do Tribunal, por iniciativa propria
ou por deliberação das Camaras reunidas;

III. Substituir os representantes do Ministerio Publico, nos casos do
NI. 26.

CAPITULO V

Das attribuições das delegações do Tribuna/

Art. 64. Compete ás delegações do Tribunal :

VIII. Solicitar ao Tribunal a ordem de prisão dos responsaveis'
nos casos do n. III do art. 33 e informar sobre as prisões decretado
pelas autoridades fiscaes competentes ;

IX. Deliberar sobre a legalidade dos adeantamentos recebidos.
Art. 65. As deliberações proferidas pelas delegações, nos casos dos

es. V e VI, serão executadas desde logo, salvo, quanto ás do n. VI,
si da decisão recorrer o representante CIO Ministerio Publico, sob fun-
damento de illegalidade.

Art. 66. Os representantes do Ministerio Publico perante as de-
legações exercerão, na limite da competencia das mesmas, as attribui-
ções identicas ás que lhes são conferidas no Tribunal de Contas, einit-
tindo parecer por distribuição do delegado do Tribunal, antes da
decisão da delegação, nos actos de que tratam os ns. 111 e VI, ca-
bendo, quanto á deci5jo sobre os ultimos, assignar com a declaração
de terem sido presentes ou, quando não concordem, recorrer para a
Primeira Camara.

Art. 67. Dos actos das delegações, que recusarem registro ás ordens
de pagamento ou adeantamento ou não reconhecerem a legalidade da
applicação de quantitativos recebidos, caberá recurso para a Primeira
Camara, dentro do prazo de dez dias, a partir da communicação aos
chefes das repartições fiscalizadas. Nos casos de comprovação de adean-
tamentos o recurso poderá ser interposto pela parte dentro do mesmo
prazo.

Art. 68. As delegações do Tribunal de Contas serão installadas e
funcelonarão nos mesmos cdificios em que ffinccionarem as repartições
fiscalizadas, cabendo a estas pôr á disposição daquellas as depenclencias
precisas e prover ás necessidades de mobiliario, material, expediente
asseio.

TITULO ly

diente e frequencia da repartição. Fe'rias. Penas
disciplinares. Licenças. Aposentadoria.

CAPITULO I

Dos vencimentos, gratificações e substituiçõe3

SECÇÃO 1

Dos vencimentos

Vencimentos, grati ficaç ões e substituições. Expe=

Art. 69. Os vencimentos dos funccionarios do Tribunal de Contas,
fixados pelo Poder Legislativo, são Qa ârjUintes:

1. DO CORPO DELIBIRIATIVO t

Art. 8* do decreto legislativo n. 2,5r f, de 20 de dezembro de rotr. (Tabella
annexa ao decreto n. 0 . 3(P, de IS de fevereiro de 1912, decreto leis-
lativo n. 3.421, de 12 decte2.entbro de :917)

I. Instituir exame e opinar em cada case Jo6"re os pedidos de
asenção de impostos, direitos aduaneiros p 4-iiaesquer taxas ;

II. Rever os balancetes mensaX cias repartições arrecadadoras e
de todos os responsaveis para ç efTeito de verificar si a receita foi ar-
recadada de accôrdo com a L'ei e devidamente classificada ;

III. Examinar, emitir parecer e transmittir ao Tribunal os pro-
cessos de cauções e Nicas; os de prestação de contas dos respon-
saveis ; os de embarg5s e recursos de qualquer natureza, previstos 	
neste decreto, os dt pedido de levantamento de cauções, fianças e
sequestros oriundo; de sentenças proferidas pelo Tribunal ;

IV. Examin,r e registrar os creditos distribuidos ás delegacias
Lfiscaes e repartis a que se refere o art. 27;

V. Examinar e registrar as ordens de pagamento e de adcanta-
mentos expedidre pelos delegados fiscaes e pelos chefes das repar-
tições perante ai quaes servirem ;

VI. Apura; a legalidade das concessões de aposentadoria, mon-
lepio civil ou militar e meio-soldo e ordenar o registro da respe-

I Ova despeza ;
VII. Orgaaizar um arrolamento geral de todos os responsaveis

I sujeitos a prestação de contas nas respectivas repartições e informar ao
Tribunal sobr; a falta de remessa de balancetes e de prestação de contas, •

' pel,u reParti7Ses e pel9s responsaveis;
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III. DO CORPO INSTRUCTIVO

@Decreto legislativo n. 1.525, de 13 de outubro de 1905 ; art. 94, n. v, da /e
n. 2 .541, de 4 de janeiro de 19u, e decreto lepslativo n. 	 dc." 13 de de-

rd
CATEGORIAS

4 directores, sendo um da Directoria
do Expediente, secretario geral
do Tribunal 	

20 primeiros cscripturarios . •	 	

co segundos escripturarios	 •

20 terceiros escripturarios . 	 •

13 quartos escripturarios 	

cartorario

e ajudante do cartorario. • 	 •

4 ColitifluOs . • • • • • • •

Soturna 566:8de5000

IV. DO MINISTERIO PUBLICO

•Art. 30 do decreto legislativo n. 2.5i r. c1 co de dezembro de Tabolla an-
nexa ao decretou. 9.303, de 33 de fevereiro de 1912, e art. nic, n. XXVII,
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918)

o
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ORDENADO

'

representantes (10 e 20) • -á
\4'. 2 adjunctos . • a *****

n 	 .
Caulina

sr(u,-;ão

Das ,gratificaçjcs

Art. 70. Os auditores e escripturarios que forem designados para o
serviço de tomada de contas fóra da Capital Federal, ou nomeados para
as delegações, nos Estados, terão direito a gratificação até vinte por
cento (co 0,1Q) os auditores c até cincoenta por cento (5o 0/a) os escri-
pturarios, sobre os respectivos vencimeutcs.

§ I.° Em janeiro de cada atino serão fixadas em tabellas, dentro
daquelles limites, as gratificações que deverão ser abonadas aos ditos
funccionarios, sendo a fixação approvada pelas Gamaras reunidas, em
relação ao pessoa?' das delegações e pela Segunda Camara quanto ao
de tomada de contas.

§ 2.° Nas delegações do exterior ou dos Estados do Amazonas,
Pará ou Territorio do Acre haverá um accrescimo de gratificação,
proporcional ao estado de vida local.

§ 3.° A todos esses funccionarios sera ,,Woonada a ajuda de -custo
correspondente, comprehendendo -se uP/2,2,- , as despezas de viagens,
passagens propria e da familia, tsatifsporte de bagagem e as de primeiro
estabelecimento.

71. A prorogação do expediente nos casos do art. 77 dará di•
reitin á percepção de um terço dos respectivos vencimentos, por dia, em
cada hora, salvo quanto ás horas não excedentes a dez, no mez.

Art. 72. A gratificação pelo serviço de tomada de contas fóra das
horas do expediente será proporcional ao trabalho da conta. Annual-
mente será fixada em tabella approvada pela Segunda Camara o quan-
titativo dessa gratificação, tendo em vista a classificação dos responsaveiS
e o volume das operações nos respectivos exercidos financeiros.

Art. 73. A gratificação addicional do presidente a que se refere o
art. 8° do decreto legislativo n. 2.5 ti, de ao de dezembro de 1911, será
devida pelo exercicio do cargo de presidente ao ministro que fõr eleito
annualmente, ou a seu substituto legal, salvo quanto ao actual presi-
dente effectivo, que já tem essa gratificação incorporada aos respectivos
vencimentos.

Art. 74. 03 continuos que servirem como porteiro e ajudante
perceberão mensalmente as gratificações, respectivamente, de cento e
%luarenta mil réis, e quarenta mil réis ; os serventes que servirem como
Orreios terão sessenta e _oinco mil reis,,tamberu mensalmente.

Paragrapho 1400. O dactylographo admittido para os serviços da
Oirectona dó Expediente perceberá a gratificação mensal de treNntos

rCIV

sEco m •

Das substituições

I. 03 funccionarios que substituirem os licenciados perceberão
apenas, além do seu ordenai°, a gratificação do substituido ;

II. Esta disposição será observada em todos os casos de substi-
tuição por motivo de licença concedida na fôrma deste decreto, de
maneira que o substituto, em hypothese alguma, venha a perceber mais
do que o substituido.

§ 3• 0 Não se comprehende como substituição, para o effeito da
perda ou percepção de vencimentos, a falta, impedimento, ou auzencia
momentanea, ou até tres dias no mez, salvo por motivo de vaga e li-
cença ou serviço publico quando haja designação e exercicio effectivo
por periodo superior a tres dias seguidos.

§ 4.° O presidente, ministros, auditores, directores, representantes'.
do Ministerio Publico e auxiliares, desde que sejam substituidos, per-
derão a gratificação ou vencimento nas faltas ou auzencia quando não
sejam por motivo de férias e serviço publico ou nos casos do § 4° do
art. 12, § 40 do art. 26, e do paragrapho antecedente.

Art. 76. Todas as despezas com vencimentos, gratificações, ajudas
de custo e substituições, de que trata este capitulo I, correrão por conta
dos recursos orçamentarios concedidos para tal fim, ou, á falta ou in-
sufficiencia destes, pela verba - Eventuae,s - do Ministerio da Fazenda.

CAPITULO II

Do expediente e frequencia da repartição	 .

Art. 77. O expediente diario no Tribunal de Contas durará cinco
horas.

§ 1.° Haverá prorogação do expediente por delibehtção da Pri-
meira Camara ou por acto dos directores, sempre que ás necessidades
do serviço assim o exigirem.

§ 2.° A prorogação não poderá exceder de tres horas, diariamente,
e dará direito a vencimentos na fôrma do art. 71.

§ s.° O expediente normal das repartições deverá ser das onze ás
dezesels horas.

Art. 78. Todos os funccionarios do Tribunal de Contas, excepto
o pessoal do corpo deliberativo, o do especial, os directores, e o do
Ministerio Publico, estão sujeitos ao ponto regulamentar, para verifi-
cação da frequencia.

§ 1.0 Os funccionarios lançarão seus nomes no livro do ponto á
entrada, até ás ii horas, e o ruoricarão á sabida.

§ 2.° Encerrado o ponto pelos directores ou quem suas vezes fizer,
só será admittida a assignatura dentro da primeira hora, si o funceio-
nado justificar a demora. Será igualmente pumittida a retirada na
ultima hora, si para tal houver motivo.

Art. 79. Perderá vencimentos :
§ I•° Na totalidade :

Art. 80. As faltas por molestia que excederem de tres seguidas cru
cada mez serão provadas com attestado medico, sàvo si houver dis-
pensa dessa prova.

§ I.° No caso de molestia prolongada o funccior ario terá direito
ao respectivo ordenado integral si justificar mensalm 2nte a sua enfer-
midade com attestado medico. Aos directores é akio rejeitar, si
houver motivo, a justificação das faltas assim dadas.

§ 2.0 Comprehende-se no nojo do § 20 do artigo anerior o caso de
fallecimento de esposa, descendentes e ascendentes, colsanguineos
afins. irmãos e cunhados, durante o cunhadio.

Art. 81. Não perderão vencimento algum os fu i ,xionarios que
estiverem em commissão, férias, serviço externo, jury, se: VIÇO militar ou
outro obrigatorio em virtude de lei.

Art. 82. Em casos especiaes, por conveniencia d ) Jervie•
derão os directores permittir que um' ou outro funetior,°rto Orgrulg.%
fora da repartição, algum trabalho urgente.-

zembro de 1917)
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perceberá	 os yen:int.:mos do cargo do
substituido, stij	 ri tI Or o	 motivo	 da substituição, 	 observados osDESPEZA para-r io:los segui ttes.ANNUAL § 1.0 A subitittução par motivo de férias não dá direito ao substi-
tuto a accre,,sciino algum de vencimento.

§ 2.° As lice içis, em hypothese algema, darão direito á percex30
-das gratificações de exercicio.

1. O funccionario que faltar sem causa justificada ;
II. O que se retirar do serviço, sem permissão do director, antes

-k--„do o ex_Lediente.
§ 2-:°--Soffrea- desconto da gratificação o que faltar por motivo

justo, como tal compreireidido :
I. A molestia do funccionalk;,.
II. O nojo ;
III. O casamento.
§ 3.0 Terá desconto da metade da grrfficação o funccionario que

entrar ou sahir dentro da primeira ou da Mima hora, por motivo
justificado perante o respectivo director, na órina do § 2.° do artigo'
antecedente.
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CAPITULOIII

Mas férias

Art., 83. Terão direito a trinta dias de férias, annualmente, o
presidente, ministros, directores e representantes do Ministerio Publico.
Os auditores, auxiliares e demais funccionarios terão quinze dias uteis,
podendo ser reduzidos, a juizo dos directores, em referencia áquelles
que, servindo sob sua direcção, tiverem sido pouco assiduos ao serviço,

§ i.° As férias poderão ser gozadas em laias seguidos ou interpol
lados, mas sempre dentro do resino anno, não sendo permittida a-
accumulação com as do anno seguinte, e entendem-se concedidas para
serem gozadas onde convier aos funccionarios.	 •

§ 2.° As férias serão gozadas por turmas organizadas de modo
# não haver embaraços na marcha do expediente.... • 	 •••.

CAPITULO IV

Das penas disciplinares

Art. 84. M penas disciplinares a que ficam sujeitos os funccaunatiO3
00 Tribunal de Contas são :

I. Advertencia ;
II. Reprehensão publica ;
III. Suspensão. •	 •
§ 1•0 Ellas serão impostas por acto da Primeira Camara aos escri-

pturarios, cartorario, ajudante deste e continuos, por proposta do
presidente ou qualquer ministro ; e imposta pelos directores aos func.
donarios que lhes estão subordinados em serviço nas Directorias,
Bibliotheca. Cartorio e Portaria.

§ 2.° Essas penas não poderão exceder a trinta dias e terão
applicação nos seguintes casos:

I. Desobediencia; negli5encia e falta de cumprimento de deveres ;
Falta de apresentaçao ou com municação á repartição, quando

findo qualquer serviço publico, commissão, licença, ou férias ;
, III. Fornecimento de dados para publicação de noticias ou actos
officiaes, embpça não reservados, sem ser da sua compatencia ou sem
ter recebido ordem para tal ;

• IV. D:scussão de ordem, desacato, ou escandalo por culpa provada;
• V. Falta de comparecimento, sem causa justificada, por oito dias
seguidos ou por . quinze interpolados durante o mesmo mez, ou em

;doas seguidos.
Art. 85. Da pena disciplinar de suspensão cabe recurso para a

Primeira úamara, quando imposta pelos directores, por tempo ex-
cedente a dez dias.	 .•

Paragrapho unico. O recurso para a • Primeira Camara não sus-
pende a execução da pena. 	 •	 •4.

Art. 86. A pena correcciOnal de suspensão só tem 1(4.tar no caso
,unico do art. 21, e della não cabe recurso, sino para as proprias
:Cavilaras reunidas, como pedido de reconsideração.

Art. 87. A pena de suspensão, disciplinar ou correccional, tem
;por effeito privar o funccionario dá exercido do cargo e a perda de
'todos os vencimentos.

Art. 88. A prisão por crime comum ou funccional e a suspensão
! preventiva farão privar o funccionario da gratificação do cargo. As
decorrentes de pronuncia farão perder, além da gratificação, a metade
do ordenado, até ser afinal condemnado ou absolvido, sendo, neste
ultimo caso, restituida a metade do ordenado que houver perdido.

Art. 9o. São competentes para conceder licenças :
I. As Câmaras reunidas ao seu presidente ;
II. Este ,aos ministros e a todos os funecionarlos que servem

perante o Tribunal, inclusive os do Ministerio da Fazenda que forem
postos á disposição do Tribunal de Contas para servirem nas delegações.

Art. 91. Qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Na-
cional deverá ser encaminhado pelo presidente do Tribunal ao Minis-
terio da Fazenda, com informação de já ter o peticionario obtido as
licenças que lhe podiam ser concedidas, de conformidade com este
decreto.

Art. 92. Nenhuma petição de licença será despachada pelo presi-
dente, sem que preceda informação da respectiva directoria e da do
Expediente, acerca da conveniencia do serviço e das licenças que por-

- ventura haja gozado o funccionario.
Art. 93. A licença, uma vez pago o respectivo sello e mandada

cumprir, não poderá ser cassada, e entende-se concedida para ser go-
zada onde convier ao funccionario.

'
CAPITULO VI .„

05as aposentadorias

Art. 94. Os funccionarios do Tribunal de Contas que se inva
lidarem no serviço da Nação terão direito á aposentadoria de accordo
com os dispositivos legaes seguintes :

I. Si contarem menos de vinte e cinco annos de serviço, com
tantas vigesirnas quintas partes do ordenado quantos forem os annos
'de serviço ;

Il. Si contarem vinte e cinco annos, com o ordenado ;
III. Si contarem mais de vinte e cinco e menos de trinta -e cinco,

com o ordenado a mais 2 °/0 addicionaes, correspondentes a cada anno
que exceder de vinte e cinco ;

IV. Si ntarem mais de trinta e cinco, com os * vencimentos in-
tegraes ;	 ,	 •	 .

V. O funccionario que se inutilizar em consequencia de desastre ou
accidente occorrido no desempenho da funcçã,o do sèu cargo, poderá
ser aposentado com a metade do ordenado, si tiver menos de dez
annos de serviço ; com o ordenado si tiver mais de dez e menos de
vinte e cinco ; e com os vencimentos integraes, si tiver mais de vinte
e cinco annos.

§	 Para o effeito da aposentadoria, só será computado o tempo
de serviço federal.

§ a.° Para o calculo dos vencimentos de inactividade' serão compu-
tados o ordenado e a gratificação, que constituem os vencimentos con-
signados nas tabellas.

• § 3.0 Os vencimentos da aposentadcria só poderão ser os do cargo
que o funccionario estiver exercendo desde dois annos, pelo menos.

No caso contrario, serão os do cargo anterior. Igual disposição,
se observará quando haja augmento de vencimentos por tabela posterior.
á nomeação.

§ 4.0 Para a apuração da invalidez dos funccionarios será obser-
vado o processo estabelecido no regulamento approvado pelo decreto
n. 11.447, de 20 de janeiro de 1915.

g 5.0 A liquidação do tempo de serviço será feita cl:ecoInfo4erumidar a-ade
com as disposições especiaes que regularem cada caso, nt,o
o serviço prestado no Ministerio da Fazenda não 540 deseoritadas as
Lanas justificadas até sessenta era cada anno.

CAPITULO V.

Das licenças

Art. 89. Os funccionarios do Tribunal de Contas tèm direito ã
'Concessão de licenças nos seguintes casos :

I. Quando por motivo de molestia comprovada, com o ordenado;
até seis mezes, e com metade do ordenado por mais seis mezes, em
prorogação ;

II. Quando por qualquer outro motivo justo e attendivel, sem
vencimento algum, e até um anno.

§ 1. 0 Em todas as concessões de licenças marcar-se-á o prazo
dentro do qual o funccionario deverá entrar no gozo delias, prazo que

' pão' poderá exceder de sessenta dias.
§ 2.f E' licito ao funccionario renunciar, em qualquer tempo, á

) licença que lhe foi concedida, ou em cujo gozo se acha, reassumindo o
, exercido de seu cargo.

§ 3. 0 Não serão concedidas licenças aos funccionarios interinos e
'bem assim aos que nomeados, promovidos ou removidos não houverem
assumido o exercido do respectivo cargo.

§ 4.° Nenhum funccionario poderá gozar licença uma vez esgotado
,iqualguer dos prazos a que se referem os os. I e II deste artigo, antes
'de decorrido um anno da Uni= que lhe foi concedida	 .

TITIfirx)

Mecanismo funccional do Tribunal de Contas

CAPITULO I

tas sessaos dCi "'Tribunal e ordem dos trabalhos nas mesmas

SECÇãO

Das sesiCies ordinarias e extraorditutriag

Art. 95. O Tribunal de Contas se reunirá, semanalmente, duas
vezes em sessão das Camaras reunidas ; tres vezes fará sessão na Pri-
meira Camara ; e uma vez na Segunda Camara.

Paragrapho unico. O presidente poderá convocar sessões extraor-
dinárias por motivo de urgencia, ou quando o accumulo de sersg_
assim o exigir.
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—	 sEcçÃo ti	 .	 os accórdãos assignados, e o dia de convocação para a reunião seguirte.
.	 Essas actas serão subscriptas pelos respectivos secretaries e asslgnadas

Da ordem dos trabalhos
(	

pelo presidente e todos os ministros, pela ordem de antiguidade.
O representante do Slinisterio Publico tambem as assignará com a de-
claração de ter sido presente. As actas das sessões e todos os acto3.
officiaes do Tribunal serão publicados no Diario Official.• Art. O, O Tribunal funccionará 'em Camaras reunidas ou sepa.-

Ode, com a maioria de seus membros. As resoluções serão tomadas
r maioria de votos dos presentes, regulada a votação por precedem:iar

/d
t autiglidade, votando em ultimo logar, em caso de empate, o pre-

ente. Este só terá voto de qualidade.
§ 1 . 0 Nas reuniões será observado o seguinte : verificado o número

legal de ministros ou seus substitutos leg,aes, será aberta a sessão. O
presidente dará a palavra para relatar ao membro do Tribunal mais
antigo, sendo discutida e votada cada meteria. Si o caso não ficar devi-
damente esclarecido e necessitar algum dos presentes de melhor estudar
a questão, será suspensa a discussão, dando-se vista do processo ao que
o requerer, para a apresentação na sessão seguinte. Não será colhido
voto algum antes de encerrada a discussão, nem perrnittida a votação
por partes, em mais de uma sessão.

§ 2.0 Terão preferencia, como objecto de deliberação os papeis
que trouxerem a nota de urgente, entre os quaes se reputarão sempre
comprehendidas as ordens de pagamento que se referirem a ferias de
assalariados, os contractos com prazos fixos, as consultas prévias do
Governo sobre a abertura ,de credites extraorçamentarios, e o registro
de taes credites. .	 -

§3.° As decisões sobre as meterias relativas á .fiscalização da
administração financeira. serão lavradas nas sessões e rubricadas pelo
Presidente, quer sejam interlocutorias quer de natureza definitiva, e.
formuladas por consileranda em que se produzam os fundamentos das
decisões, sempre que a importancia do assumpto o obrigar. 1

§ 4. 0 As eentenças e julgamentos de caracter contencioso, terão a
fôrma de accórdãos e poderão ser lavrados fora dassessões. Na
eessão immediata serão sujeitos á apreciação do Tribunal, ou da

,Camara, e no caso de obterem a approvação, serão assignados por todos
os membros presentes, guardada a ordem de antiguidade. i

§ 5.° A qualquer dos ministros ou substitutos em exercicio é
permittido declarar por ese.ripto no processo, os fundamentos de seu
voto, era seguida á rubrica do presidente, ou na acta da respectiva
Sessão, no caso de decisões sobre as meterias da fiscalização da adminis-
tração financeira, e em seguida á propria assignatura nos accórdãos de
tomada de contas:

§ 6.° A eleição do presidente e os sorteios para a composição das
Camaras e distribuição dos auditores serão fe llos por meio de es-
pheras numeradas recolhidas a unia urna fechada, correspondendo cada
numero á antiguidade dos ministros e auditores, e tirada a sorte pelo
Presidente ou quem este indicar. .

§"7.° A's sessões das Carnaras reunidas' assistirão o primeiro repres
sentante do Ministerio Publico, em sua falta o segundo e em falta deste
um dos respectivos auxiliares, e o director secretario geral do Tribunal,
ou quem suas vezes fizer. A's sessáes da Primeira e da Segunda Ca-
mera assistirão, respectivamente o primeiro e o segundo Representante
e, como secretaries, os funccionarios que forem designados pelo director
secretario geral. Este poderá sempre assistir ás sessões de qualquer das
Camaras e fiscalizar a execução dos serviços de sua competencia. Compa-
recerão às sessões da Segunda Camara os auditores que subam a relatar
processos de tomadas da contss distribuídos pelo presidente.
. § 8.° As decisões e sentenças, bem como as declarações de voto,
podem ser escriptas a machina desde que sejam publicadas integral-
mente no Diario 0,flicial.

§ 9.° As faltas ás sessões serão communicadas ao presidente do
Tribunal.

O ministro ou auditor que não puder comparecer e tiver em seu
. Poder contracto ou outro papel com prazo fixo deverá remettel-o junto
com a communicação de auzencia ao presidente afim de que seja feita
nova distribuição para julgamento.

Dar-se á a substituição quando não houver numero legal para o
funccionamento das Camaras, reunidas ou separadas e nos casos do
art. i a.

§ to. As sessões e votações serão publicas, salvo : !
• -	 -

I. Na hypothese dos creditos e despezas reservadas ; 	 -
II. No interesse do credito publico, da defeza e segurança nacional,

quando o Governo o solicitar ou o Tribunal assim entender, por pro-
posta do presidente, qualquer ministro Ou a requerimento do repre-
sentante do Miuisterio Publico.	 .	 .. -

§ II'. O presidente manterá a ordem nas sessões,: podendo cassar
a palavra ou suspender a reunião, si as circumstancias o exigirem.

0 . publico que compareceepara assistir os debates; ficará seprado
do recinto e deverá manter-se com todo o respeito e etn silencie, sob
pena de mandar o presidente retirar os que se mostrarem in3-inve-
IllenteS ou evacuar a sala, podendo para tal fim requisitar força da
guarda do edificia ou da autoridade policial. • 	 -	 ,
• § 12. Decididos pelo Tribunal ou pelas Gamaras todos os eessumptos
sujeitos á sua apreciação, o presidente designará o dia da seguinte re-

i plio e encerrará a sessão.
Art. 97. Do resumo dos trabalhos das Casuares, reunidas ou sepa-

radas, serão lavradas acta em que se declare quaes os presentes, as ma -
agias discutidas e votadas, com declaração de Impedimento, si houver,

CAPITULO II

:Das serviços nas Directorias

SECÇÃO I

Dislribuiçdo e entrada dos papeis

Art. 98. Os serviços do " Tribunal de Contas são distribuidos pelas
Directorias cabendo a essas o preparo do expediente, o exame e in-
strucção dos processos e a escripturação dentro da competencia de
cada uma delias, na fórnia do art. 37.

. Art. oe. Ao presidente incumbe fazer a distribuição dos serviços
attinentes aos sete Ministeries em que se divide a administração
publica pelas Primeira e Segunda Directorias, estabelecendo de moda
que haja equilibrio de serviço entre ellas.

Art. too. Os decretos, regulamentos, instrucç'óes e quaesquer
actos do Governo, que tenham por fim regular a arrecadação da re-
ceita, os papeis sobre operações de credito, petições de isenções do
impostos, balancetes, fianças, credites addicionaes, consultas„ distri-
buição de credites ás repartições, ordens de pagamento, adea ata-
mentos, comprovações, contractos, aposentadorias, montepio, meio-
soldo, tomadas de contas, requerimentos, recursos e outros actos
de competencia do Tribunal de Contas e que lhe forem remettidos,
serão recebidos na Portaria, e immediatamente conduzidos aos respe-
ctivos departamentos.

Art. ror. Os papeis dirigidos ao presidente, serão por este diss
tribuidos. Os directores distribuirão aquelles que lhes forem remettidos.

Art. 102. Nas Directorias, Bibliotheca, Cartorio e Po -riaria, existirão
protocollos de recebimento e remessa das petições, processos, livros e
documeatos.

•§ I.° Esses livros registrarão rigorosamente o movimento dos
papeis e os recebimentos, devendo para tal fim ser feita com precisão a
escrita, sob a responsabilidade dos encarregados desse serviço.

-	 2.0 Cada Directoria terá um livro geral de distribuição dos ser-,
viços e movimento dos processos. A' entrada inicial nessas dependencias
serão os avisos c mais papeis annotados por meio de pequeno carimbo
para que se possa verificar a data do recebimenso. O andamento pos- •
fedor será indicado nas respectivas columnas desses livros.

SECOO

Exame dos actos

Art. 503. -Dada a entrada dos processos nos protocollos das Di-
rectorias, serão esses immediatamente presentes aos directores ou a
quem suas vezes fizer, que os. distribuirão e os farão examinar c in-
formar.

Art. 104. Os actos serão estudados cautelosamente, tendo em
vista as leis, regulamentos e instrucções que devam ser observadas, de
modo a se verificar a legalidade substancial e formal dos mesmos actos.

§ 1.0 Os decretos e instrucções referentes á arrecadação da receita
serão examinados para que se observe si os impostos e taxas de-
cretados estão conforme ás autorizadas em lei.

§ 2.° As consultas sobre os pedidos de isenção de impostos, di-
reitos • aduaneiros e quaesquer • taxas serão examinados tendo em
attenção as leis, regulamentos e contractos, os documentos apresentados
e quaesquer outros esclarecimentos que conduzam a ajuizar do direitie
da parte ás	 c 	 requeridas.

§ e.° O proclucto-de operações de credito, as emissões de títulos e
os credites addicionaes, serão examinados para a verificação do ajusta-
Mento ás respectivas autorizações legislativas, do èumprimento dos
preceitos de contabilidade e do seu destino; devendo, para esse fim,
conter especifir4ões detalhadas sobre o pessoal e sobre o meteria/.

§ 4.° Os balancetes serão verificados e confrontados, de modo a
ser apurada a observancia das leis de receita e a classificação desta.

§ 5.0 No esame das cauções e fianças será verificado si esses actos
guardam perfeita conformidade com as leis vigentes e preceitos de di-
reito commurn para que fiquem garantidos os interesses da Fazenda
Publica. .	 .

§ 6.0 As tabellas explicativas do orçamento annual devem ser
examinadas, tendo-eis presentes as propostas do Poder Executivo e as
alterações feitas naS lciá de fixação da despeza geral da Republica.

§ 70 As.consultas formuladas pelo Governo para a abertura de
creditos utraordivarios e supplemeatares, serão estudadas em fge das
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leis que regulam esses creditos, das autorizações legislativas respe-
ctivas e demonstrações apresentadas, apurando-se

I. No caso de credito extraordinario
a) si a despeza podia ter sido prevista na lei do orçamento ;
b) si é tão urgente que não possa aguardar a votação de credito

pelo Congresso ;
c) si o Ministro da Fazenda, ouvido préviarnente, declarou ter o

Thesouro recursos para fazer face ao credito.
II. Na hypothese de credito supplementar
a) si a dotação da verba orçamentaria ou a consignação da tubrica

é insuficiente para a despeza, em vista da demonstração cote. acom-
pautar a proposta

b) si a despeza é urgente ;
c) si são decorridos nove mezes do exercido, salvo os casos expe-

cionados em lei ;
d) si a verba,cuja dotação se pretende ampliar é daquelas a que 3

lei permitte abrir creditos supplementares
• e) si, com a abertura do credito, não é excedido o computo ma-
:cimo permissivel aos creditos supplementares. Afim de proporcionar
elementos para apreciação desta circumstancia, haverá um livro em que
serão mencionados todos os creditos supplementares, qualquer que seja
o Ministerio a cujo orçamento se referirem.

§ 8.° As distribuições de creditos devem ser especializadas por
verbas, consignações e sub-consignações e demonstrada a razão de
ser para a descentrahzacão, quando se tratar de material,
" § 9.0 Nas ordens de pagamento será verificado

I. Si são dirigidas á autoridado competente, com a. indicação cro.
agente ou repartição que terá de satisfazei-a;

Il. Si os ordenadores téin capacidade legal para o exereicio dessa
attribuição

III. Si a importancia das requisições e os nomes dos credores são
expressamente indicados no corpo dos Avisos ou Officios, ou quando
conste de relações annexas, si estão estas rubricadas pelos ordenadorcs ;

IN'. Si podeni ser capituladas nas rubricas das verbas e suas discri-
minações, segundo as tabellas explicativos do orçamento

V. Si existe credito, ou saldo suficiente para attender ao paga-
mento ordenado :
'	 VI. Si estão instruidos com documentos que comprovem a despeza ;

VII. Si, tratando-se de despezas oriundas de contracto, ajuste,
accOrclo ou qualquer obrigação foram esses registrados pelo Tribunal e
se ajustam os pagamentos ás clausulas reguladoras dos mesmos

Vill. Si, tratando-se de despezas previstas em leis especiaes, ou
providas por creclitos extraordinarios, se observa a respectiva discrimi-
nação:

IX. Si houve as necessarias annullacões nos casos de transferencias
de creditos de umas para outras repartições, ou para ficarem em ser no
Tribunal

X. Si, tratando-se de garantia de juros, houve na respectiva
tomada de contas a observancia cie todos 03 preceitos reguladores da
cspecie. Para esse fim as tomadas de contas das companhias ou em-
prezas que !amam de garantia de proA serão, d'ora avante, feitas coma
assistencia de um funecionario do Tribunal, especialmente designado.

§ io. Nos acleantamentos se verificará si foram observados os pre-
ceitos de contabilidade sobre esas operações, apurando-se, por occasião
da comprovação, si 03 doc.unen:os demonstram a legalidade do seu
emprego.

I. O expediente de adeantamento destina-se principalmente a
prover clespezas de caracter urgente relativo a serviçà feito por admi-
nistração e impassvel de sn . antecipadamente precisado ern seu quanti-
tativo, e ás desluzas miudas e de prompto pagamento das repartições.
Na comprovação destas as pagamentos até dez mil réis serão rela-
cionados e os de quantia superior provados nom documentos.

I. Com referencia ás concassões de, aposentadoria, verificar-
se-á si as mesmas se acham de acaardo com os preceitos das leis que
as regulam, si a contagem do tempo de exercício está feita com exa-
ctidão, e si os vencimentos da inactividade estão devidamente fixados
nos titulos, deconforinidade com as leis e guardada a proporção com
o tempo do exercido.

No que diz respeito ás concessões de montepio civil e militar, e
êe meio-soldo, verificar-se-á si as mesmas guardam roaformidade com
as leis que as regem, não só quanto ao direito á pensão, como, ainda,

quanto a importancia da mesma.

§ Te. Os contractos serão examinados em face das leis qu'e os re-
gularem e conforme as disposições dos arts. rio a 116.

§ 13. O confronto dos balanços geraes dos exercicios com os re-
sultados das contas dos responsaveis far-se-á acompanhando as divisões
dos balanços a que se referem os ares. 41 da lei n. 38, de 3 de ou-
tubro de 1834, e 14 da lei n. to6, de ii de outubro de 1337.

Art. icrs. Informados devidamente pelos escripturarios todos essas
processos, os directores os encerrarão com pareceres e os transmittirão
ao presidente.

§ 1.° Os directores poderão solicitar directamente audiencia das
• Directoriasyara qualquer esclarecimento ou informação em complemento
sla instrucçao dos processos em andamento nas mesmas.

§ e.° Os esclarecimentos ou diligencias fóra do Tribunal serão
solicitados no processo dependendo de despacho do presidente ou deli-
beração das Camaras, salvo tratando-se de exigencias sobre sello, an-
nullação, remessa de tabellas, falta de assignatura ou documentos e
outras semelhantes sobre as quaes poderá providenciar o director da
Directoria do Expediente, antes de serem presentes os processos ao pre-
sidente,

Art. 106. O presidente do Tribunal recebendo os processos das
Directorias poderá ordenar as diligencias requisitadas pelos directores,
ou ouvir desde logo o representante do Ministerio Publico, nos casos de
audiencia obrigatoria.

Os processos depois de preparados serão distribuídos aos relatores
que os levarão ás sessões para a deliberação do Tribunal.

Art. 107 Os papeis de natureza reservada não constarão dos
livros ou protocolos comi-nuns do se,rviço. Serão annotados em livros
especiaes sob a guarda dos funccionarios encarregados da respectiva es-
cripturação

Art. ro8. Nas delegações do Tribunal de Contas serão observadas,
dentro dos limites das suas attribuições e serviços, as normas geraes
estabelecidas no presente deweto para o expediente, exame, instrucção
e preparo dos processos, escripturação, decisões e publicação dos actos
officiaes.

szcçÂo

1..)a ordenckc-io ou recusa de registeã

Art. log. As conclusões do tribunal de Contas sobre as materias
sujeitas ao seu exame, são, salvo quanto aos processos da aposentadoria,
pensões, consultas, fianças e tomadas de contas, pelo registro dos actos,
ou pela negação deste.

§ 1. 0 Si os actos determinativos de despeza estiverem revestidos de
todos os requisitos demonstrativos de sua legalidade, o Tribunal orde-
nará o registro ; no caso contrario, recusal-o-á, dentro de dez dias, em
despacho fundamentado, que será communicado a0 ministro ordenador
da mesma despeza.

§ 2.° Igual procedimento terá o Tribunal era referencia aos actos
relativos á receita, concedendo ou recusando o registro segundo lhe pa-
recer que a lei do orçamento contém, ou não, autorização para a
arrecadação do imposto, e que este foi, ou não, decretado pelo Governo
de conformidade cora a referida autorização.

§ 3.0 Si o Ministro ordenador julgar que a cobrança do imposto,
ou a despeza ordenada e não registrada deve ser executada, submetterá
o caso ao Presidente da Republica, em exposição eseripta nos mesmos
papeis onde constar o despacho fundamentado de que trata o § 1°.

§ 4.° Si o Presidente da Republica ordenar por despacho que os
aludidos actos sejam praticados, o Tribunal os registrará sob protesto,
dando de tudo conhecimento detalhado ás Mesas das duas Casas do
Congresso, dentro de quatro dias, si este estiver funecionando, ou em
caso contrario, nos primeiros quinze dias da abertura das sessões.

SECÇ,10

Dos ontractos

Art. tio. 03 contractos celebrados pelo Governo serão publicados
no Diario Oficial dentro de dez dias de sua assignatura e, em igual
prazo, a contar da publicação, remettidos ao Tribunal de Contas, em
protocoilo, do qual conste dia e hora do recebimento.

Paragrapho unico. Si o Governo não fizer a remessa do contracto
dentro do prazo estabelecido no artigo antecedente, o primeiro repre-
sentante do Ministerio Publico, ou quem suas vezes fizer, promoverá,
dentro de cinco dias, o julgamento do mesmo contracto, em petição
instruido com o numero do Diario Qfficial em que ele, estiver pu-
blicado.

Art. ir 1. A decisão sobre o registro dos contractos deverá ter
togar dentro de quinze dias, a contar da entrada dos mesmos no Tri-
bunal, havendo distribuição desse prazo pelas Directorias, Ministcrio
Publico e relatores.

§ 1.0 Não deliberando o Tribunal de Contas sobre o registro
dentro desse prazo, o contracto será havido como registrado para
todos os effeitos e inscripto com esta declaração na escripturação do
Tribunal.

§ 2.° Nessa hypothese será assignalado, por meio de carimbo
a tinta encarnada, o registro do contracto, na conformidade do art. 50
do decreto legislativo n. 2.511, de 20 de dezembro de 191 1.

Art. 112, O Tribunal, além da verificação do cumprimento das
formalidades precedentes, examinará os contractos tendo em vista as
condições e formalidades com que foram celebrados no que diz respeito
aos preceitos de direito commum e os de contabilidade publica e legis-
lação financeira.

Art. t1,3. Si o Tribunal entender que os contractos guardam
perfeita contormidade com as disposições e preceitos indicados no
artigo antecedente, ordenará o registro. Em caso contrario, recusai-o-á
fundamentando a sua decisão c cOmmitnicando ao ministcrio que
houver remettido.	 •
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Art. 114. O Presidente ' da Republica poderá, dentro do prazo
de noventa .dias, a contar da publicação da decisão do Tribunal no
Diario Official, mandar executar o contracto a que o Tribunal de
Contas houver recusado o registro.
, Ao Tribunal caberá ordenar o registro sob protesto, ou o registro

simples, segundo se convencer ou não, da procedencia.dos fundamentos
da exposição qUe o 'ministro respectivo houver apresentado ao Chefe do
Estado.

No caso do registro sob protesto, será este levado ao conhecimento
das Mesas das duas Casas /clo Congresso Nacional, dentro des quatro
dias, si estiver o Congresso funccionando e nos primeiros quinze dias
da sua reunião, si o registro sob protesto se der no intervallo das
sessões, acompanhando ás communicações cópias dos fundamentos
da recusa do registro, dos pareceres do representante do Ministerio
Publico, da exposição de motivos do respectivo ministro e do exemplar
do contracto registrado sob protesto.

Art. 115. Fica entendido que em caso algum o Governo estará
obrigado a mandar executar o contracto a que o Tribunal recusar re-
gistro e só o tara quando o interesse publico assim o exija, sem que da
não execução caiba direito a reclamação de qualquer especie, ou res-
ponsabilidade para o Thesouro.

Art. 116. O registro dos contractos se fará em livros propr.:os, ru-
bricados pelos directores, nos quaes serão mencionados

1,0 numero do registro ;
Il.A data da decisão do Tribunal ;

111. O nome do contractante ;
. IV. A data em que foi celebrado ; •

V. A data em que foi publicado no Diario Official;
VI. O aviso de remessa do contracto ;

VII. A qualidade e a natureza do serviço contractado ;
N/ III. O tempo de duração do contracto ;

IX. O valor dos serviços contractados ;
X. As clausulas estipuladas sobre pagamentos e sobre seio,

em resumo, na casa das observações.
Art. 117. Para a fiscalização das despezas oriundas de contractos

abrir-se-á uma conta corrente a cada um, escripturada ern livro para
esse fim destinado. O debito de tal conta será formado pela somma
estipilláda na concessão e o credito pelas importancias das ordens de
pasamento expedidas em observancia do contracto.

Art. 118. As disposições sobre os contractos applicatn-se aos
ajustes, accordos ou obrigações que derem origem á despesa de qualquer
natureza:

SECÇÃO

Do registro

Art. 110. O registro consiste na inscripção do acto em livro proprio
com a especificação da sua natureza, da autoridade que ,o expedio ou
subscreveu, da impprtancia do mesmo, do credito orçamentado, addi-
cional ou especial, a que deva ser computado, ou em que precise ser
classificado e da data da inscripção.	 .

Art. 120.0 registro é simples ou sob protesto, prévio ou á poste.
riori.

r.° O registro é simples quando a inscripção de que trata o ar-
tigo antesedente é feita sem que haja sido objecto de impugnação a
legalidade do acto a registrar ; é realizado sob protesto quando, depois_
derecuzada pelo Tribunal a inscripção do acto, por falta de requisitos
leeraeç o Presidente da Republica ordenar por despacho que o mesmo
seja executado.

§ c.° O registro diz-se prévio quando se realiza antes da execução
do acto proposto ao exame do Tribunal, á posteriori, quando tem
Jogar depois do acto consumado.

§ 3." O registro será ordenado pelo Tribunal em sessão das Ca-
maras reunidas ou da Primeira Camara, conforme a materia de sua
competencia, e sempre em Camaras reunidas, quando sob ' protesto,
salvo si á posteriori, e a ingeria for da competencia da Primeira Camara.

Art. 121. Nenhu:na ordem de pagamento será 'executaria pelos
pagadores sem o registro determinado pelo Tribunal annotado na
reterida ordem e em documento da despeza, por meio de carimbo.

-	 I.° Esta disposição comprehende as ordens com despacho do
registro sob protesto. '	 !

§ 2. 0 O pagador quá infringir este preceito incorrerá em respon-
sabilidade criminal por executar ordens illegaes e ser-lhe-á levada em
alcance, na tomada das contas, a importando indevidamente paga.

.SECÇÃO V.1

Outubro do 018

III. As operações de credito autorizadas em lei, quando for nécess
sana a reserva para o seu bom exito ;

IV. Os supprimentos de fundos para compra de generos alimen:
ticios, combustivel e materia prima para as officinas de estabelecimentos
publicos e para as estradas de ferro ; .

V. As despezas feitas cru periodo de guerra ou estado de sitio ;
VI. As despezas de pagamento de ajudas de custo, e .as de funeral

dos contribuintes elo montepio civil dos funccionarios publicos.
Art. 123. O exame do Tribunal instituir-se-á, nos casos do artigo

. antecedente sobre : — as ordens de pagamento e de supprimento de
fundos, as contas e quaesquer documentos das operações realizadas, ou
sobre os processos qu'e as mesmas houverem dado origem ou causa,
para o que serão todos enviados pelo Miuisterio respectivo dentro de

¡quarenta e oito horas de sua expedição. .
'Paragrapho unico. Si o Tribunal entender que taes despezas foram

legalmente feitas, ordenará o registro simples ; ao contrario, mandara
registrai-as sob protesto, fazendo as devidas communicações nos termos
do art. too.

Art. 124. Não é admissivel o registro á posteriori fóra dos casos
mencionados.

Art. 12$. Si qualquer ministro remetter ao Tribunal ordem de
pagamento já executada para registro á posteriori, fora dos casos ad-
mittidos neste decreto, o Tribunal devolverá a ordem e, por occasião .
Uso:nada de contas do funccionario que houver effectuado o pagamento„,
apurará a responsabilidade do mesmo, considerando eia alcance a bus
portancia paga.	 •	 •

Este facto será levada ao conhecimento do Congresso no prazo g-
que se refere o art. log.

SECÇÃO V11.

Da annotação das decisões sobre as eonsultas de isençáo de imPostosj
direitos aduaneiros e taxas

Art. 128. Inicia-se o processo de tomada de contas::
I. A reííuerimento do responsavel ;
II. Ex-officio, por acto do director da Terceira Directoria, c, nd

,caso de omissão deste, por ordem da Segunda Camara.
III. A requerimento do illinisterio Publica :
a) na hypothese de não ser iniciado nos termos do n. II deste at4

tigo, passados sessenta dias das épocas fixadas em lei ;
b) quando o responsavel deixar o cargo ;
c) si se verificarem administrativamente faltas nos valores confiados

á guarda do responsavel e a autoridade administrativa levar o facto
ao conhecimento do Tribunal, embora não esteja completo o periodo
da gestão annuid.

Art. 129. A iniciação do processo de tomada de contas, por
qualquer dos modos estabelecidos no artigo . antgedente, constitue o
responsavel em ,juizo para todos os effeitos de diteito.

Art. Io.: Os responsaveiS ao requererem a 'tornada de suas contas.;
devem indicar o valor e especie da fiança, o Iogar onde a houverem
prestado e o nome do fiador, não sendo propria, e apresentar uma

Do registro «á. posteriori»

Art. 122. Não dependem, para sua effectividade, de registro
— prévio do Tribunal :

I. As despezas com o pagamento de lettras do Thesouro, e de
guaesquer titulos dadivide ductuante e dos juros devidos ;4 despem miudas e de expediente das repartições;

Art. 126. Todos os Odidos de isenção de impostos; direitos adua: ,
neiros e quaesquer taxas deverão vir obrigatoriamente 'ao Tribunal_
de Contas.

§ J0 Ouvido este e resolvido o Caso pelo ministro da Fazenda o
processo será remettido ao Tribunal que o inscreverá em livro proprio,

• com a declaração do parecer emittido e da decisaanttlo ministro,
qualquer que ella seja.

§ 2.0 Da inscripção se fará nota por meio de carimbo no processo
em seguida ao despacho c,nas relações de insenção que o acompanbard

TITULO VI

;Tomada de contas dos responsaveis

CAPITULO I

Das contas em-geral

Art. 127. As contas dos responsaveis serão tornadae:
I. Por exercicio ;

Por gestão ; •
III. Por execução de contracto ;
V. Para liquidação de commissão ;
V. Para comprovar applicação de adeantamento.

SECÇÃO I

Do inicio da tomada de contas

•wa
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',relação dos livros e documentos que comprovem a gestão; devendo O
que não for funccionario publico, indicar ainda, a causa e origem da
gestão de facto, e apresentar conta corrente das operações que tiver
realizado. •

Art. 13t. Tendo o director da Terceira Directoria sciencia, por
qualquer meio, de que na época fixada em lei,, o responsarei não
compareceu a solicitar o exame de suas contas, fal-o-á intimar pelo
continuo em portària, ou por edital, segundo o caso, para em prazo
que for marcado, vir prestar as suas contas, ou remetter os livros e
documentos de sua gestão, si residir fora da séde do Tribunal, sob
pena de Ih'as serem tomadas á revelia e de incorrer o responsavel na
multa e na suspensão comminadas em lei.

Art. 132. Para que o representante do Ministerio Publico possa
promover a tomada das contas, ser-lhe-ão enviadas pelo director da
Terceira Directoria e pelas delegações as relações dos responsareis
sujeitos á prestação de contas, com indicação das épocas em que as
deverão apresentar.

sEcçÃo

Do processo da tomada de contas
.	 •

Art. 133. Constituem tramites e formalidades substanciaes.no pra.
cesso de tomada de contas:

I. A citação inicial dos responsareis, singular ou collectivamente,
feita por aviso expedido em nome do presidente do Tribunal e publi-
cado no Diario Officio!, com a comminação de revelia e das outras
penas em que possam incorrer pela omissão ; quando, por não haverem
elles apresentado os documentos para a tomada das contas no prazo
marcado nos regulamentos,. promover o representante do Ministerio
Publico o respectivo processo ;

II. A notificação do respopsavel e de seus fiadores, a de sua viuva,
herdeiros, tutores e curadores destes, para dizerem em prazo deter-
minado, sobre o alcance que o exame das contas denunciar no decurso
do processo,.e antes de sua apresentação para final decisão ;

III. A fixação do prazo para o responsarei, fiadores, viuva, her-
deiros e interessados, entrarem com o alcance em que houverem sido
condemnados.;

IV. A confecção dc uma conta corrente formulada nos termos do
tia. 43, do regulamento de contabilidade. de 26 de abril de 1832 	 .
• V. Relatorio minueioso do .tomador da conta em o qual seja
exposta com ciarem a situação do respons.avel e se assignalem as
irregularidades e os defeitos' de vicios da escripturação c dos documentos,
assim como os abusos dos ordenadores e dos pagadores.

Art. 134. Apresentada pelo responsarei a conta ao director, ou a
este remettida officialinente, terá ella, em acto continuo entrada em
protocollo especial, onde se fará menção do numero da conta, da data
da entrada, ementa contendo a data e procedencia do aviso, officio ou
requerimento, o nome c qualidade do responsarei, o periodo da conta,
o movimento do processo e o encaminhamento ao encarregado da to-.
mada da conta, ao director, ao presidente, ao representante do Minis.
terio Publico c ao relator. Terá a seguir uma 'columna para as anno-
tações de diligencias e para as decisões contendo as datas do julga-
mento definitivo, accordão, quitação, alcance, juros da mora, reconhe-
cimento de credito e da remessa ao Cartorio. A' casa das observações
levar-se•á tudo quanto possa esclarecer o processo. No começo do
livro haverá um indice alphabetico

Art. 135. Dada a entrada da conta será a mesma entregue ao di-
rector que a distribuirá ao funccionario que terá de a processar ou, con-
forme o caso, mandará relacional-a para a deliberação da Segunda Ca-
mara, sobre a sua distribuição, na forma do art. 36.

Art. 136. No exame das contas será verificado:
ts) Quanto á receita:

I. Si a conta considerada arithmeticamente, está certa ou tem algum
erro ;

II. Si considerada em relação ás leis é ou não satisfactoria, isto é,
si a renda de que faz menção está, ou não comprehendida na lei do
orçamento;	 •

III. Si foi ou não arreeaciála no tempo devido ;
; IV. SI o responsarei deteve-a indevidamente em seu poder, ou si

a recolheu no prazo legal aos cofres publicos.

§ e.* E quanto á despeza:

I. Si considerada arithmeticamente está certa ou errada ;
II. Si a ordem de despeza ou de pagamento está registrada pelo

Tribunal de Contas ou suas delegações;
. 1 III. Si a despeza foi feita em pagamento de ordem a que o Tribunal
houvesse negado o registro, sem que se cumprissem os preceitos dos
§ § 30 e 4° do art. 109 ou em quantitativo superior á registrada ;

IV. Si as despezas feitas nas delegacias fiscaes e alfandegas dos Es-
tados Q foram em contraposição as distribuições de creditos registrados
to Tribunal para as referidas estações.

hs No exame da conta, tanto de receita como de despeza, verificar-
se-há si ela foi ou não apresentada no devido tempo e neste ultimo
ãso si ha razão que juitifique afalta de pontualidade do responsave/.-	 •	 .	 ,	 -

Art. 137. Nenhum tunccionario examinará as contas do mesmo res.
ponsavel pertencentes a annos consecutivos, excepto no caso de esbrent
em atrazo e de poderem ao mesmo tempo ser tomadas as de diversos'
atinas.

- Art. 138. Si para estar habilitado a emittir parecer sobre a conta,
julgar o auditor ou escripturario indispensavel a audiencia do respons
savel, a requisitará, fazendo subir o procesio ao presidente ou ao di-
rector para ordenal-a. A informação do responsavel será sempre forne-
cida por escçipto e junta ao processo, o qual não sahirá do poder do
tomallor da conta, fazendo-se sempre a requisição de informações por
officio, salvo determinação em contrario.

Ao responsarei é facultado o exame do processo na Directoria,
para fornecer, com precisão e á vista da inspecção das peças que cons-
tituem a conta, os esclarecimentos exigidos. 	 s.

Art. 139. Concluido o primeiro exame da conta, o director poderá
fazei-a examinar de novo por outro escripturario, si encontrar defeito
na primeira liquidação, ou si a importancia da responsabilidade do
exactor lhe parecer exigir esta medida de cautela.

O segundo examinador da conta emittirá opinião sobre o primeiro
exame, impugnando as observações que parecerem infundadas, Concor-
dando com as que lhe parecerem procedentes e adaicionando as que
entender necessarias para o inteiro esclarecimento da conta c instrucção
do Tribunal, quando houver de julgal-a.

Art. 140. Entregue a conta ao director, ordenará este as dili-
gencias precisas para a liquidação da mesma, podendo solicitar, de
qualquer repartição publica as informações e os documentos necessarioS
para sua elucidação

Art. 141. Si dos exames a que se houver procedido concluir-se
que o responsavel está quite ou em credito para com a fazenda federal,
o Tribunal julgará as contas sem mais audiencia ou citação do mesmo
responsavel.

Na hypothese de apurar-se na liquidação das contas qualquer al-
cance, o director, antes de apresentai-as a julgamento, fará citar o
responsarei por portaria expedida a hm continuo do Tribunal, por
officio registrado ou por edital publicado no Diario Officio!, se-
gundo o caso, para allegar o que for a bem de seu direito, produzir
documentos, constituir procurador na sede do Tribunal ou declarar o
domicilio para o effeito de ser nelle notificado das decisões que forem
proferidas na tomada das contas sejam cilas interlocutorias ou defi-
nitivas.

Si o responsavel não constituir procurador, nein declarar o do-
micilio, do modo acima indicado, será considerado ievel e não receberá
notificação pessoal das decisões proferidas, as quaes, em todo o caso,
serão publicadas no Diario

'Art. 142. Si o responsarei houver fenecido, as notificações acgle
se refere o artigo precedente serão feitas ao seu fiador, á saa viuva,
aos seus herdeiros, aos tutores ou curadores destes, muniu aos seus
representantes legacs, como testamenteiros c inventariantes dos seus
espolios.

Art. 143. As intimações para os eitos do art. 1 .41 fixarão o prazo
de trinta dias," que poderá ser elevado a sessenta havendo motivo
attendivel. Os prazos correrão da entrega da certidão da intimação, da
recepção do cilicio registrado, attestado pelo recibo do destinatario,
da publicação do edital no Diario

Art. 544. Findos os prazos, si os responsareis ou as partes in-
teressadas allegarem alguma cousa no sentido de explicar o alcance,
de impugnal-o ou de se defenderem de qua!quer culpa que os faça in-.
correr em multa ou suspensão, o director fará voltar o processo com
as allegações do interessado aos empregados que tiverem funccionado
no mesmo.

Art. 145. Ernittido o parecer do director, irão as contas ao.pred-
dente do Tribunal, que as enviará ao representante dó Ministeno Pu-
blico. Somente na hypotbese de não julgar este necessario qualquer
diligencia ou esclarecimento em prol dos interesses da fazenda serão
apresentados a Segunda Camara para decisão final.

Art. 146. Si o representante do Ministerio Publico opinar pela
realização de qualquer diligencia, o presidente em despacho interlo-
entono devolverá- o processo á Directoria respectiva, para que dia
tenha logar. 	 •

Art. 147. Concluido o processo de exame na Directoria com o
parecer do director e realizada a diligencia requerida -pelo represen-
tante do Ministerio Publico, serão as contas apresentadas a Sco.undá.
Camara para julgamento. .
. Art. 148. Si a Segunda Cantara entender que as contas se acham

devidamente preparadas, proferirá sentença fundamentada julgando o
responsarei quite, em credito ou em debito para com a fazenda federal,
conforme o caso ; si, porém, julgar necessario algum esclarecimento, saia
a verificação dos calculos, ou qualquer diligencia, proferirá despael2
interlocutorio ordenando a providencia.

Art. 149. Terminada a discussão das contas em Tribunal e apuradé
o vencido, lavrará o relator o accórdão, declarando-s nelle o n9nte 141
responsavel, a natureza de sua responsabilidade, o . tempo a que
dia se refere e se está quite, em credito ou em debito

Art. Iso. Quando a Segunda Camara julgar o retonsavel e
bito, fixará em termos precisos no accórd1Q.R imponta s., .0.s.U.
e condemnará o devedor ao pagamento.

II 1
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Art. 151. Nas contas prestadas mensalmente pelos thesoureiros,
pagadores e mais responsaveis dessa natureza, não farão objecto de
comdemnação como debito os saldos de caixa apurados mensalmente,
e a Segunda Camara poderá julgar boas as contas prestadas pelo em-
prego das quantias adeantadas pelo Thesouro a taes responsaveis, men-
cionando, porém, com precisão os saldos da caixa, (pie passarão á conta
do mez seguinte.

Art. 152. A Segunda Camara fixará o prazo, dentro do qual os
' chefes das repartições e mais estações subordinadas deverão apresentar
os livros e documentos da escripturação e lançamento das contas dos
dinheiros e valores da Republica, para que se possa verificar anuualmente
a tomada das contas dos responsaveis.	 1
' Art. 153. Os responsaveis que não apresentarem as contas' e os

livros de sua gestão, e os chefes que, por omissão ou por facto proprio,
derem causa á falta de apresentação de taes contas e livros, nos prazos
que a Segunda Camara houver fixado, ou nos legaes, incorrerão nas
multas comminadas nos regulamentos respectivos, as quaes serão im-
postas pela Segunda Çamara, em virtude de representação do director
respectivo.

Art. i 54. As delegacias fiscaes, as alfandegas, as contadorias min-
- tares, as repartições dos correios e telegraphos e das estradas de ferro
custeadas pela União não proferirão sentença alguma nos processos
de tomada de contas que instituirem ; deverão, porém, organizar com
o mais apuradciescrupulo toes processos, observando os tramites esta-

\ belecidos nos diversos itens do art. 133 deste decreto.
Paragrapho unrco. Ultimado o processo, os delegados fiseaes, os

inspectores das alfandegas, os contadores da Marinha e da Guerra, os
chefes das Contadorias Geraes dos Telearraphos e dos Correios, e da
Estrada de Ferro Central e das demais custeadas pela União apreciarão
em despacho proferido, nos mesmos processos, os factos occerridos na
tomada das contas e o grão de responsabilidade do funccionario, e re-
metterão tudo por intermedio da delegação do Tribunal, ou quando
não houver delegação, directamente ao presidente para o julgamento
definitivo.

Art. 155. As contas toma.las pelos auditores não serão revistas ou
informadas na Terceira Directoria mas passarão pelos livros e proto-
collos e terão todo o processo de qualquer outra conta. A Segunda Ca-

- amara, porém, poderá mandar fazer a revisão por outro auditor ou pela
Directoria, ciam- antes do julgamento, quer depois, nos embargos ou
recursos de revisão.

Art. 156. O director incumbido da Directoria, que tiver a seu
cargo a tomada das contas, expedirá a todas as repartições, instrucções
para melhor e mais'simples orgolfzação do processo preparatorio que
lhes i ncumbe,  para a apuração cia responsabilidade dos funccionarios que
tiverem tido sob sua administração dinheiros e valorcs da Republica.

sECçÂO

IniimaçUes das sentenças e recursos

Art. 157. O responsavel quando comparecer a prestar suas conta,
si residia fora da sede do Tribunal, constituirá neste procurador suffi-
ciente para receber as notificações e Ultimações que houverem de ser
feitas no decurso do processo das contas ou finalizado este,' da sen-
tença que as tiver julgado.

A falta de comparecimento pessoal ou a de constituição de pro-
curador na sede do Tribunal importa a revelia do responsavel.

Art. 1 .58. Residindo o responsavel na sede do tribunal, ou havendo
nelle constauido procurador, as notificações, citações e intimações far-
se-ão pelos continuos do Tribunal, em virtude de despacho ou portaria
do directora
' Art. 159. Decorrendo O fallecimento do responsavel durante o
processo de tomada de contas, serão notificados a viuvo e os herdeiros
para constituirem procurador, que acompanhe O processo até sua ulti-
mação e receba a intimação da sentença final. Si a valva e os herdeiros
tio responsavel não forem conhecidos, a notificação terá lagar por edital
publicado no Diario Official.'

Art. 16o. Na hypothese de serem ás contas tomadas á revelia do
TespOnsavel, a sentença publicar•se-á no Diario

Art. 16i. O comparecimento expontaneo do responsavel Perante
O Tribunal dispensa a intimação e purga a revelia em que haja anterior-
mente occorrido.

Art. 162. Das datas das notificações, citações e intimações correrão
os prazos assignados para O comparecimento, para a realização das di-
ligendas e para passarem em julgado as sentenças da Segunda Camara.

Are. 163. Das sentenças proferidas pela Segunda Camara no julga-
Ftaento das contas dos responsaveis são adrnissiveis os seguintes recursos :

I. De embargos oppostos no decendio da intimação ou da publi-
tglo da sentença no Diario Official ;
nr 11 pe revisão, quando interposto nos casos e prazos estabelecidos

ereto.
164. ASs Tesponsavel é licito oppor embargos á sentença profe-
l$egtMda CaMara em processo de tomada de contas, quando se

Çaj pç Rêgairjçnto? h quantia recooDecido e Azzata _como alcance;

em quitação legal e competentemente concedida ; na necessidade de -
declaração do julgado e em prescriNão da divida oriamla do alcance.

Art. 165. Os embargos de pagarnanto e quitação devem a.er
provados por meio de documentos coai força probatoria fornecidos
pelas repartições competentes para dal-os.

Art. 166. Os embargos ide declaração só terão logar quando
houver na sentença alguma obscuridade, ambiguidade, contradicção
ou omissão sobre ponto que devera ter sido apraciádo no julgado.	 ,

Art. 167. Os embargos deverão ser offerecido:s dentro do decendio
da notificação da sentença, feita por qualquer dos meios admittidos
neste decreto, inclusive a publicação no Diario Officiat, a qual suppre
a citação pessoal.

Art. 161 Serão interpostos por petição ia qual se exponha O
fundamento do recurso com a maior precisão.

Art. 169. Apresentado o recurso na Terceira Directoria do Tribunal,
O director fal-o-á subir ao presidente com informação de achar-se ou
não interposto 'dentro do prazo legal. O presidente mandará dar vista
ao representante do Ministerio Publico.

Instruido com os pareceres será o papel relatado em sessão ; a
Segunda Camara decidirá si o recurso deve ser admittido ou, rejeitado

Art. 170. No caso de rejeição, proceder-se-a á execução da sen-
tença nos termos do presente decreto.

Art. 171. Admittidos os embargos, o processo irá á Directoria,
para serem examinados em seus fundamentos e prova dada, seguindo-se
os mesmos tramites do anterior procesoo de tomada de contas. Emit-
tido . pelo director O seu parecer, será ouvido o representante do
Mimsterio Publico.

Art. Ik72. Depois da audiencia deste, subirão os embargos á ave-.
ciação da Segunda Camara que os julgará provados, ou não, e, segundo
o caso relevará o responsavel da condeinnação, ou, conlirmando esta,
ordenará a extracção da cópia authentica da sentença, que deverá ser .
remettida ao juizo federal de secção 'sant a execução.

Art. 173. Os embargos de declaração serão interpostos por pe-
tição, em que se requeira que o Tribunal declare a sentença ou torne
expresso o ponto omittido da condemnação. Junta a petição ao pro-
cesso, irá este ao representante do alinisterio Publico, que ernittirá

• seu parecer e ao pia sidente que o distribuirá ao relator,
Quer o embargante, quer o representante do Ministerio Publico

podem juntar documentos aos embargos até a sessão'clo julgamento.
Art. 174. Da sentença que julgar as contas e fixar o alcance do

responsavel, da que rejeitar in-limme ou julgar não provados,os em-
bargos, cabe o recurso de revisão. 	 •

Art. 175. Este recurso só pôde ser interposto uma vez e para .a
Segunda Camara. Tem por fim a revisão do processo e do julgado e
como effeito a suspensão da execução da sentença. Só pócle fundar-se :

1. Em erro de calculo nas contas ;
II. Na omissão, duplicata ou errada classificação de qualquer verba

do debito ou do credito ;
III. Em falsidade do documento em que se tenha baseado a decisão ;
IV. Na sta perveniencia de novos documentos com efficacia sobre a

prova produzida.
Art. 176. Éi admissivel
I. Quando interposto pela parte interessada, dentro dos cinco armes

fixados no art. i° do decreto n. 857, de ia de novembro de i85i para
prescripção do seu direito contra a fazenda publica ;

II. Quando requerido por esta, emquanto não prescreve o seu direito
contra o responsavel, nos termos do art. g° do decreto ` de 185r citado
e do art. tg de lei n. 3.396, de 24 de novembro de i388;

III. Dentro do prazo de cinco almas, a contar da decisão recorrida,
quando for interposto pela parte ou pela fazenda publica, com o funda-
mento de haver sido baseada a decisão, que julgou as contas, em do-
cumentos viciados de falsidade. 	 -

Nesta hypothese a falsidade pócle ser deduzida e provada no
processo do recurso, ou demonstrada com sentença proferida no juizo
criminal ou civil, segundo o caso.

Art.. 177. 0 recurso de revisão interpõe-se - por meio de petielo
.dirigida ao presidente do Tribunal, apresentada ao director, dentrt d
prazos estabelecidos no artigo antecedente e instruido com os documentos
demonstrativos de qualquer dos fundamentos do art. 175.

Art. 178. Recebido o recurso, e informado sobre o prazo na
Directoria, o presidente dará visto ao representante do Ministerio
Publico. Depois do parecer deste, será apresentado á Segunda Camara,
que o admittirá, si o julgar em qualquer dos casos do art. 175 e dentro
dos prazos do art. 176; Kira destas condições, recusal-o-á, despre-
zando-o in-limine.

Art. 179. Admittido o recurso por preencher as condições legaes, -
si a Segunda Camara entender que se fazem precisos esclarecimentos
ou que é necessario algum documento, além dos apresentados conver-
tera o julgamento em diligencia e.por despacho interlocutorio exigirá
os esclareclmentos, o documento ou a prova que parecer necessaria, e
fixará ao recorrente um prazo improrogavel, não inferior a sessenta
dias oara cumprimento do despacho.

Findo o prazo, ou effectuada, antes- delle terminando, a diligencia :
Ordenada, a Segunda Gamara julgará o recurso.
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Não terá togar a reviaão 'das contas si, findo o prazo fixado, não
houver sido cumprida a diligencia.

Art. i 8a. Na ievisão, ainda que promovida pela parte interessada,
podem ser emendados todos os erros, por menores que sejam, embora
a emenda se faça, não no interesse do recorrente, mas no da Fazenda
Publica. Igual procedimento se terá no recurso interposto pelo repre-
sentante do Nlimsterio Publico, quanto aos erros ou enganos, prejudiciaes
ao responsavel.

sEcçÃo

Execução das sentenças proferidas pelo Tribunal de Contas

Art. tRt . Decorrido ‘1 deoendio da notificação ou publicação da
sentença, si nesta o Tribunal houver julgado o responsarei quite ou em
oredito para com a Fazenda Nacional, será archivado • processo na
D:rectoria respectiva depais de expedida quitação ao responsavel.

Art. 182. Si contra o responsarei houver sido usada qualquer
medida assecuratoria da execução da sentença, como sequestros e
arrestos, será, Com certidão d.a mesma sentença, requerida ao juizo que
houver ordenado o sequestro ou arresto cm favor da fazenda, expedição
de mandado de levantamento de tacs actos.

Art. 183. Si o respoasavel houver prestado contas fines, por
haver sido exonerado ou aposentado, a Segunda Camara ordenará no
final da sentença que se de baixa na fiança, que seja encenada a in-
scripção da hypotlieca e que se faça restituição dos depositos feitos em
caução da gerencia do mesmo responsarei.

Art. 134. Si a sentença da Segunda Camara tiver julgado o res-
ponsavel em alcance e concluido por condeinnal-o ao pagamento em
prazo determinado, voltará o processo á Directoria para ser notificado
o responsavel, por qualquer dos meios deste decreto para no praz)
lixado entrar com o alcance c juros correspondentes.

Art. 185. Tendo fallecido o responsarei, a intimação será fenta á
sua viuva ou aos seus herdeiros interessados na SUCCCS3ãO.

Art. 186. Não acudindo o re.sponsaval, sua viuva e seus lir-
deiros, a fazerem a entrada no prazo estabelecido, será intimado o
fiador, communicando-se-lhe a pena de cobrar-se o alcance judicialmente.

Art. 187. .Na falta de pagamento do`alcance e dos juros devidos
será extrahicla na Directoria do Expediente cópia authentica do accordão
da Segunda Camara, que será enviada ao representante do Ministerio
Pablico, para que seja remettida ao procurador seccional afim de
promover a execução da contemnação.

Art. i88. Os embargos oppostos na execução, quanto infringentes
oi modificativos do aoárdão, serão julgados pela Segunda Camara,
a, qual será devolvido o processo. Quando reterentes ao processo da
execução, julgal-os-á • juiz federal da. sução.

TITULO VII

•Gestão financeira. Balanços definitivos. Relatorio

CAPITULO I

Do exame das contas da gestão financeira

Art. 180. As contas da gestão financeira serão formuladas peio mi-
nistro da Fazenda em face idos dementes que lhe proporcionarem as
contas que forem organizadas nos demais Ministerios e as que sobre a
arrecadação da receita publica, sua distribuição e applicação forem for-
necidas pelas estações exactoras e pagadoras.

§ i.° As tabellas que constituem o quadro geral das contas an-
nuaes constarão de tantos artigos ou rubricas quantas haviam no orça-
rent() de que se prestam contas, de conformidade com os modelos que
o ministro da Fazenda fizer organizar, nos quaes será observado o
preceito do art. 41 da lei O. 38, de 3 de outubro de 1834.

§ 2.° As contas comprehenderão, no seu desenvolvimento, as se-
guintes tabellas :

I. Quanto á receita : •
a) impostos votados, taxas e contriboições arrecadadas, renda pa-

trimOnial e industrial estimada e consignada ás despezas da Republica ;
b) arrecadação realizada nessas fontes de receita ;
c) receita a arrecadar ;
d) direitos, impostos e qualquer contribuições cuja cobrança não

tenha sido autorizada pelo Congreaso, e bem assim aquelles que tenham
sido cobrados com taxas inferiot ás determinadas em lei, com indi-
cação, em um e outro caso, do nome dos agentes responsaveis.

II. Quanto á despeza :
a) direitos creditorios reconhecidos contra o Thesouro, tendo como

fundamentos serviços prestados durante o anno;
b) pagamentos realizados;
c) despezas por pagar.
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III. Em relação ás operações da thesouraria:
a) os movimentos de fundo entre as estações fiscaes e o Thesouro ;

entre este e os estabelecimentos bancados ou estrangeiros e de uns e
outros entre si e com os correspondentes no estrangeiro ;

b) emissão e resgate de lettras do Thesouro ;
c) saldos das operações deecredito ;
ci) saldos ou deticieneias da arrecadação, situação do activo e pas-

sivo da administração das finanças e do estado da divida fluctuante no
fim do anuo financeiro.

3.0 A conta deve indicar, em tabella resumida, corri clareza e
discriminação minuciosa:

I. A situação do exercicio encerrado
II. A situação prorisoria do exercicio corrente ;

III. O confronto da recrita arrecadada oom a despeza effectuada ;
IV. Creditos extraordinarios abertos no decurso do exercicio e dos

que, abertos em exercidos anteriores nelle vigorarem.
§ 4. 0 As contas serão, antes de presentes ao Congresso para julga-

mento, sujeitas ao exame do Tribunal de Contas, que emittirá parecer
sobre a regularidade e exactidão das mesmas, assignalando si, na exe-
cução do orçamento, agiu o Poder Executivo com inteira observancia
das autorizações legislativas e conforme os preceitos da contabilidade
publica.

CAPITULO II

Contrasteação dos balanços defruitivos dos exercidos das Contas
miaisteriaes por meio do resultado das contas dos raspou-
salteis

' Art. roo. O balanço geral do exercicio será examinado e verificado
pelo Tribunal de Contas, tendo em vistli as leis dos orçamentos, os
creditos addicionaes e as autorizacões legislativas especiaes, e compa-
rado com as contas individuaes dos 16ponsaveis.

Art. 191. Comparam -se os resultados obtidos pelo julgamento do
Tribunal, por exercicios e capitulos e segundo as previsões da lei da
receita, com as receitas descriptas nos balanços geraes da Republica ;
por exercicios, artigos e verbas, segundo as divisões da lei da de.speza,
com a despeza descripta nos mesmos balanços e som a autorizada em
lei.

Art. 192. O confronto tem por fim verificar :
I. Si as receitas e despezas descriptas no balanço geral da União

(art. 14 da lei n. io5, de ii de outubro de 1837 e art. 17 do decreto
n. 41. de ao de fevereiro de 1840) e nas contas de cada Ministerio,
guardam conformidade com as que se apurarem no julgamento das
contas individuaes dos responsareis;

II. Si ha conformidade entre os referidos balanços e o resultado das
contas dos responsaveis na parte attinente á liquidação e arrecadação
da receita autorizada e ao ordenamento e effectivo pagamento das des-
pezas votadas ;

III. Si os mencionados balanços e as contas dos responsareis estão
accórdes na menção das operações da thesouraria, dos movimentos de
fundos, das annullações de creditos e de despezas, da eliminação por
prescripção dos direitos creditorios e das obrigações da Fazenda

'
-

IV. Si nesses documentos se encontram elementos que expliquem
as divergencias existentes entre os mesmos, quanto a qualquer dos
factos dos ns. I, II e 111 do presente artigo ;

V. Si na arrecadação da receita, na distribuição dos fundos e no
pagamento das despezas procederam os Ministerios regularmente e com
observancla das autorizações legislativas e de accÔrdo com os preceitos -
da contabilidade publica.

Art. 193. Os resultados desses exames e comparações, devem constar
dos mappas seguintes, sujeitos ás epigraphes

I. RECEITA PUBLICA

Mappa n.

Demonstração da receita liquidada, arrecadada e em divida, for-
mulada segundo os artigos da lei do orçamento.

Mappa n. 2,

Comparação da receita orçada som a liquidada e arrecadada no
anno financeiro e no exercicio.

Mappa n. 3

Comparação, por artigos, da receita liquidada arrecadada e em di-
vida, segundo as contas dos responsaveis e o balanço geral da União.

DESPEZA PUBLICA.

mappa n.

Quadro geral da despeza do anno financeiro autorizada, tqtaadl
paga e em divida, classificada por Ministerios
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lifappa n. 2

Quadro comparativo da despeza, pertencente ao exercido, liquidada
segundo os balanços ministeriaes, com a autorizada, segundo os creditos
legislativos.

MaPpa

Comparação da despeza do armo financeiro e do exercício por Mi.
inisterios, cofres c verbas, segundo os balanços ininisteriaes e as contas
,dos responsaveis.

OPERAÇõES DA TIIESOURADIÀ

Mappa das operações da thesouraria no anuo financeiro, com
renção de cada uma das operações do movimento de fundos na receita
e despeza c comparação entre esta e aquella.

Art. 194. Estes mappas e quadros devem ser acompanhados de
dois outros attinentes á situação da administração da Fazenda e . á da
divida publica.

O primeiro destes Cimos mappas, demonstrando o estado ' da
administração da Fazenda no ultimo dia do exercido, fará o confronto
da receita e da despeza autorizadas com a liquidada, a realizada e a em
debito.

O segundo, para indicar, em 'referencia aos emprestimos con-
traliidos e trazidos ao conhecimento do. Tribunal, o estado da divida
publica no ultimo dia do exercicio, conterá as seguintes especificações

I. Demonstração da divida publica em seus desenvolvimentos, com
a menção dos juros, quotas e prazos da amortização ;

II. Quadro dos encargos provenientes das pensões, aposentadorias,
jubilações e reformas que houverem sido registradas peto Tribunal.

CAPITULO III

Relatorio

Art. 19e. O Tribunal apresentará, annualmente, ao Congresso, du-
rante a sessão legislativa e por intermedio de seu presidente um reta-

' todo acompanhado de quadros demonstrativos,' no qual
 presidente, 

de
modo claro elenientos de informação sobre

I. A situação da fazenda publica federal, até o ultimo exercicio
encerrado, conforme Os elementos de que dispuzer ;

II. As omissões, 03 abusos e as violações da lei, praticados na exe-
cução do orçamento era todas as suas partes e disposições;

111. As reformas necessarias para que a contabilidade publica offe-
reça garantias de exactidão na administração do patrimonio nacional,
na arrecadação da receita orada, na distribuição e applicação da mesma
ás despezas fixadas, com fiel severa obiervancia da lei do orçamento,
em suas secções, capitulos c artigos de despeza, comprehendidas nestes
todas as discriminações feitas nas tabellas explicativas ;

IV. O numero, a natureza e a importancia dos creditos addicionaes
abertos pelo Poder Executivo, no intervallo das sessões do Congresso
Nacional, a conformidade de tacs creditos com os preceitos daIgis-
lação que regulam o seu uso, os que tiverem sido registrados e
equelles a que o Tribunal houver negado o registro, e os fundamentos
dessa negativa ;

V. O resultado, em quadros resumidos, do exame das contas dos
responsaveis para cone a fazenda publica e dos julgamentos sobre cilas
proferidos ;

VI. As operações de credito ;
VII. Os contractos que houverem sido registrados, ou não, pelo

Tribunal ;
VIII. Os registros sob protesto das ordens de pagamento e os fun-

damentos das recusas de registro que deram causa aos mesmos.
Art. s i96. As Directorias do Tribunal fornecerão ao presidente Os

elementos necessarios para a confecção do relatorio.

DISPOSIÇÕES GERAES
,	 1

Art. 197. Os ministros, auditores, representantes e auxiliares do
Ministerio Publico, directores e demais funccionarios do Tribunal de
Contas, têm sessenta dias para prestar compromisso legal, tomar posse
e entrar em exercicio do cargo.

Não será permittida a posse sem o immediato exercicio, salvo
,quanto aos delegados nomeados para fora da Capital Federal.

-Art. 198. O almanack de assentamento ' do pessoal do Tribunal,
será organizado na fôrma do decreto legislativo n. 1.178, de 16 de janeiro
de iooe, art. 1° § 14, lettra b e art., 116 da lei n. 3.232, de 5 de
janeiro de 1917, de accOrdo com os elementos requisitados das repar-
ações ou autoridades competentes e com os que forem fornecidos pelos
'proprios ministros, auditores e demais funccionarios do quadro, devendo

er revat9, qrmalmeatç.

Art. 199. A partir de 10 de janeiro de 1920 cidades) algum, até
a idade de trinta annos, poderá ser nomeado para qualquer cargo ou
togar, ou admittido, em qualquer caracter, no Tribunal de Contas, sem
que apresente a caderneta de reservista, ou, pelo menos, o certificado
de alistamento no districto em que residir, salvo si for official ou tiver
mais de 44 annos de idade.	 •

' Art. 200. Ficam garantidos todos os direitos dos actuaes funccio.
navios do corpo instructivo do Tribunal de Contas c , mantidos noa
respectivos cargos, independente de novos titulos. 	 •

Art. 201. O presidente do Tribunal, o director da Directoria do
Expediente, e os chefes das delegações ou delegados terão franquia-
telegraphica e postal para a correspondencia de serviço, inclusive,
quanto aos dous primeiros, em caso de urgencia, para respostas telegra.
phicas das autoridades a quem forem transmittidas ordens, instrucções,
requisições ou consultas e que não disponham de franquia.

Art. 202. As verbas ordinarias de material do Tribunal e os cre•
ditos que forem concedidos para os serviços do mesmo, serão despena
didoe por ordem ou autorização do presidente, salvo as dotações par-
a acquisi4o de livros cie escripturação, objectos de expediente e en-
cadernações, para as Directorias e mais dependencias, cujo emprego
ficará ao criterio dos respectivos directores. Para esse fim, serão dis-
tribuidas equitativamente, as quotas de cada uma no começo do exer.
cicio, de accOrdo com os recursos annuos e as necessidades de cada de-
partamento, quando essa distribuição não conste das tabellas explica.
tivas do orçamento. 	 .	 ,

Art. 203. O Tribunal de Contas organizará seu regimento
interno, podendo reformal-o quando julgar conveniente.

§ I.° Nesse regimento serão estabelecidas as normas a serem obser.
vades no serviço interno e detalhes não constantes do presente decreto,
inclusive prazos para a distribuição e para a apresentação dos processos
a julgamento, para as tomadas de contas, relatorios, pareceres, infor-
niaeoes c certidões.

§ 2.? Não serão introduzidas no regimento interno disposições em
Contrario a organização legal dos serviços, competencia, attribuições e
outros preceitos regulados neste decreto e Das leis que estiverem em
vigor.

Art. 204. Emquanto o Tribunal de Contas não)41spuzer de edi-
ficio .proprio para as suas installações, continuará efunccionar no
edificto do Thesouro Nacional, cabendo ao elinisterio da Fazenda
prover ás necessidades da conservação das dependencias occupadas e
providenciar sobre a regularidade dos serviços de agua, esgoto e ele-
ctricidade.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 205. Ficam prescriptas todas as contas dos responsaveis, ane
tenores a 31 de dezembro dc 1890, urna vez que não esteiem os mesmos
em alcance verificado para com a Fazenda Publica por falta de entrada
dos saldos no tempo devido.

O Tribunal dará execução a essa disposição mandando expedir
quitação e ordenando o levantamento das cauções, depositos e cana/.
lamento das fianças.

Art. 206. A03 que tiverem responsabilidades por gestão no pc-
riodo de 1 0 de j4neiro de 18e1 a 16 de janeiro de 1893, serão tomadas
as contas mediante exame arithmetico (art. 33, ii. i C 34, 11. / das
Instrucções de 25 de abril de 1832) e confronto dos documentos jus-
tificativos das verbas das despezas.

Si o exame arithmetico das contas concluir pela existencia de
alcance, passar-se-á a instituir o processo de tomada de contas, de
conformidade com "as disposições deste decreto.

Art. 207. No caso do artigo precedente a iniciação da tomada das
contas não poderá exceder de sessenta dias contados da apresentação pelo
responsavel, seu procurador ou representante legal, dos documentos e
livros necessarios para tal fim ou dos processos preparatorios organi-
zados nas delegacias fiscaes e outras repartições. A duração deste
processo não poderá prolongar-se atem de seis inezes. Pelo excesso
deste prazo incorrerão em responsabilidade os empregados encarre-
gados deste serviço.

Art. 208. Ficam resalvados da disposição do artigo antecedente os
casos de força maior, nos quaes se comprehende o de necessidade de
esclarecimentos ou de apresentação de documentos instructivos das
verbas ou contas, por parte dos responsaveis ou das repartições fiscaese

Art. 209. E' considerado alcance para o effeito das disposições
supra o saldo em poder dos exactores da fazenda (§ i° do art. n e do
decreto n. 4.56s, de 6 de abril de 1868), dos responsaveis, de qualquer
alinisterio, que não houverem recolhido os saldos de caixa nas épocas
fixadas nos regulamentos (decretos 11._277 C, de 22 de março de 1890,
art. 26, § 6°; n. 348, de 16 de abril de 1890; art. 93 do decreto
11. 406, de 17 de maio de 1890 combinado com o art. 17 do regimento
interno da thesouraria da Estrada de Ferro Central do Brasil ; § 1!
do art. 406 do decreto n. 1.663, de '3o de janeiro de 1894; art. 51.8
do decreto n. 1.692, de io de abril de 1894) e os adeantamentos cuja
applicação não houver sido devidamente comprovada e conservarciu-sc,
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em poder dos responsaveis, sem ser por ordem precisa do ItlInisterio
.,respectivo (art. 8° do decreto n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889).

	

t	 Art. 210. Quando fôr apresentado ao Tribunal de Contas regue-
, rimento do respons,avel que se julgue adiar em qualquer dos casos do
. art. 6° do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, o presi-

dente mandará ouvir o cartorario, que deverá informar, si as contas do
responsavel foram objecto de processo, e si, no caso de se ter instituido
exame, existia alcance previsto, ou pelo exame arithmetico, ou por ter
o responsavel saldo em se poder.	 ,.

Art. 211. Com a informação, o eartorio remetterá a petição,
aeompanhada do processo que existir á Directoria competente para a
tomada das contas, afim de approvar a . existencia do alcance por (Jon-
demnação ou por detemtio de saldos liquidos em poder do responsavel.

Art. 212. Concluido o processo atithmetieo da tomada das contas,
Si não houver alcance nas contas posteriores a 1° de janeiro de 1891,
o tribunal mandará passar quitação ao reSponsavel e levantar a caução.

Si houver alcance, ordenará que o mesmo seja recolhido, depois de
fixal-o, procedendo-se posteriormente e segundo o caso, de conformi-
dade com as disposições deste decreto.	 .

Art. 21. Ficam garantidos todos os direitos do actual presidente
effectivo do Tribunal que será mantido nesse cargo, independente
de eleição, com as attribuições que lhe são conferidas no presente
decreto.	 .

Art. 214. Será expedido novo titulo de segundO representante do
Ministerio Publico ao actual substituto do Representante para o cum-
primento da disposição do art. 162, n. XXVII, da lei ti. 3.454, de
6 de janeiro de 1918 e do presente decreto.

Art. 215. O Presidente da Republica fará livremente as primeiras
nomeações dos escripturarios accrescidos ao corpo instructivo ; bem
assim preencherá as vagas decorrentes de nomeação ou access° de
actuaes funccionarios, independente de proposta dci Tribunal.

	

.	 ,

WENCESLAU BB/t2 PEREIRA Coices.

Antonio Carlos Ribeiro de Agrada,',

opera a superintendencia das demais repartições subordi-
nadas ao Thesouro.

Não só por esse motivo, mas por outros que não é op-
portuno enunciar, tem-se reconhecido nesse facto uma das
razões — talvez a principal — do andamento demorado de
papeis, da marcha vagarosa de processos, presos, em regra,
na trama de varios nrotocollos, de utilidade nulla, e cujo
resultado immediato 6 a perda de tempo e a °ocupação im-
proficua de alguns funccionarios.

Esse feitio da Directoria do Gabinete é modificado.
Vai dar-se descentralização, ao envez da centralização actual.
As demais directorias retomam, no movimento de papeis,
em face da.pirectoria do Gabinete, sua independencia, tal
como lhe ara assegurada nas organizações anteriores á de
1909. E isso occorre sem prejuizo algum para o serviço
publico, antes coca lucro evidente, visto como apenas se
corrigem vícios burocraticos sem que se comprometiam a se-
gurança e o zelo, já na evolução dos processos, já no seu es-
tudo e solução.

Em consequencia da simplificação que se dá no seu
funccionamento, passa essa Directoria a ter duas secções, ao
envez das tres actuas, mas, sem embargo disso, continuará •
a valer como orgam de grande importanda, pois, sacrificadas
as funcoões burocraticas, que são as que a reforma.lhe tira,
ella poderá ter maior efficiencia na collaboração que lhe
cumpre em a administração do Thesouro e suas ramifi-
cações.

O pessoal da secção supprimida terá de ir attender ao
serviço de outras directorias, em algumas das quaes é sen-
sivel a falta de funccionarios.

A Directoria da Receita e a da Despesa, de parte as mo-
dificações decorrentes das que são feitas no funccionamento
da do Gabinete, não soffrem alteração de vulto nos principios
que regem sua competencia e funcções. Da Receita para a
Contabilidade passam algumas attribuiçÕes , que com esta

nicam melhor, como as relativas á organização da proposta
do orçamento. A Directoria da Despesa, cujo trabalho tem
'crescido notavehnente, passa a ter uma terceira Sub-
Directoria. Quanto ás pagadorias, que desta são depen-
dentes, mantem-se reginten que a experiencia tem demons-
trado satisfactorio.

Em a Directoria de Contabilidade fica incorporada à
secção de escripturação por partidas dobradas, que, desde
1913, tem funecionado no Thesouro, mas como orgam dis-
tincto. Será, de facto, essa secç:ão a 24 Sub-Directoria
da Contabilidade, chefiada por um guarda-livros, e mesmo
que já dirige esse serviço. O sub-diroctor a quem até o pre-
sente tem competido essa z a Sub-Directoria é o que vai
accrescer na Directoria da Despesa.

A integração no Thesouro do serviço relativo á escrip;
turação por partidas dobradas é uma valiosa conquista, de
excellentes effeitos provados, e cujo maior desenvolvimento,
não só quanto ao Thesouro, mas com relação a todos os
outros departamentos da administração publica, é de notoria
e inadiavel necessidade.

A Directoria do Patrimonio é mantida como está. O
bom desempenho das importantes funcções que lhe cabem
não está dependente de modificações regulamentares, mas,
sobretudo, de pessoal muito maior, o que só em outra
opportunidade poderá ser attendido.

Para a Procuradoria Geral passa o importante serviço
da cobrança extra-judicial da divida activa, até agora a
cargo da Recebedoria do District° Federal. As varias,
importantes e complexas funoções que ora pesam sobre essa

•repartição não lhe permittem desempenhar, como se. faz
necessario, a funcção de cobrar os impostos não pagos nos
prazos legaes, isto é, a arrecadação da divida activa, segi,

Art. 216. O presente decreto entrará em vigor no dia da sua pu-
blicação no Piado Official.

Art. 217. Emquanto não fôr feito o sorteio para a composição das
Camaras até o fim do corrente anuo, ficam os ministros mais antigos
distribuidos bpela Primeira Camara, a partir da data da execução da
presente reorganização.

" Art. 218. Publicado este decreto e emquanto não forem nomeados
e empossados os novos ministros e auditores e não houver numero
legal para o funccionamento das Camaras reunidas ou separadas, o
presidente do Tribunal, ou o ministro que o substituir na auzencia ou
unpedimento, convocará os directores para a substituição dos ministros
e auditores em qualquer das Carnaras, de modo que não se verifique
solução de continuidade na execução dos serviços a cargo do Tribunal
de Contas.

Art. 219. Nomeados e empossados os novos ministros e auditores
e =quanto não houver o sorteio de auditores nem forem creadas
as delegações e feita a distribuição para o serviço de tomada de
contas, o presidente designará os dois auditores mais antigos _para
relatar processos de tomadas de contas preparados na Terceira Dire-
ctoria e substituir os ministros em qualquer das Cantaras, distribuindo
aos demais as contas a serem tomadas, existentes no Tribunal.

Art. 220. Revogam-se as disposições em contrario. 	 •

Rio de Janeiro, 23 de outubro de i9I8, 97.0 da Independencia é
go. da Republica.

Sr. Presidente:

Submetto ao alto criterio de V. Ex. ó decreto que
modifica, em alguns pontos, a actual organização do The-
souro .

•1 Devo assignalar desde logo que não se trata absoluta--
Mente de uma reforma, mas, apenas, de ligeiras alterações
que em nada modificam as linhas pnncipaes das leis e re-
gulamentos vigentes.

São mentidas as directorias actuaes : a do Gabinete, da
Receita, da Despesa; da Contabilidade, do Patrimonio e a
,procuradoria Geral de Fazenda.
/	 Pela organização vigente aquella — a do Gabinete

centraliza todo o movimento de papeis, é o orgam entre o
,plinistro e as dentai§ directorias, e, por intermedio della, se



'1.315P, Sabbaclo 26	 DIARIO OFFICIATi 	 Outubro de 1916'
111~ea	

Érejuizo dos muitos outros encargos que lhe competem.
Seu pessoal é deRiente para o lançamento e cobrança do
.inposto de industria e profissão, das taxas de pena dagua
e hydrometro, das de saneamento e para os misteres da
Sua superintendencia sobre a arrecadação dos impostos de
konsumo. Manter na sua competencia a cobrança da divida
activa é augmentar-lhe os embaraços que ella já tem para o
bom desempenho de todas as suas outras importantes
lunceões.

À excessiva morosidade na cobrança dessa divida tem
trazido prejuizos ao Thesouro. Não só por isso, c )mo por
outros defeitos de organização na propria Recebedoria e na
Procuradoria Geral, só muito tardiamente, ás vezes dois e
tres annos após, é entregue aos procuradores da Republica

ineumbencia da cobrança judicial.
Procurando corrigir taes inconvenientes proponho, em

á organização que dou á Procuradoria, varias medidas que,
se forem adoptadas e tiverem execução solicita, assegurarão
sensivel melhora na cobrança da divida proveniente dos im-
postos em atrazo.

A' Procuradoria Geral da Fazenda e não á Recebedoria
ticará competindo a cobrança amigavel, que deverá ter
começo apenas findo o prazo para a 'arrecadação regular
dos impostos, e durará por prazo certo, terminado o qual
deverão ser remettidas as precisas certidões aos procuram.
dores da Republica para a cobrança judicial.

Para esse fim doto a Procuradoria de mais tres olE%
c;ae.s (interinamente, e por accumulo de serviço, servem

tres annos; com gratificações extraordinarias, e como offi-
ciaes, ires escripturarios) — em troca de outros car gos que
s acham vagos, e attribuo ao pessoal encarregadobdo ser-
viço as percentagens que ora aufere a Recebedoria, as
quaes, no seu total, nunca excederão da multa a que está
sujeito o contribuinte retardatario. Por outro lado, delia
retiro a audiencia obrigatoria sobre uns tantos processos,
conto os de aposentadoria e montepio, sobre os quaes já
se dá a liscalisação da Directoria da Despesa, sem faltar na
do Tribunal de Contas, que é a definitiva.

• Passarão aficar subordinados á Procuradoria Geral,
;Jn1 co.:sequencia dessa modificação, os cobradores que ora
ervein, para tal fim, perante a Recebedoria.

-Assim, sem augmento de despesa, ficará attendida a
neces . dade de organizar, com proveito e efficiencia, o serviço
de cobrança da divida activa, sacrificado, presentemente,
por força das circumstancias alludidas, em nunca menos
de 5o yo das arrecadações realizadas.

De parte as modificações alludidas, nenhuma outra ha
digna de 'menção. O Conselho de Fazenda, restabelecido
pela lei n. 3.454 de 8 de janeiro de 1918, passa a figurar na
'organização do Thesouro, regido pelos mesmos dispositivos
das instruções que sobre elle, e para execução daquella lei,
haviam sido expedidas.

Outras disposições, fóra das referidas, são, na realidade,
ligeiros retoques ao regulamento vigente, e só têm em vista
a simplificaçdo do serviços do Thesoztro, nos termos exactos
da autorização legislativa.

Estou certo, Sr. Presidente, de que das alterações pró.:
15-05tas resultarão vantagens e de que, por força deitas,
terão de melhorar os serviços do Thesouro. Essa é tambem

convicção dos chefes dás varias Directorias, de facto os
ltutores da reforma. Se ella não é tilais ampla —e a ampli-
tude se justiLaria põrque não só o Thesouro, mas outras e
ruportantes repartições dependentes deste ministerio carecem

kie ser -eorganizachis,— e isso devido aos termos restrictos
disposição le gislativa que a permittiu, a do n. XXII

49 art. 2‘cij lei !- -3.4 .;4, de 3 de janeiro de 1918.
Rio de Jwidà.2.3 2.21,612 .de AO. ilijtOtii)£,Jp3
r~i, ;gim

DECETO N. 13.2i8 —DE 23 DE muno DE 1018

Approva o :egulamento que altera a organização do Thesourc

O Presidente da Republica dos Estados tJnidos do Brasil, usando
da autorização constante do art. 162, n. XXII, da lei 3.454, de 3 de
janeiro de 1918, decreta :

Artigo mije°. Fica approvado o regulamento, que a este acom-
panha, alteranio a actual organização do Thesouro ; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 018, 070 da Independencia
30° da Republica.

.WENCESLAU BRAZ P. Cosas.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.:

rte ,,,ulamento a que se reCere o decreto supra
de n. 1J.24S e que faz alterações na or-
,ga,nização dd5 Thesouro

Art. 1.° A lei n. 2.033, de 30 de julho de t000, e o regulamento
expedido pelo decreto n. 7.751, de 23 de dezembro do mesmo anno,
serão observados com as alterações constantes deste regulamento..

CAPITULO I

Do Conselho de Fazenda

'Art. 2.° O Conselho de Fazenda compõe-se de todos os direc-
tores do Thesouro Nacional, inclusive o procurador geral da Fazenda
Publica, sob a presidencia do ministro da Fazenda ou, na sua ausencia,
sob a do director geral chefe do Gabinete.

Art. 3.:0 O Conselho de Fazenda será apenas consultiVo, cabendo
a deliberação ao ministro da Fazenda ou ao 'director geral, nos termos
do art. 70 da lei n. 2.083, de ;o de julho de toco?.

Art. 4.° O Conselho de Fazenda será consultado :
I°, obrigatoriamente:

, a) nas questões, quer em grão de recurso, quer em consulta ou
reclamações, relativas á applicação, cobrança, fiscalização e restituição
de impostos, direitos, taxas ou quaesquer rendas publicas ;

b) nos recursos e reclamações sobre multas ou penas impostas por
infracções ou em virtude de leis ou regulamentos fiscaes ;

c) nos inqueritos e processos administrativos instaurados ou abertos
para apurar responsabilidades ou falta de exacção funccional de qual-
quer empregado do Ministerio da Fazenda ;

d) nos projectos de regulamentos e instrucções relativos á receita e
despesa publicas que tenham de ser expedidos pelo Thesouro ;

a°, facultativamente, quando o ministro julgar conveniente, em
qualquer outro caso não comprehendido no il.

Art. 5.0 O Conselho de Fazenda reunir-se-lia pelo menos uma'vez
por semana, em dia designado pelo ministro da Fazenda, e funccionará
sempre que estiverem presentes o presidente 011 seus substitutos e mais
tres membros.

Art. ó.° Na presidencia do Conse/ho de Fazenda, quando exercida
em substituição, o director geral chefe do Gabinete só terá voto delibe-
rativo nos recursos, si esta altribuição lhe houver sido delegada pelo
ministro da Fazenda. Quanto aos outros processos, depois do Conselho
emittir parecer, serão enviados ao ministro, para a solução definitiva.

Art. 7.* Servirá de secretario do Conselho O escripturario para
esse fim especialmente designado pelo ministro.

Art. 8.° Em livro especial lavrar-se-á uma acta de cada sessão,
que, depois de approvada, será publicada no Diario Official.

Art. 9. 0 No fim de cada sessão, o secretario distribuirá entro
os menbro.s do Conselho igual quantidade de processos para julga-
mento, organizando a distribuição de forma que cada membro do Con-
selho tenha de preferencia assumpto por elle não examinado na in-
strucção dos processos..

Art. ro. A' proporção que forem examinando os processos, os
membros do Conselho lançarão o seu visto assignado e datado e os
transferirão a outro director, competindo ao ultimo fazer a remessa -
ao secretario, para os devidos fins.

Art. ii. Os processos serão relatados pelo membro do Conselho 1-
caja directoria couber o estuco do assumpto. Nos prcessos adunais- •
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trativos para verificaçal de exacção funccional será seletor o pro-
curador geral da Fazenda Publica.

Art. 12. Relatados e discutidos os processos, o presidente tomará
os votos de cada um dos membros, e o secretario, de acceirdo coas
lavrará o parecer, contendo os votos da maioria e da minoria, com ou
sem justificação, conforme for ou não apresentada.

Lavrado o parecer, o ministro resolverá como entender acertado,
sendo esta solução inserta no processo logo após o parecer. Assim es-
cripta, a deliberação do Conselho será assegnada pelo ministro e pelos
membros presentes.

Art. 13. O Conselho poderá, quando entender necessario; requi-
sitar ou promover diligencias e reclamar esclarecimentos, bem como
todo e qualquer elemento reputado preciso para o julgamento do caso.

Art. 14. Os processos, depois de examinados por todos os directores
e preparados para entrar em sessão, serão entregues ao secretario, que
fará a sua distribuição aos relatores.

Art. )5. Os actos das diligencias que o Conselho julgar necessarios
serão feitos pelo secretario e assignados pelo director geral chefe do
Gabinete.
• Art. 16. O ministro da Fazenda poderá convocar o Conselho todas
as vezes que julgar conveniente.

Art. 17. Os processos serão encaminhados para o Conselho por
toterinedio do secretario e pela fôrma seguinte

§ i. Os processos de audiencia obrigatoria, pelo ultimo director
ou chefe que nelles se pronunciar, encerrando o seu parecer com as
seguintes expressões : Submetto á deliberação do Conselho de Fa-
zenda»

§ 2.° Os demais papeis pelo ministro da Fazenda.
Art. 03. Ao secretario do Conselho de Fazenda compete:
1) assistir ás sessões, redis e ler as actas respectivas e lançar nos

processos os pareceres e as deliberações; .
2) redigir e preparar o expediente de communicações das decisões

proferidas em Conselho, para ser assignado pelo director do Gabinete
ou pelo ministro, conforme a natureza do assumpto ou a especie da
commanicação

3) receber, guardar e distribuir os papeis e processos a serem re-
solvidos;

4 ) organizar o erchivo das amostras das mercadorias, cuja clas-
sificação houver motivado recurso sujeito a exame do Conselho, de
maneira a constituir elementos de orientação subsidiaria para delibe-
rações futuras ;

5) remetter ás Alfandegas, sempre que for possível, amostras,
photographias ou descripções minuciosas das mercadorias a mie se
refere o numero antecedente, de modo que se estabeleça uniformidade
de classificações nas Alfandeg,as ;

6) organizar o archivo dos pareceres do Conselho e das deli-
berações sobre enes tomadas, classificando-os com o objectivo de per-
mittir eia consulta instructiva das deliberações a serem tornedas ;

7) informai nos processos, einsneo solicitido por qualquer dos
membros do Conselho, sobre a existencia de pareceres do mesmo Con-
selho com relação á meteria do processo ;

8) conservar na Secretaria, por um anno, os processos deci-
didos e em que houver sido estabelecido criterio julgador, doutrina ou
aresto regulador da cspecie ou que constitua a decisão uma solução de

.caracter geral.

CAPITULO II

Da Directoria do Gabinete

Art. te. Os serviços a cargo da Directoria do Gabinete distribuem-se
por duas secções subordinadas a uma sub-directoria.

Art. ao. A primeira secção compete
i o, organizar a correspondencia do ministro e a do director

'
•

20, lavrar os avisos, Officios, e memoranda communicando as deli-
•berações relativas ao pessoal ou outros assumptos que o ministro en-
tender por si, sem intervenção de outras directorias, consultai ou
resolver ;

30, expeciir os actos do proprio Gabinete em correspondencia com
os departamentos e estações pertencentes ou subordinadas ao Ministerio

•da Fazenda ;
40, lavrar os decretos e as portarias de nomeação, de licença, de

•transferencia, de demissão do pessoal do Ministerio e os actos de desi-
gnação para com missões, as portarias de louvor e as de advertencia e

'suspensão ;
50, organizar o assentamento dos empregados de Fazenda, com ins

„dicação do nome, idade, estado, categoria e a historia completa da
carreira publica dos empregados : mencionando as datas das nonesaeõese
a posse, o exercício, os accessos, as re ll10 (52S , as conimiesões CX:Sa
irarias, temporadas e permanentes, as licenças, as suspeasdes, os elo-

trabggs que hajam ex geuta,4.1o, serviços relevautes tu.iv cluant,,r

affectar o seu tirocinio funccional ; promovendo na Imprensa Nacional a
publicação animal do assentamento dos empregados assim organizado ;

6°, prover á direcção do cartorio do Thesouro e á organização SyS-
tematica do mesmo

70, organizer os processos preparatorios das deliberações que o
ministro houver de tomar ;

a) quanto as consultas que o mesmo ministro tiver de dirigir ao
Tribunal de Contas, para a abertura de creditos supplementares e ex-
traordinarios

b) a respeito das exposições que houver de dirigir ao Presidente
da Republica, propondo qualquer medida dependente de acto do Chefe
da Nação.

8°, o registro dos decretos, titulos e portarias de nomeação e li-
cença expedido, ou referendados pelo ministro ;

o°, o processo de pedido de aposentadoria dos empregados de
Fazenda ;

to, o exame dos papeis relativos a concurso para emprego de
Fazenda, procedidos no Districto Federal e nos Estados.

II, processar as concessões de ajuda de custo.
. Art. 21. A' sse secção compete :

1 0) receber das diversas directorias os processos e o expediente
para serem submettidos a despacho do ministro, preparal-os e enes-
ininhal-os para esse fim ;

2°) distribuir pelas directorias competentes os papeis, regue
rimentos e avisos directamente encaminhados ao ministro, que tenhain
de ser precessados, ultimados ou resolvidos por aquentes dein: tamentos ;

3°) • devolver ás com pe.tentes directorias os processos por elle
enviados e despachados pelo ministro ;

4°) abrir a correspendencia, quando não tiver nota ou signa' de
reservada, endereçada ao ministro e ao director geral, e distribua-a,
pelas directorias que tiverem de funccionar originariamente ;
• 5°) as demais funcções que competiam á 3* secção.

Art. 22. A Directoria do Gabinete, quando julgar conveniente
poderá, antes de encaminhar a despacho, solicitar, nos processos rea
rnettidos — a aucliewia de outra qualquer Directoria ou da Procura-
doria.

CAPITULO

Da Directoria da-Rcceitj•

Kit 23. A Directoria da Receita compõe-se de duas sub-directorias
e a ella compete :

1 0 , promover, regular, dirigir e centralizar a arrecadação de todas
as rendas da União ;

20, expedir instrucções a *quantos tenham a seu cargo a exacção de
rendas publicas, quer administrando bens do domtnio patrimonial e
industrial da Republica, quer dirigindo thesourarias e recebedorias
em que sejam arrecadados impostos, taxas, multas, rendas de qualquer
espada, que devem ser incorporados á receita da União ;

3°, emittir parecer sobre os recursos e as reclamações interpostos
das decisões proferidas em actos de arrecadação das rendas publicas
tederaes ;

4°, instruir os pedidos de isenções de direitos, dirigidos ao ministro
da Fazenda, com documentos, pareceres, actos anteriores que estabe-
leçam praxe ou jurisprudencia administrativa que entendam com a es .

'pede;
. 50, instituir exame dos tratados commerciaes que contenham esti-

pnlações sobre a importação, estabelecendo tarifas especiaes, firmando
a situação do paiz mais favorecido, ou concedendo isenções de direitos;

6^, dar parecer sobre os tratados que entendam com a navegação
maritima e fluvial, apreciando a condição dos interesses fiscaes ligados
a taes convenções.

Art. 24. A' Directoria da Receita continuam subordinadas todas a9
estações e repartições que arrecadam rendas federaes..

Art. 25. O supprimcnto de sello adhesivo do papel e do int=.
posto de consumo será directainente, sem intervenção da Directoria
da Receita, requisitado á Casa da Moeda pelas delegacias fiscaese
Alfandega do leio de Janeiro, Recebedoria do District° Federal, co!-,
lectorias do Estado do Rio de Janeiro e Mesa de Rendas de Macalse.

Paragrapho unico, A Directoria da Receita Publica enviará ums
relação da importancia mexiam fixada para supprimento mensal de
sello adhesivo a cada collectoria no Estado do Rio de Janeiro e fóra
desta importancia a Casa da Moeda só poderá fornecer mediante orden.
da mesma directoria.

Art. 26. A Directoria da Receita terá a seu Cargo uma conta-cor-
rente dos sellos de consumo e dos adhesivos fornecidos pela Casa da.
Moela ás repartições liscaes e para esse fim aquelle 'estabelecimento, di

medida que fôr attendendo aos pedidos, enviará á referida Directoria
sma	 a da remessa realizada - discri~512 destill0 1 quanggi'eÁu em 
itspezie e vabg dos .r,11o.:; envia.,dost •
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• CAPITULO IV

Da Directoria da Despesa

Altr. -n- 7. A' Dietoria da Despesa Publica, que se compõe de
Ires sub-directorias e duas pagadorias, compete :

I) escripturar os creditos, orçamentados ou addidonaes, desti-
jnados, em cada ,Ministerio, ao pagamento da despesa votada, e, bem
assirit, a distribuição delias, depois' de -registrada pelo- Tribunal- de
Contas;

II) distribuir a todas as estações pagadoras da Republica os cre-
ditas precisos ao pagamento da despesa a fazer com os serviços a- que
lhes couber dar provimento ;

III) processar a despesa, quer do exercicio corrente, quer de exer-
Cicios já encerrados, para o pagamento do pessoal activo e inactivo,
de pensionistas e do material de consumo e permanente, e, pelo
Director, ordenar os pagamentos desde que haja auctorização expressa
do ministro da Fazenda ;

IV) organizar as demonstrações necessarias á abertura dos cre-
*ditos addicionaes ao orçamento do Ministerio da Fazenda e proces-
sai-os, depois de abertos e registrados, para tecem a devida applicação ;

V) organizar os processos relativos a aposentadorias, reformas ou
jubilações, restringindo-se á proposta da expedição do titulo de inacti-

' vidade de accôrdo com o decreto da aposentadoria, reforma ou jubilação
e a classificar a despesa para incluir em folha ou concederi credito ;

VI) os titulas de inactividade, montepio, meio•soldo e pensões
- de qualquer natureza, quando expedidos pelo Thesouro, serão prepa-

rados na Directoria da Despesa e assignados pelo respectivo director
• os que eram da competente do director do Gabinete ;
• VII) abrir o assentamento em folha do pessoal activo para o paga-
• mento daTespectiva despesa ;

VIII) fazer o assentamento do pessoal inactivo e dos pensionistas e
abrir folha para o pagamento dos mesmos ;

realitar, dentro do Districto Federal e do Estado do Rio de
Janeiro, o pagamento da despesa com os serviços publicas, do pessoal

• su do material., qualquer que seja o Ministerio a que tal despesa per-
tença, com excepção do pessoal pago nas estações pagadoras dos di-
versos ministerios e do material cujo pagamento, por conveniencia do
serviço, fôr descentralizado do, Thesouro ; •

X) proporcionar á Directoria Geral de Contabilidade Publica os
elementos precisas á organização annual do projecto 'de orçamento da

. despesa do Ministerio da Fazenda ;
-‘ XI) fiscalizar o funccionamento das pagadorias do Thesouro, ex-

pedir instrucções aos pagadores no sentoJ• de regular o processo dos
- pagamentos a cargo dos mesmos, e guardar observanda • dos disposi-

tivos deste regulamento que com elles entendam ; organizar os regi-
mentos destinados a prover de medidas a economia interna de taes
repartições.

Art. 28. Ás subdirectorias compete :
á 1' os ns. V, VI, VII e VIII do art. 27,

2 á 2° os ns. I, II, III, IV e X ;
• 3) á 3*, desempenhar as attribuições indicadas nos ns. I e III do
alludido artigo, na parte concernente a todos os Ministerios, excepto o

_ da Fazenda, e inclusive o processo de dividas em exercicios findos de-
• correntes de serviços affectos ás verbas dos orçamentos desses minis-

terias.
Art. 29. A's Pagadorias incumbe
a) A' primeira o pagamento de vencimentos de todos os empre-

gados civis, dos inactivos e dos pensionistas, qualquer que seja o mi-
nisterio a que pertença a despesa ;

• b) A' segunda o pagamento de despesa de material, inclusive
férias de operarias, e em geral todos os demais pagamentos a se
fazerem no Thesouro Nacional.

Art. 3s. Em cada Pagadoria haverá um pagador e cm heis Tu a
lei designar, afim de auxilial-os nos pagamentos.

Os fieis serão de confiança dos pagadores e por alies admittidos,
mediante parecer do director da Despesa Publica e approvação do mi-
nistro da Fazenda.

/Art. i. Os pagadores indicarão os fieis que dtvam substituir, com
'approvação do director da Despesa Publica. No caso de fallecimento,•
suspensão ou demissão dos pagadores, a substituição recahirá no em-
pregado de fazenda que fór designado pelo ministro, mediante pro-
tosta daquelle director.

- Art. 32. Os pagadores respondem pelas quantias recebidas da
Thesouraria Geral para os respectivos pagamentos, e a sua responsa-
bilidade decorre não só da legalidade dos documentos de despesa re-
lativos ao pagamento, como igualmente da verificação da identidade
da pessoa do credor.

Art. 33. Os pagadores respondem ainda pelos pagamentos inde-
si,idos e illegaes feitos ibra ou dentro das pagadorias, por seus fieis, que,
Perante elles, são, por sua vez, tambem responsaveis,
• — Art. 34. Os pagadores não coaservarão eia seu poder quantias su.
Periores ás necessanas ao pagamento das despesas do dia seguinte.

Art. 35. O diractor da Despesa Publica procederá, semestralmente,,
e quando assim entender, a balanço • nos cofres dos pagadores, ve.:
rificando a exactidão dos saldos apontados nos livros de receita e des-
pesa. ,	 •

Art. 36. Os chefes das pagadorias serão os escrivães, designados pelo
director da Despesa publica, entre os 1 0' e 20' escripturarios com exer-
cicio na Directoria e que se distinguirem por sua idoneidade moral e
profissional.

Art. 37. Aos escrivães compete dirigir as pagadorias, mantendo
nellas a disciplina, distribuindo os trabalhos e encerrando-os á hora re- .
gimental e, bem ,assim, escripturar diariamente os 'livros de receita e
despesa.

Art. 38, Em cada pagadoria servirão, além do escrivão, os escriptu-
rarios necessarios ao desempenho dos serviços, sendo estes designados
pelo director da Despesa Publica entre os empregados com exerácio na
Directoria.

Art. ;q. Pelos damnos á Fazenda Publica, originados de erros ou
enganos na 'extracção dos cheques ou dos que forem falsamente extra-
hidos, responderão os escripturarios que extrahirem taes cheqles.

Art. 40. Os pagamentos, quer na primeira, quer na segunda pa- •
gadoria, obedecerão ás norma& actualmente em vigor, que, entretanto,
poderão ser alteradas pelo ministro da Fazenda, inediante proposta do
Director da Despesa.

• Art. 4 t. As pagadorias levantarão diariamente balancetes para ve-
rificação dos saldos existentes em caixa ; esses balancetes, assignados
pelos escrivães e pagadores, serão enviados á Directoria da Despesa
Publica.•.	 ••

Art. 42. Findo o ultimo dia do perlado addidonal de cada exe-
cicio, os escrivães, com os pegadores, encerrarão os livros da receitae
despesa, sendo recolhido á Thesouraria Geral o saldo existente eln_j
caixa.	 '

CAPITULO

Da Directoria de Contabilidade

Art. 43. A' Directoria de Contabilidade, composta de uma sub:
directoria e uma secção de contabilidade, compete :

) a suprema administração da contabilidade , da Únião, á qual
incorporadas,ncorporadas, como parte do •seu organismo, as directorias de

contabilidade dos ministerios, as secções de contabilidade, quaesquer
que sejam suas denominações;as thesouratias e pagadorias das repar-
tições que as possuirem, sejam civis ou militares ;

2) dirigir o serviço da contabilidade da Republica, uniformizando
a sua organização e o seu movimento ;

3) coordenar os dados, que lhe forem fornecidos pelas directoriars
da receita e despesa, para com cilas organizar a escripturação geral da
receita e despesa da Republica e as contas finaes da gestão financeira,
que deverem ser remettidas ao Congresso';

4) instruir as directorias de contabilidade da Republica no sentido
da simplificação e uniformização dos processos de contabilidade em taes
repartições e para que possam proporcionar elementos de apreciação
da administração fiscal ;

5) fiscalizar a applicação dos preceitos da- contabilidade publica
em todas as repartições civis e militares, ainda nas que presidem a
serviços industriaes, como os correios, telegrapho, corpo de bombeiros,
as estradas de ferro, a Imprensa Nacional e‘outras identicas •

6) organizar a proposta do orçamento geral da Republica ;
) enviar ao gabinete do ministro da Fazenda a proposta de

orçamento ; '
8) organizar as contas da gestão financeira 'e 'da execução dos

orçamentos que tiver o Governo de submetter ao Congresso ;
o) regular a escripturação do Thesouro, das delegacias fiscaes, da

delegacia em Londres e das administrações em que se der arreefadaçáo,
da receita e pagamento da despesa ;

io) rubricar os bilhetes do Thesouro, emittidos como antecipação'
da receita, assignar as apolices da divida publica consolidada e as
letras e outros titulas de credito ;	 •
• it) escripturar o grande livro da divida publica ;

12) encaminhar as operações de credito que se realizarem por sub-
scripçã'o de titulas, aberta dentro ou fora do pais, e proporcionar
instrucções e esclarecimentos aos intermediarios, que levarem a effeito
taes operações no estrangeiro, ou no pais ;

13) prover aos supprimentos de numeraria nas estações pagadoras,
ordenando o movimento de fundos necessarios no paiz e no estran-
geiro.

Art. 44- A' Sub-Directoria inciimbe:
a) organizar a proposta geral do orçamento da receita e despesa

da Republica para cada exercido ;
b) preparar os dados para a organização da Mensagem da abertura

do Congresso e outros que se tornarem precisos para o conhecimento
da situação financeira do Thesouro e organizar as tabelas explicativas.

Qrçamento do MinisterIQ da Fazenda,:
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c) organizar as instrucções e elementos necessarios ás operações
de creditos que se realizarem dentro e fera do paiz ;

d) informar e preparar os processos relativos a Caixas Economicas
e Montes de Soccorro, cauções, fianças, beneficias de loterias, peculios
e outros depositos ;

e) apresentar os dados para a feitura do relatorio cio Ministerio da
Fazenda, na parte relativa á situação financeira da União ;

j) rubricar os livros e talões para a escripturação a cargo da The-
sourarla Geral e da Secção de Contabilidade ;

g) informar e dar parecer em todos os papeis em que seja pedida
a audiencia da Directoria, excepto os que tratarem do serviço de es-
cripturação a cargo da Secção de Contabilidade ;

h) escripturar os protocollos de entrada e sabida de todos os do-
cumentos a seu cargo e os de remessa á Directoria ;

i) os processos de substituição de apolices da divida publica.
Art. 45. A' Secção de Contabilidade incumbe : -
a) toda a escripturação da Receita e Despesa da União, iuclusive

os depositas, as operações de credito, internas, ou externas, e as contas
de movimento de fundos pelo systema de partidas dobradjs ;

b) a organização dos balanços mensaes da Receita e Despesa da
Thesouraria Geral e das duas pagadorias do Thesouro ;

c) a apuração da Receita e Despesa das Repartições de arreca-
dação e pc gadoras desta Capital, das Delegacias Fiscaes dos Estados
da Delegacia do Thesouro em Londres e das Collectorias Federaes do
Estado do Rio de Janeiro, pelos respectivos balanços ;

d) a organização dos balanços geraes do Thesouro de cada exer-
cicio c das contas da gestli-o financeira que deverão ser presentes ao
Congresso Nacional ;

e) a liquidação das contas de movimento de fundos entre o The-
souro, as Repartições desta 'Capital, as Delegacias Fiscaes e a Delegacia
do Thesouro em Londres ;

f) a verificação c liquidação das contas do Thesouro com o Banco
do t. ,`asil e com os Agentes Financeiros em Londres e outros ban-
quei; s ;

informações relativas ao serviço de escripturação e o preparo
de instrucções e outros actos no sentido da unificação e simplificação
do mesmo serviço.

:lie. 46. A Secção de Contabilidade será dirigida por um guarda-
livros e terá duas sub-secções, cujos chefes serão designados pelo
directorggrb proposta do guarda-livros.

Art. 47. A discriminação dos serviços de cada urna das secções
será objecto de instrucções propostas pelo guarda-livros e submettidas
pelo director á approvação do Ministerio da Fazenda.

Art. 48. A"Phesouraria Geral, que ficará directamente subordi-
nada á Directoria Geral de Contabilidade, cabe
• a) receber e escrinturar toda a receita proveniente da arrecadação

effectuada nesta capital e no Estado do Rio de Janeiro, bem como dos
depositas, das cauções, fianças, operações de credito e remessas de
fundos; _

b) dar recibo de todas as quantias que tiverem entrada nos cofres
e que deverão ser extrahidos Idos respectivos talões ;

c) pagar as despesas que forem ordenadas pelo Ministerio da Fa-
zenda e entregar os adeantamentos e supprimentos que forem autori-
zados pelo mesmo ministerio ou pela Directoria de Contabilidade ;

d) emittir as apolices da Divida Publica, as letras do Thesouro e
outros titulos de credito ;

c) entregar as fianças, cauções e outros depositas, despachados pelo
Ministerio da Fazenda ou pela Directoria ;

j) pagar os saques ou letras acceitas pelo Thesouro bem como os
juros e o capital das letras c de outros titulos emittidos pelo Governo ;

g) ter sob sua guarda todos 03 valores que lhe forem confiados e
apresentai-os a balanço sempre que isso lhe seja exigido.

Art. 49. O thesoureiro será auxiliado por cinco fieis de sua in-
teira confiança, que funccionarão sob sua responsabilidade.

Art. so. Dentre os seus fieis o thesoureiro designará uni para
substituil-o em seus impedimentos por licença, molestia e outros mo-
tivos, devendo essa designação ser approvada pelo ministro da Fa-
zenda.

Art.51. A escripturaçã'o das operações na Thesouraria será feita
pelo escrivão, i s ou as escripturario, designado por portaria do di-
rector da Contabilidade, auxiliado por tantos escripturarios quantos
forem necessarios ao serviço.

Art. 52. No desempenho de suas ftmcções, a Thesouraria pro-
cederá de accórdo com o Capitulo VII, Titulo III do decreto 7.751, de
23 de dezembro de leo% e mais disposições em vigor.

Art. 53. Ao Thesoureiro Geral compete a direcção da Thezou-
raria Geral na parte concernente ao recebimento, guarda e entrega
dos valores, incumbindo ao escrivão dirigir os serviços relativos á re-
Spectiva escripturação.
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CAPITULO VI

Da Directoria do Patrimonio

Art. s4. A' Directoria do Patrimonio, composta de uma sub-di-'
teclaria administrativa e urna technica, compete

I) organizar o assentamento de todos os bens"dopatrimonio na-
cional, com indicação'dos caracteristicos que os discriminam de outros
e os individualizam, de modo patente, como a situação, o valor ou a
estimação, o estado de conservação e o destino que lhes tenha sido
dado ;

II) proporcionar ao procurador geral da Fazenda Publica os
elementos necessarios à incorporação no patrimonio nacional dos bens
que a Fazenda Publica adquirir seja por acto legislativo, seja admi-
nistrativo

III) dirigir e administrar os referidos bens e inspeccional . os assi-
duamente ;

IV) exercer fiscalização sobre os que se acharem em serviço doq
diversos ministerios, arrendados a terceiros, ou em poder de parti
culares, a qualquer titulo, e velar pela sua conservação ;

V) propOr a venda dos bens do dominio privado, mobiliar ou
immobiliar, da Nação, que não puderem ser conservados e cuja alie-
nação o Poder Legislativo houver autorizado ; expedir editaes para a
venda em concurrencia publica ;

VI) propor a locação dos proprios nacionaes e a constituição de
emphyteuse nos mesmos bens, quando assim convier aos interesses do
fisco ;

VII) instituir com parecer fundamentado as propostas para acqui-
sição, permuta e dação ui solutum dos bens nacionaes afim de habilitar
a Procuradoria Geral da Fazenda Publica a emittir parecer sobre
parte juridica c formular as clausulas dos actos e contractos que de-
ve:em ser lavrados;

VIII) promover a construcção, reedificação e reparação dos
proprios nacionaes, organizando os editaes de concurrencia para tal
efreito ;

IX) habilitar o procurador da Fazenda a provocar, em juizo copa,.
patente, por meio dos procuradores federaes, as homologações da§
medições, demarcações novas ou aviventação das existentes, amigavel-
mente realizadas nos bens immobiliarlos do patrimonio nacional e ã.
propor as acções, que no caso couberem, para que se liquidem em Juizo
as referidas medições e demarcações quando judicialmentq promovidas ;

X) proporcionar á Procuradoria Geral da Fazenda Publica os
elementos para a celebração dos contractos referentes aos bens do do-
minio privado da Republica ou que se façam necessarios para apurar.
a situação juridica dos mesmos bens ;

XI) promover o desenvolvimento da renda dos bens nacionaes,
propondo á Procuradoria Geral da Fazenda Publica as providencio
tendentes á sua exacta e perfeita arrecadação, velando para que esta,
seja percebida c recolhida ás estações fiscaes competentes;

XII) remetter á Procuradoria Geral da Fazenda Publica as guita.
para que a mesma promova a cobrança da renda que não se tiver tnt.
nado efectiva.

XIII) preparar as cartas de aforamento e averbar as apostillas de
transferencia de dominio util.

Art. 55. A's sub-directorias compete t
a) á primeira
I) organizar a correspondencia da Directoria e escripturar o Pra:,

tocollo Geral ;
II) preparar 03 titulos de aforamento dos terrenos nacionaes

tuados no District° Federal e no Estado do Rio de Janeiro c as cartas s.,..
de licença para tran4erencia de dorninio util

III) lavrar termos de posse dos funccionarios da Directoria ;
IV) escripturar os valores relativos á receita e despesa dos bens

pertencentes ao patrimonio nacional e elaborar os quadros e demonstras
ções concernentes a essa escripturação ;

V) expedir guias para recolhimento de quantias provenientes de
rendas dos bens patrimoniaes ou de cauções ou depositas ;

VI) publicar editaes para os diferentes serviços, excepto os que
por sua natureza technica devem correr pela segunda sub-directoria ;

VII) emittir parecer sobre os processos relativos aos proprios na.
cionaes, excepto quanto á medição, valor e conservação que incumbes
á segunda sub. directoria ;

VIII) organizar e ter a seu cargo o archivo de todos os documentos
que interessam aos bens nacionaes, sob qualquer aspecto, e a collectanea
dos actos de jurisprudencia administrativa e judiciaria que conl ou,
mesmos se relacionem.

b) á segunda
VI levantar plantas de todas as propriedades nacionaes
II) examinar in loco todas as plantas que instruirem pedidos ,d4

aforamento, arrendamento e outras concessões, embora ;utezaçe
pelo Poder Legislativo ;
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III) inspeccionar a conservação dos proprios nacionaes e propor as
Obras que forem necessarias, organizando o respectivo orçamento ;

IV) ernittir parecer sobre as propostas apresentadas em concur-
vencia para serviços relativos aos mesmos

V) lavrar termos de medição, confrontação e avaliação dos ter-
renos concedidos por aforamento ou arrendamento ;1.	 •	 .

VI) emittir parecer sobre o valor attribuido aos terrenos e bem-.
feitorias, para o fim de habilitar o ministro a conceder licença ou usar
do direito'de opção, nos casos de transferencia do dominio util

VII) publicar editaes para o serviço de amcertos ou recaís-
strucção ;

VIII) organizar as folhas para pagamento de diárias 'aos funccio-
narios da Sub-Directoria ;

IX) fornecer no principio de fada anno uma resenha dos tra-
balhos technicos executados no decurso do anuo anterior.

CAPITULO VII

Da Procuradoria Geral da Fazenda' Publica

rt. 56.. A' Procuradoria Geral da Fazenda Publica' compete
I) emittir parecer sobre as operações de credito, que devam as.;

sentar em caução das rendas publicas ou de bens do domtnio nacional
Sobre quacsquer contractos referentes aos mesmos bens, quer se trate de
alienação, aforamento ou simples arrendamento, ainda quando autorizado

, em lei ; nos pedidos de prestação de fiança dos respon saveis, approvando
as lotações e a legalidade dos respectivos processos; nas cauções con-
tradtuaes em virtude de concurrencia e nos processos para acceitação de
valores em garantia dos interesses da Fazenda Publica, de qualquer
natureza e seja qual for a razão fundamental de sua prestação ; sobre
as propostas de tratados e convenções internacionaes, tendo por fim
a resulamentação do cominarei° e da navegação, o estabelecimento de
regimen singular de favores, quanto á tributação aduaneira ; quando
se tiver em vista apurar a situação dos direitos ou a responsabilidade e
o valor dos encargos da fazenda por haver controversia na espeeie ;

II) lavrar os termos dos contractos celebrados pela União, quer
em taes convenções mantenha a União a feição de entidade de direito
publico, corno succede nas concessões, quer de personalidade de di-
reito privado, o que occorre nos contractos de forneciment•, acqui-
sição e alienação de bens e outros identioss ; assim como os termos de
fiança dos exactores, pagadores, thesoureiros, almoxarifes e todos
quantas tem sob sua guarda bens, dinheiros e valores de qualquer
natureza, pertencentes á Fazenda Publica;

III) congregar e fornecer aos Procuradores da Republica os ele.
Mentos elucidativos dos direitos da Fazenda a serem apurados nos
tribunas judiciados, devendo os ditos procuradores, no District°
Federal c no Estado do Rio de Janeiro, pedir directamente á Pro-
curadoria Geral da Fazenda Publica todas as informações necessarias
á defesa da União, qualquer que seja o Ministerio que tenha de forte-
cel-as. Nos demais Estados as informações serão pedidas directamente
ao procurador fiscal, que dará immediato conhecimento á Procura-
doria Geral da Fazenda.

Os procuradores da Republica no Districto Federal e nos Estados
remetterão semestralmente á Procuradoria Geral da Fazenda um
quadro explicativo das acções propostas pela União ou contra ella, sem
andamento e incidentes ;	 n

IV) representar-se, pelo procurador geral ou funãcionario por
este designado, nas inspecções de saude realizadas no Districto Federã1
e no Estado do Rio de Janeiro, para o effeito de aposentadoria ;

V) promover a rescisão administrativa dos contractos celebrados
com a União, quando em clausula expressa haja reservado á União a
faculdade de rescindir o pacto, independente de intervenção judiciaria ;

VI) promover a caducidade das concessões, em virtude de clau-
sula em que tal pena é expressamente estipulada, ,para ser tornada
effectiva, independente de acção judiciaria;
s VII) fiscalizar a execução dos contractos, promovendo as medidas

necessarias ao acautelamento dos interesses do Thesouro;
• VIII) promover junto aos procuradores da Republica as medidas

Judiciaes necessarias á defesa da Fazenda Nacional, como arrestos,
sequestras, desapropriações e prisão de responsaveis ;

IX) promover a cobrança amigavel da divida activa proveniente
de impostos e taxas em atrazo, multas da renda patrimonial ou de outras
fontes da receita federal;

X) exercer a mais rigorosa fiscalização sobre a cobrança da di- ' •
vida activa ajuizada. Para tal fim serão escripturadas em livros.
proprios, minuciósamente, as certidões destinadas á cobrança judicial,
as quaes serão entregues á Procuradoria da Republica, mediante
recibo.

Aos procuradores da Republica cumpre, trimensalmente, e todas as
vezes que o procurador geral da Fazenda Publica reclamar, informar
sobre todas as certidões cobradas, justificando devidamente as que
eflo o forem.

Art. 57. Para o fim do artigo anterior, à. IX e X, as repartições
iarrecadadoras do Districto Federal, dentro dos primeiros quinze dias

seguintes ao em que terminar o prazo para o pagamento dos impostos
e taxas á bocca do cofre, remettarão á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica as certidões dos debitas provenientes dos mesmos impostos e
taxas fazendo tarnbeni a remessa dos livros quando deites não mais
carecerem.

§ 1.0 A Procuradoria Geratsfa Fazenda Publica, pelos officiaes dc
que trata o art. 74 deste Regulamento, e pelos funccionarios para esse fim
designados, organizará a relação das certidões recebidas, escripturando
a divida.

§ 2.° O procurador geral da Fazenda Publica -distribuirá alterna-
tivamente, segundo a data e a ordem da entrada, pelos tres officiaes
privativos, de que trata o art. 74, todas as certidões das dividas, de
modo que a distribuição se faça equitativamente.

Art. 58. De posse das oertidões, os mesmos . officiaes pronadverão
a cobrança das dividas, accrescidas das multas a que estiverem sujeitas,
praticando todas à diligencias necessarias para tal fim, inclusive di-
rigir e fiscalizar o serviço dos cobradores.

Art. s. O pagamento das dividas a que se refere o artigo ante-
rior será feito mediante guia expedida pela Procuradoria Geral da
Fazenda Publita; abonando-se o conhecimento na relação de que trata
o- art. 57, § o°, dada baixa da divida nos livros de lançamentos.

Paragrapho intim. As irriportancias assim recolludas aos cofres
,do Thesouro Nacional serão eacripturadas como depositos em livro
especial e, no fim de cada mez, definiu vamente escripturadas em globo,
como receita, fazendo-se previa dedução das percentagens a que se
refere o art. 64, que ficam em deposito para quem de direito.

• Art. 6o. Os aetuaes cobradores da Recebedoria do Districto
Federal passarão a servir na Procuradoria Geral da Fazenda Publica,
desempenhando as funcções cite lhes são commettidas neste Regulamento,
conservadas as fianças prestadas. O seu numero será de 15 e poderá
ser augmentado por acto do ministro da Fazenda, sempre que o exigir
o serviço, mediante representação do Procurador Geral da Fazenda
Publica.

• Art. 6i. Depois de encerrada a cobrança á bocca do corre, nan-
hum a divida poderá ser paga senão mediante guia da Procuradoria
Geral da Fazenda Publica.

Art. 62. Decorridos os prazos a que se refere o art. 7a do decreto
n. 10 902 de 20 de maio 1914, deverão ser remettidas aos Procuredrres
da Republica, para a cobrança judicial, as certidões da divida activa.

Parag-rapho unico. Uma vez remettidas á Procuradoria da Remia
blica, para a cobrança executiva, as certidões da divida activa, o rece-
bimento das importancias, só poderá ser feito mediante gaja dos
procuradores da Republica e " visto " da • Procuradaria Gral da
Fazenda.	 •

Art. 63. Os precatados relativos á eobrança da divida activa nos
Estados serão reniettidos pelos procuradores fiseats á Procuradoria.
daeral ia Fazenda, que os remetterá immediatamente aos procuradores
da Republica.

Art. 64._ Da divida activa cobrada, no districto "federal e Estado
do Rio de Janeiro, por diligencia da Proouradoria Geral da-Fazenda
Publica, será destacada, na forma do paragrapho unico do art. 59, a per-
centagem calculada pelo duodecimo, de accOrdo com a seguinte tabella.
deixando de ser levada em . conta, para quotas aos funccionarios da
Recebedoria, a renda proveniente dessa origem :

Até I.700 000$ annuaes
Ao procurador geral. . 	 •	 o,12 °/.

• Aos tres officiaes privativos . . . . 	 cs,6o Cf,
Aos funecionarios de que trata o art. 54, § 1°	 0,13 0/9.

Sobre o que exceder de 1.703:000$ a nnuaes :
Ao procurador geral. 	 )  •	 1,25 'I.
Aos tres officiaes privativos . . . 	 4,50 °J.
Aos funccionarios de que trata o art. 54, § I° 	 1,,°/,,

Os cobradores receberão a percentagem fixa de 8 °/. sobre as im.1
portancias effectivamente cobradas por cada um delles.

CAPITULO VIII

Dos Recursos

Art. 65. Os recursos serão voluntários e ex-officio e serão inter.'
postos para o ministro da Fazenda :

§	 Os voluntarios:
a) das decisões em primeira instancia proferidas petas repartições

da Capital Federal, pelas collectorias e estações fiscaes no Estado do
Rio de Janeiro, pelas delegacias fiscaes, e pelas alfanclegas, quando
versarem sobre classificação ou qualificação de mercadorias ;

- b) das decisões proferidas em segunda instancia pelas delegacias
fiscaes ;	 -

§ 2. 0 Os ex-officio:
a) de tolas as decisões favoraveis ás partes, proferidas pelas col-

etorias do Estado do Rio de jandro e Mesa de Rendas de Macabe ;
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§ 2.° A Directoria Geral do Gabinete preparará e expedirá ex-
clusivamente a co Nspondencia o ministro e do director geral.

Art. 7a. As pprovações de nelneações de propostos e agentes •
das mesas de rents, de dollectores e escrivães serão dadas pelas dele-
guias fieeeles e respectivoe Estados, e pela Directoria da Receita,
no Estadó do Rio de etaneird.
• Art. 73. A gratificação extraordinaria correspondente ao chefe

-da secção supprimiea na Directoria Geral do Gabinete será abonada ao
empregado que exercer as funcções de secretario dee Conselho .de Fae
zenda.. "-e

Art. 74. Fim substituidos por tres officiaes da Procuradoria
Gerei da Fazenda os togares de um 1 0 esciptie•ario, dois ees escripturarios
e um 40 escripturario do Thesouro e o de eseripturario addido da Caixa
de Conversão. A esses tres officiaes competirá privativamente, sob a
direcção do procurador geral, promover a cobrança analgavel da divida
activa, cabendo-lhes outrosim, sem prejuizo dessa funcção, as que a esse
cargo já São attribuidas pelo regulamento vigente e sendo elle% para
todos os effeitos, equiparados ao e actuás (Aldus da Procuradoria.

Art. 75. Passa para a Directoria da Despesa a segunda sub-dirêc-
toria da Directoria de Coittabilidade.

Art. 76. Continuem eni vigor, na . parte em que não hajam sido
implicitâmente ou explicitamente revogados por este regulamento, a lei
n. e.c)83 de 30 de julho de 1909 e o regulamento expedido pelo decreto
U. 7.751 de 23 de dezembro de too9.

Art. 77. Reetogain se as disposições em contrario.

. Rio de Janeiro, 23 de outubro de 191e.—Antonio Carlos Ribeira
de Andrade.

b) das decisões relativas á infracção de regulamentos, proferidas
em favor das partes peias repartições.da Capital Federal e pelas dele-
guias fiscaes—quando neste sentido reformarem decisões do prinleira
instancia ou assim as proferirem em primeira instancia.

§ 3.° Fica abolido o recurso ex-qtlicio das decisões de seenenda in-
stancia confirmando as de primeira instancia favoraveis ás partes.

4 .
 Fera dos casos especificados nos . paragraphos antecedentes, os

recursos, quer voluntarios, quer ex-offieto, serão interpostos para _as
delegacias tiscaes.

CAPITULO IX,

Disposições geraes.

Art. 66. As communicações eprocessos, mesmo constituidos por
petições, meinoriaes ou officios dirigidos ao ministro, • serão pelas re-
partições dependentes do ãlinisterio da Fazenda encaminhados directa-
mente ás Directorias do Thesouro em cuias attribuições estiver origi-
nariamente o eeame, a estudo e preparo do assumpto.

Art. 67. A correspondencia dirigida ao ministro da Fazenda on ao
director geral e os requerimentos endereçados aos mesmos e apresen-
ta los directamente pelo interessado serão recebidos pela sub-direc-
toria do Gabinete :

§ I.° De posse da correspondencia a sub-directoria entregará aos
destinatarios os telegrammas e abrirá a que não estiver 40111 anota de
—Confidencial e reservada.

§ 2.° A correspondencia confidencial ou reservada será entregue
ao director geral.

§ 3.° As demais correspondencias e as petições serão immediata-
mente remettidas a quem competir.

Art. 68. Cada directoria terá uni protocollo geral onde registrará
o movimento dos papeis e processos que trem ao seu estudo, sendo
expressamente prohibido fazer constar do mesmo os nomes dos func-
danados aos quaes são os processos distribuidos.

' Art. 69. Os processos preparados nas diversas directorias, para
despacho final, serão remettidos á sub-directoria do Gabinete em pro-
tocollo organizado de modo que facilite as descargas quando esses
processos hajam de ser restituidos ás directorias processantes, por
terem sido despacbados, ou por outro qualquer motivo.

§ 1.0 Os processos remettidos para ser presentes ao Conselho de
Fazenda sel-o-Ao igualmente em protocolo de remessa organizado em
forma do paragrapho anterior e entregues ao secretario do mesmo
Conselho

§ e.° Cada directoria terá um protocolo de remessa numerado
seguidamente e organizado de sorte que receba carga e descarga de
papeis ; cada processo trará um numero, que será assignalado 15a au-
toaçáo seguido da inicial da directoria donde provém

§ 3. 0 Quando um processo vindo de uma directoria tiver de ser
pela directoria do Gabinete remettido a outra, no protocollo de
remessa originario se notará esta circumstanciá.

Art. 70. Os despachos proferidos pelo ministro da Fazenda nai;
petições a elle directamente endereçaias e apresentadas serão publi-
cados no expediente da Directoria onde houver sido originariamente
informado.

Paragrapho unico. Quando' o despacho fôr proferido sem inter-
ferencia de qualquer directoria, será inscripto no protocolo da Direc-
toria em que o assumpto se filie o requerimento cone a decieeo, que
será publicada no respectivo expediente.

Art. 7!. As com municações e ordens decorrentes das deliberações
do Ministro serão expedidas ás diversas r repartições pelas directorias
que originariamente houverem funccionado no processo.

§ 1.° Nos despachos interlocutorios a directoria 'que o houver mo-
tivado ou solicitado se incumbirá do respectivo expediente ás repar-
tições.

DECRETO N. 13.240 ,-,e DE 16 DE OUTUBRO DE 018 (°)J'

Dispensa, mediante condições, a Companhia de Estradas a
Ferro Federaes Brasileiras — Rede Sul Mineira, de cum-
prir, em relação á quantia de 1.253:126$372, a obrigação

-, constante da lettra ti do art. 60 do decreto la.. 12.961, da
-10' de abril de 1918., ..„	 .

O Presidente da Republica -cRis Estados Unidos do Brasil,
ettendendo ao que requereu a Companhia de Estradas da
Ferro Federaes Brasileiras — Rede Sul Mineira e ás, infor-
mações que lhe foram prestadas, decreta:

Artigo unieo. Fica a Companhia de Estradas de Ferro
leederaes Brasileiras — Rede Sul Mineira dispensada de com-
pletar o deposito de 2.000 :000000, de que trata a lettra h,
'do art.. 60 do decreto n. 12.961, de 10 de abril de
e1918, para oceorrer ás despezas . com os serviços mais
eleegentes 'á inteira segurança e regularidade do trafego
^d sul' linhas e realização das obras determinadas pelo laudo
a.rblehil de 1 de agosto de 1917, para o que lhe havia sido,
naquelle artigo, fixado o prazo de 120 dias, desde que, no de
.00 dias, da publicação do presente decreto, provar perante o
G verno que effectivamenie foi empregada nos serviços coa-k
sl lados naquele laudoyea importaneia de 1.253:120372,
d ferença entre a somma de 746:873$628, que tapberri pro-
vará haver recolhido ao Banco do Brasil, e a de 2.000:600$,
que era obrigada a fazei-o, nos termos do mencionado ar-
tigo.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1918, 97 0 da Indetietie
dencia e 300 da Republica.,

VENCESrU DnXz P. COMES.
,

augusto Tarares 'de Lyra.

7.• 7."

Reproduti- -ee por ter sallido com incorrecçõeb
ee,

,

Commissariado	 Ali to Publica
'RESOLUÇÃO N. 43

O commissario da Alimentação Publica, em
nome do Presidente da Ilepublica dos Estados
'Unidos do Brasil :

Attendendo á necessidade de facilitar,
quanto possivel, o abastecimento do mercado
desta Capital no actual momento em que, de-
vido á epidemia reinante, ficou paralizado
todo o movimento commercial de entrada de
mercadoria;

E usando do disposto no art. 1.0, alinea I, .
lettras g e na, do decreto n. 13.193, de 13 de
setembro findo ;

Resolve que, durante o prazo de quinze
dias, a partir desta data, tenham transporte
livre de frete nas Es tradas de Ferro Central
do Brasil e Oeste de linas, bem como nos va-
pores do Lloyd Brasileiro, os seguintes gene

ros de primeira necessidade: arroz, aves para
alimentação, banha, batatas. fariuha de man-
dioea e farinha de milho, feijão, fubá, leite,
milho, ovos, toucinho e %arque, quando apre-
sentadas nas estações daquelas estradas de
ferro e nas agencias do mesmo Lloyd com des-
tino ao mercado desta Capital.

Rio de Janeiro, 25 do outubro de 1918.—
Leopoldo de Bulhões.

SECRETARIAS DE ESTADO.
g. • n••

iviinisterio da Fazenda
Directoria do Gabinete do 1r/tapigo.

Nacional
Requerimentos despachados

Dia 25 de outubro de 1918
Pelo Sr. ministro:	 —
Francisco Carvalho da Cruz, solicitando NP

consideração do de4pacho,tegando-lhe per(
missão para effectuar pagearnento da bitli dd,
saneamento do exercicio de 190, semn a filta,
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ta respectiva.—Mantenho o despacho, á vista
da informação.

J. M. de Pinna Gouvéa. solicitando per-
missão-para assignar termo de responsabili-
dade, afim de poder receber a qnnntia de
1500, proveuiente da multa imposta por iria
fracção do regulamento do Imposto de con-,
sumo,—De accôrdo com os pareceres, defe-
rido.

Marcolina Maria Nery de Faria, solicitando
favores concedidoe pelo decreto n. 3.505, de
29 de janeiro do corrente anno,—Indefe-;
rido.

Justiniano do Serpa Filho, solicitando ser
subméttido a nova prova oral de algebra, do
concurso de 1° entrancia realizado nesta Ca-
pital.—Havendo terminado o concurso, ar-
ch i ve -se.	 -

Pedro Leandro Evangelista, solicitando afo-
ramento das marinhas existentes na ilha,de-
nominada «Coqueiros» no munieipio de
—Dirija-se, querendo, á Delegacia Fiscal no
Estado da Bahia.—Restituam-se mediante re-
cibo, os documentos aprasentados.

Francisco Angras de Moraes Filho, escrivão
da mesa de rendas federaes de Porte Calvo,
Solicitando que seja elevada a categoria dessa
reparticao, igual a de S. Miguel de Campos.
—Não ha rue deferir.

•
•	 •

Recebedoria do Districto Federal

:Expediente de 25 de outubro dc 1018

Macios : -
A' Directoria da Receita Publica
N. 408 — Encaminhando telegrarnma:

Directoria do Finanças, no Estado do Espirito
Santo.

—A' Procuradoria Geral da Fazenda Pu-
blica :-

N. 877 — Transmitlindo a relação do fa-
milia feita polo 2° eseripturario Sr. Paulo
Martins.

N. 877 A — Cornmunicaodo- que annullou
as dividas de pomas de agua, em pome do
Constança, Marques Carvalho.

N. 878 — Communicando a transferencia
de diversos predios, na ilha do Governador,
para o Banco Allemão Transatlantico.

— A' Repartição de Agi:as o Obras Pu-
blicas

N. 895 — Pedindo informação sobre o modo
pelo qual é abastecido de agua o predio si. 60,
á rua Dr. AristiclOs Lobo.

— A' Repartição de Esgotos
N. 896 — Pedindo informação sobre - a taxa

devida no corrente anuo, pelo predio 288,VIII,
á rua General Polydoro.

Requerimentos 'despachada

Dia 23 de outubro de 193 •
-

Miguel Francisco de Castro..-Intime-se nos
termos do parecer, ficando mareado o prazo
de oito dias.

José Carvalho Moreira .—Annulle-se á
yida constante da contra-fé junta, oficiando-
se, de accôrdo com o parecer, ãaProcuradoria

,Geral da Fazenda Publica.
Joaquim Ribeiro Baptista. —Intime-se . nos

termos do parecer, ficando marcado o prazo
'de oito dias.

Luiz Joaquim .Soares.—De accôrdo com o
,bareter. Faça-se a inscripçáo, ficando salvo
rá, Fazenda Nacional haver de quem de direitó •
1440 debito ostente.

Lopes &Rodrigues.—Ilecluza-se, de acotoado
:tem o parecer, a 1:08d, o valor locativo dá
.tiegoeio em 1919 proximo futuro.

Eugenio Cantaria de Souza Lirna.—Revalide
salto da petiçãoale ni. 7 e satisfaça -a exi-•
acta, do paradcr.

Albino Martins Pe eira. —A divida prá-ende
contra Seraphim Fernandes & Comp., pelo
que nado Ode ser annullada.

Joaquim Carneiro Braga .—Pague o debito
a que o parecer se refere.

José ' Antonio Leite ipulors—Satisfaça
exigenela do parecer.

iMPOSTO DE CONSUMO

u o n. 80, contra Carlos Pereira Soares

No estabelecimento de Carlos Pereira Soa-:
res, sito á rua Frei Caneca n. 25, foram eis.;
contrados, expostas à. venda, 13 garrafas de
cerveja de alta fermentação, sem estarem
seladas, e, ainda, desacompanhadas de nota
de venda, pelo que, e com fundamento no
art. 60 do regulamento annexo ao decreto
n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1016, contra
o mesmo hegociante foi lavrado o auto de
fls. 2.

Pelo que consta do processo, em que foram
observados todos os requisitos lagoas, e tendo
em vista os fundamentos do parecer de fls. 6 v
a 7 V, prestado pelo Sr. superintente da: fis-
calização do imposto de consumo, neste dis-
tricto, julgo procedente o auto referido e im-
ponho ao autuado Carlos Pereira Soares a
multa de 3005, grão maxinio do art. i78,
lettra ,j, ns. VIII e XXV, do regulamento ci-
tado. Intime-se.

Auto n. 101, contra Antonio Martins

WIÇ Por infracções capituladas nos arts. 60, 7-
e ia, lettra a, n. II, do regulamento annexo
ao decreto n. {1.051, de 10, fevereiro de
1916, foi lavrado o ante, de á. 3, contra An-
tonio Martins, estabelecido com fabrica de
moer café á rua da Ulule n. 35, e apprehen-
dieta, a. inerclidoria epaoptravénção.

'vitimado, defendeu-se o autuado allegando
não se tratar de café libido. mais de milho
torrado e moldo, o quê, aliás, foi confirmado
pelo exame pratadido no Laboratorio Nacio-
nal de Analyses. conforme &laudo a fls.

Isto posto, e çle acckdo com aparecer pres-
tado pelo Sr. suporatitendente da fiscalização
do imposto de cobsufno, no DistOcto Federal,
julgo insubsistente o auto referido ç recorro,
ex-officio, deste meu despacho para a superior
instancia. -

[
•

Auto n. 168, contra Antonio de Souza Freitas
4. Comp.

Com fundamento nos arts. 60, 80, lettra
n. : IV, 0.178, letra j, ri. 'XII, do regulamento
annexo ao decroto -11. 11.951, de 16 de feve-
reiro de 1010, e pelo facto de terem sido
encontrados, expostos á venda, cinco pacotes
do fumo, desfiado, sem estarem sellados,
nem rotulados e desacompanhadós de nota
do veada, no estabelecimento de charutaria
e pequeno fabrico de cigarros, sito á rua
Marechal Floriano n. 1:6, contra os seus pra-
prietarios Antonio de Souza Freitas & Comp.
foi lavrado o auto de fls. 2.

Os autuados, em suas allegações de clareza,
não lograram exinsir-se da responsabilidade
pelas infracçbes gide fundamentam o auto.
• Assim sendo,' e tratando-se de infractores
reincidenIes, como aonsta do processae está
referido, jã na inf9rmação do ,agente fiscal
autuante, já do parecer prestado pelo Sr. su-
perintendaite da fiscaliánto do imposto de
consumo-neste District°, — julgo procedente o
referido atito o imponho á Antonio de Souza
Freitas & Comp. a multa de soo, grão ma-
xlmo, endobto, dá pena comminada no ar-
tigo 178, j lis. VIII, XII e XXV do, citide
regulamefft tr. —I n timerlisse

Imprensa Nacional e aDiario Officialnj
EXPEDIENTE DO SR. DrnEcTOTt GERAL

Dia 25 de outubro de 1918

Foram expedidos os seguintes officiosf	 •

N. 1.240 — Ao Sr. dirpetor geral de Súcias
Publica, pedindo inspecção para a operaria 1
Jovelina Alves dos Santos.

N. 1.24i — Idem idem para o operarioi,
Octavio Leonidio dos Santos.

Requerimentos despachados

Antonio da Silva Carvalho.—Sim.
Areobaldo Lellis llorta.—Sim.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE Dá Slt. MINISTRO

Aegtterintentos despachados

Dia 23 de outubro de 1918
João da Silva Lopes.—Indeferido.

Dia 21
José da Veiga Abreu, João de Castro Maga-

lhães, José da Costa Freitas de Araujo, Al-
fredo Corra Dutra, Alvaro Della Celta, En-
rico da Costa Carregai, Antonio Galhanone o
João Baptista Fernandes do Carmo.—Sim,
tres mezes.

Lloyd Brasileiro.—Sim, quanto á 1' prto
devendo no entanto o 3° piloto ser substi-
tuido por um praticante. Os 2°° pilotos devem
requerer com ;atestados de • habilitação. para
que a autoridade superior possa julgar.

Ministerio da Guerra
EXPEDIENTE Do Sn. MINISTRO

• Dia -16 de ' outubro cle 1918

Ao Sr. 10 secretario da Camara dos Depu-
tados, enviando, para que se digne apresentar
á mesma Camara, o requerimento em que 03
funccionarios civis do hospital militar de Per-
namburo pedem ao Cocigresso Nacional que
seja feita•a revisão da tabella pela qual são
pagos seus vencimentos.

—Ao Supremo Tribunal Militar, submetten-
do á sua consideração o requerimento em que
o 30 sargento veterinario reformado Severino
Justino de Souza pede se apostille em sua pro- ;-
visão de reforma ter direito ao accresciino de
15 °/,, sobre o respectivo soldo.

—Ao Sr. chefe do Estado Maior cio Exer-
cito declarando que é approvado o projecto
que acompanhou seu oficio n. 659, de 8 db
corrente, de revisão do regulamento de ma-
nobras do Exercito, por estar esgotada a edi-
çao anterior,' devendo ser tiradas outras pro-
vaS' tiue servirão de baSe á expedição do re-
spectivo derreto.

—Ao Sr. chefe do Departamento da 2° U-
nhado Exercito, arcuando o recebimento dO
seu oficio n. 305.de 26 do mez findo, e dada-
rando que se permitte aos officiaes da Guarda
Nacional extincta, cujas patentes têm sido ul-
timamente expedidas pela Secretaria de Es-
tado da Justiça o Negocios Interiores e que
residem nas comarcas do interior dos Estados,
prestarem, por procuração, compromisso o
tomarem posse.

—AO Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra, declarando:

Que- é approvada a nonSeação *que fez o
commandaute da i a região militar, do 1° sar4
gento do 45° batalhão de caçadores Reflua-,
mino.Pessoa da Costa, encarregado do de-ri
posito do polvora de. Aura; em substituição
ao major graduado reformado Thiago Araripa.7

Sota Carvalho:-

• r.
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Que é autorizado o com:nau:Jante da 3 a re-
gião militar a contractar o medico civil Dr.
João Carlos de Miranda para servir durante o
impedimento do capitão medico Dr. Alvaro
da Silva Reis ;
. Que é dispensado o 2° tanente Jo sqiiim Ri-

beiro Datra, conforme paliu, do logar de
ajudante de ordens do inspector da 'arma de
ai:rilharia.;

Que passa a servir addido ao . qual,  l-gefee
vai do commando da 5" regido mil • r o ca-
pitão do 51° batalhão do caçadores Francisco
do Moraes Cavalcante.

Ministerio da Gnerra — N. 112 -.Rio de
Janeiro, 16 de outubro de 1918.

Sr. cornmandaate da 6a região militar —
O chefo do serviço de recrutamento da iGa
cumscripção, considerando que o aviso n. 109,
do 26 de agosto findo,aa esse cominando ac-
ceita a faculdade de serem alistados maiores
do 21 annos, consulta oro	 n. 1-Gia, do
2 .'s do setembro, o seguinie:

l a , si deve solicitar dos ammicipios que já.
03 tinham registrados os minas dos individuos
comprehendidos na disposição do citado aviso
o quo por determinav.o da mesma , chafe fo-
ram mandados retirar da: rolacões

si aquelles que, apuar dessa deterrni-
nação, vierem nas relaçõ25. devem presente-
mento ser ralacionados pe a. junta de revisão
o serteio ;

5°, si não abstanta os termas do citado
aviso, convém que esta junta apure exclusiva-
mente a classe de 1897, em vista do encami-
nhamento tom ido nu alistamento desde o
inicio.	 -• •

Em solução a essa consulta, declaro-vos,
para que chegue ao conhecimento do mesmo
chefe

Que a resolução a que eito se refere não
autoriza o não alistamento dos maio:es de 21
almas de idade, mas o destes cidadãos nas
respectivas classes

Que se deverão pedir ás juntas as relações
dos cidadãos maiores de 21 annos, que ainda
não haviam sido alistados, para includ-os nas
respectivas classes;

Que a obrigação, imposta ao cidadão, de se
alistar começa a vigorar no presente alista-
mento ; por conseguinte, os que se apresenta-
rem, os que as juntas souberem que não estão
alistados, devem ser incluilos nas respectivas
classes ;

Que no alistamento vindouro começará a
vigorar o art. 68 do regulamento :aprovado
por decreto a. 12.790, de 2 de janeiro de
4018 e assim as limos incluirão na relação a
sortear os cidadãos não alistados no corrente
anuo;

Que, para dar numero a esses novos alista-
dos do classes anteriores e aquelles que, em
virtudo de accórdlos do Snpremo Tribunal
Federal ou por outro qualquer motivo tiveram
de mudar (ie classe, dever-se-ha proceder a
um sorteio supplementar, collocando na urna
tantas espheras quantos alistadas se tenham.
do sortear o começando do ultimo numero
attingido pelos já sorteados da classe.

Saudo e fraternidade.— 'Jose . Caetano de

Ministerio da 'Guerra — N. 113 — Rio do -
Janeiro, 16 do outubro do 1918.

Sr. commandante da 6 1 região militar
Em solução ao oficio n. 301, de 25 do inez
findo, em que pedis ao director do material
bailia) esclarecimentos para conciliar o con-
signado na tabella publicada nas instrucções
para o serviço nos Depositos de Material
Bellico, sobre distribuiçlo de munição aos
estabelecimentos de ensino, com o disposto
nos arts. 39 o 52 das instrucções para prepa-
ração militar nas associações em geral, vos
declaro que estas instrucçbes equiparam

associações ás sociedades de tiro ; e, como são
posteriores ás dos serviços nos depósitos de
material bailia°, devem estas ser modificadas
do accartio com o consignado naquellas, tudo
nos termos do que a resoeito infarma a
2' divisão da Directoria do Material Deifico a
5 do corrente, sob n. 380. 	 •

Saude o fraternidade.— José Caetano de
Faria.

Miuisterio da Guerra—N. 267—Rio de Ja-
neiro, 16 de outubro de 1898.

Sr. director geral do Tiro de Guerra.—
De posse de VOSSO oficio n. 1.3%7, de 26 de
setembro findo, do qual consta que o presi-
dente do Tiro de Guerra n. 11 consulta sobre
a possibilidade da matricula, somente no
curso de tiro da mesma sociedade, dos socios
pie, devido a idaie e outras circumstancias,
não pairam ser candidatos a reservistas do
Exercito, mas desejam aperfeiçoar-se no tiro
de guerra, declaro-vos que não ha propria-
mante no regulamento dessa directoria dis-
posição contraria; apenas palas disposições
vigentes_ esses sodas não polar:to recebei'
munição gratuitamente e, Como é natural,
deverão segnir na instrucçio o ragulamento
do tiro do infantaria.

Quanto á representação do Brasil nos con-
cursos internacionaes, é Ca regulada pelo
art. 78, parae

b
rapao unico, das instrucções

para as sociedades de tiro: terão direito a
representar o Brasil 03 campeões.

Sande	 raternidade— José Caetano
Faria.

Ministerio da Viação e

Obras Publicas
Directoria Geral de 'Viação

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de outubro de -1918

Sr. director da Eatrada de Ferro Itapura à
Corninbá:

A' vista dos papeis inclusos, que opportuna-
mente serão devolvidos a este ministerio, m-
oam-lendo presteis esclarecimentos-que o ha-
bilitem a resolver o incidente ultimamente
()acorrido nessa estrada, durante a ausencia
do engenheiro José Palhano de Jesus, ex-dire-
ctor da mesma entre o diractor interino en-
genheiro Ilaymundo Pereira da Silva e o en-
genheiro Alfredo Lopes da Costa Moreira,
elido, da locomoção conforme se va das peças
officiaes que em praprios origines a este avi-
so acompanham de irs. -1 a 10 e bem assim
do memorial do ta do corrente assignado pelo
referido engenheiro chefe da locomoção (aviso
n. 39 V/11).

•	 Segunda senão

Requerimentos .despaeliadq

Dia 24 de outubro de 1018

Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fer ári
Brésil, arrendataria da rade de Viação Fer-
roa do Rio Grande do Sul, solicitando auto-
rização para construir uru augmento.na co-
bertura da plataforma da esiaçã.o de Cruz
Alta; uma rampa fixa para embarcadouro de
animes na estação de Ibirocahy, e para fazer
modificações, 1-10 cdificio da estação de Cacho-
eira, pára . adapta.ção de sala .do espera e
outra para despacho de bagagens, levado as
despesas respectivas á conta de capital. As
mencionadas obras já foram autorizadas, por
couta de custeio, pelo aviso th

março de 1917. fazem parte daquella aa que a
requerente está obrigada pelo laudo do desem-
pa.tador na inspecção extraordinaria a que
foaam submettidos as linhas o .serviços da.
companhia em virtude do aviso n. IO, de 13.
de outubro de 1015.

The Rio de Janeiro Tramway Light and
Power Company, Limidet, pedindo relevação
da multa de 10z ons que lhe foi imposta pelo
aviso n. 225/2, de 2 do corrente, c proroga-
çao de prazo para. oxecução de -mellioramen-
tos no trotei das Paineiras.-0 requerimento, i
do accórdo com a lei pólo ser attendido em
consideração por não ter sido provado o reco-.
/fiimento da multa, o que deve ser feito.

Directoria Geral de Obras Publica;
Primeira secção

Expediente de 25 de Outubro de 101?

Ao Ministerio da Fazenda transmittiu-s-8',1
por cópia, e officio n.60/de 9 do corrente
mez, da inspectora Federal do Portos, Rios o
Carmes, acompanhado de minuta do termo do
entrega á Prefeitura do Districto Federal, das
ruas e praças abortas pela Fiscalização do
Porto do Rio de Janeiro na esplanada do ex-
tincto morro do Senado e na área ganha ao
mar no novo cáes do porto desta Capital,
solicitando parecer sobre a cessão dos terra-
nos qua estão sob a jurisdicçao do Patrimonio

• Nacional (aviso n. 331/0).

Directoria Geral de Correio -A §
Telegraphos - _ •

Segunda secção

O ministro de Estado dos Negocios da Viação
e Obras Publicas, em nome do Presidenta da
Republica, dando execução ao disposto no
decreto legislativo n. 3.2"s5, de 10 de teve-

-reiro de 10i7, resolve fazer reverter ao cargos
de 1° oficial da Directoria Geral dos Correio
e bacharel Diogenes José de Almeida Pernam-
buco, sem direito, porém, aos vencimentos
atrazados.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1.918.--a- •Tavares de Lyra.

Por portaria de 2's do corrente, foram con.4
cedidas as seguintes licenças, .para trata-
mento de sande:

Na Repartição Geral dos Telegraphos:
De 00 dias, em prorogaçã.o. com ordenado,

a João Austricliano da Cunha, telegraphista
de 3e classe;

De 90 dias, em prorogação, com metade
da chada, a Adalberto Furtado de Faria,
aprendiz da offichia.

Na Estrada de Ferro Central do Brasil:
De 6) dias, em prorogação, com a diaria

integral, a Arthur- Gonçalves de Moraes, fo-
guista de ia classe do 1. 0 deposito da 4°di-
visão,

— Por outras de 25, tainbern do corrente;
foram concedidas mais as seguintes licenças;
para o mesmo fim:

Na Repartição Geral dos Telegraphos:
:De . 90 dias, em prorogação, com metade d4

diaria, a Milton Araujo, mensageiro ;
De 90 dias, com matado da diaria, a Fran

cisco de Paula Leite Ferreira, auxiliar.
Na Repartição de Aguas o Obras eublicas
De 120 dias, com o ordenado, a 'fobias de

Lacerda Martins Moscoso, engenheiro-chefe da
isecção techuica.

Expediente de 25 de outubro de 1918

Autorizou-se a - Directoria Geral dos Teie'Á
graphos a inaugurar as estações de Mirador
O Pastos Bons, no Estado do Maranhão, sendo
esta telegraphica o aquela telephouica.

628 TI.
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Oireotoria Geral dos Correios
6011-DIRECTOTIA DO EXPEDIENTE

Primeira secção

jfflèglrerimento despachtidO.

. • • Dia 11 de outubro de 1918

Antonio Braconi, pedindo certidão do qua
cohstar do auto lavrado sobre a encommenda
97, precedente da Suis3a.—Prove- que é o des-
tinatario e volte, querendo.

" ifiliBuNAL DE GRITAS

Guimarães, para o abono do accrescimo
gratificação addicional de 30 #1,

O tribunal julgou legal a concessão das
pensões e devidanieute feita a referida apos-
tilla, ordenando o registro da despeza classi-
ficado.

Ministerio da Guerras'
Avisos ns. 1.312, 1.343 é 1.361, de.23, 24

*e 30 do moz passado: distribuição dos eredies
de 400$; 1463 e 2305; respectivamente, ás
delegacias fiscaes nos Estados 'do Illa Grande
do Sul, Paraná e Matto Grosso, á conta da
:verba loa. --Ordenou-se o registro' mediante

s
ArIli7i:;:NetdaaVii iriaoçõee( .Obras Publicas:
Aviso n. 3.613, de 11 (so corrente, distri-

- buição de credito de 10.000:003 á Thesoura-
ria da Estrada de Ferro Central do Brasil, á
conta do decreto n. 13.283, de 23 de setem-
bro anterior.-0 tribunal ordenou o regis-
tro da distribuiçãcide rOferido credito.

—Relatados pelo Sr. director F. .1._pcycifl.
de Oliveira:	 •

Ministerio da Fazenda:.
• Processos cle concessão:'

De montepio civil:-
A D. Carolina Duarte Moreira; á ti: trig.

lia Fonseca do Sant'Anna e Maria e Corina
Fonseca de Sant'Anna e João; corno reverso,
á D. Virginia Aurora de skragIe.
• De aposentadoria á telegraphista de 4'
classe da Repartição Garai .dos Telegraphos,
D. Emiliá Maria Alves Ferreira..
, O tribunal julgou legal a concessão das
pensões e da aposentadoria, ordenando o re-
gistro da despeza classificadx.

Ministerio da Guerra: 	 '	 •
Avisos ns. 1.354 e 1.359,de 2'3 03) do. mez

passado, distribuição dos creditas de 5385500
•e 1315400 ás Delegacias Fiscaes nos Estados
da Bahia e Rio Grande do Sul, á emita da
verba 101.—Ordenoa-se o registro feitas as
necessarias annullações.	 .

Ministerio da Justiça e Negocios lace
flores:

Aviso n. 3.771, de 2 do corrente, com a
cópia do decreto- n. 13.209, da mesma data
que abre o credito especial de 4:200$, ouro„
para pagamento de premio de viagem conce-
dido ao Dr. Antonio Luiz C. A. de Barros Bar-
reto, pela Faculdade de Mrdlcin do Rio do
Janeiro.-0 tribunal ordenou o registro do
din) credito.

Pelo tribunal foi approvada a redacção do
accordão lavrado pelo mesmo Sr. director, no
processo julgado ern sessão de 18 do corrente,
e relativo ás contas (lo i° tenente commis.sario
da Armada, Lino José dos Santos, mandando
exnedir-lhe quitação.

Finalmente foram affectos ao tribunal os
registros ordenados pelo Sr. Dr. ministro pre-
sidenta, cuja publicacão se fez no Diario Offi-
cio!. em 19 do corrente soez.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. minise
tro presidente deu por findos 03 trabalhos a
designou o cila 28 deste mez para a seguinte
sessão ordinarias

• Registro diario
Despãeltós do Sr. ministro -presidente

Dia-21 de outubro de 1918
• Ministerio da Faienda
- Oficio n. 403, de 9 do corrente, pagamento
de 12:471$020 a Julio Miguel de Freitas &
Comp.. de fornecimentos no corrente anuo

Exercidos findos :
- Pagamento de 6883123 a Antonio Vicente
de Lima.
• Ministerio da. Guerra

Avisos ns. 1.340, 1.311, 1.306, 1.367 e
1.368, de 23 e 30 do mez passado, pagamento
do 1:6253900, 4653, 2:319,3, 2855300 e 935 a
diversos, de fornecimentos, á conta do minis-
lerio, no corroiate armo.

Ministerio da Viação e Obras Publicas
AVISOS ns. 1.540, 1.390, 2.666 0 2.700, de

22 o 2G de maio, 10 e 14 de agosto ultimos,
pagamento de 63:338$155 á Compagnie des
Chemins de Fer Fédéraux de l'Est Brésilien,
de trabalhos contractuaes. eni 1.911.

Dia 23

Ministerio da Fazenda:
Officio da Directoria de Estatistica Cotia-

evercial n. 271 A, de 20 cie setembro ultimo,
pagamento de 130218 á Companhia do Gaz
de fornecimentos no corrente atino;

Idem idem n. 216 A, de 13 idem, idem de
- 139395S idem, idem idem:
• Idernada Caixa de Amortização n. 252 -de
4 do corrente, idem de 585 ao porteiro, de
„era tificação par serviços- prestados em se-
tembro ultimo;

Idem da Recebedoria da Capital n. 14$
de 21 de setembro ultimo, idem de 1:3)55 a
.J. L. Costa & Comp., de fornecimentos no
corrente anuo.

—Alinisterio da Justiça e Negocios Interiore3
Avisos:
N. 3.611, do 17 do setembro • ultimo, paga-

gement° de 2393190 á Companhia Great
Western of Brasil Ilailway, de transportes eni
junho ulliino;
• N. 3.633, de 20 idem, idem de 185517 á
Casa da Moeda, de cunhagem de medalhas no
corrente armo;

N. 3.724, de 1 do corrente, idem de 505 a
Oliveira Souza & Comp.., de fornecimentos
ideni;

N. 3.751, idem, idem de I :0 - 0 .3a Aristides
Alargues da Cunha, de gratificar:10 por ser-
viços prestado3 em setembro ultimo:

N. •3.77e, de 4 idem, Meu de 1005 ao por-
teiro do Archivo Nacional para aluguel cio
casa em se-embro

—Ministerio da Viação e Obras Publicas-
•Avisos:

• N. 3.34.9, de 27 do -setembro ultimo. paga-
monto de 40:8435600 a diversos de forneci-
mentos, no correia° anilo:

N. 3.333, de 26 idem, idem de S:0075500,
Idem,' ideai, idem;

N. 3.323. de 2 do corrente, idem de 315 a
Luiz'afacedo idem, idem;
• N. 3.535, idem, idem do 1115 a Arnaldo
Braga & Comp., idem, idem.
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DIARIO DOS TRIBUNAg
.Côrte de AppellaçãO

Sesaão da 21 Camara em 25 de outu.bral
de 1918

PBESIDEACIA extemsa. DO DESEAIDARGADOR TORQUA-•
• T3 DE FIGUEIREDO — SECRETARIO, O'AMANCENSE

DR. CLO VIS JOSÚ BAPTISTA.

cempareceram os Srs. desembargadores
Saraiva Junior o Gerniniano da Franca.

JULG A MENTOS

'Agravos de petiçdo

t. 4.100 — Relator, o Sr. desembaégadà
Torquato de Fie...cei cedo; aggravan tes., Empraza.
Industrial da Gavea-e outros; aggravado, José
Antonio dos Santos Guimarães.— Não vencida
a preliminar do não tomarem conhecimento-
do recurso, por ter sido a minuta apresentada .
fora do prazo legal o por não estar o termo
de aggra.vo e a mesma minuta assignados coro
o nome por inteiro do advogado deram-lhe
provimento para que o Dr. juiz a (mo- refor-
mando a decisão recorrida, regeite in-limine
os embargos, unanimemente.
. Tomou parte no julgamento o Sr. desem-
bargador Francelino Guimarães, que, fora

•previamente convocado, visto ser impedido
o Sr. desembargador Gemiiaiaeo cia , Frgicas

- •881 -sessão ordinarla, em 24 de outubro
. de 19 18	 •

rAESIDENCIA DO S.A . MINISTRO 0I0I110 DA VEIGA
— REPARSENTANTE DO MINISTRAI° PUBLICO,

• DR. LLONEL FILO—SECRETARIO, O DIRECTOR
INTERINO, JOSÍ: DE MORAES

Presentes os Srs. ministros Jesnino CardoS6
e Alfredo Valladão, e director Francisco José
Pereira do Oliveira, em substituiçio ao
Sr. ministro 'Pedro Soares, foi aberta a
sessão,

Relatados pelo Sr. ministro Jesultio Car-
doso:	 • -

Alinisterio da Fazenda:
• Processos:

De distribuição dó credito - de 1:25SS703
Pelegacia Fiscal no 'Estado de Afoito Grosso,
á conta da verba 1.7a .—Ordenou-se o registro,
mediai-11e a necessaria annullação.

De concessão de montepio civil:
A DD, Ilitta Fernandes dos Santos, Albert.ina-

Azevedo dosSantos,Arminda dos Santos Duarte
Othilia dos Santos Carneiro, a -Walter Soera tes

D.Georgina Azevedo doa Santos; ai). Amelia
Costa; a D. Maria Tavares -da Silva e João,
Moacyr e Antonino; -

Como reversão, a Tito Livio, Anta, Are-
miro, Iracema, Noemia, Maria, Maria Ma-
gdalena e Josephina, filhos do inspector geral
da - RepartOo Geral dos •Telegraphos, João da
Cesta Menezes Junior.-0 tribunal julgou
legal a coecessão das -pensões, ordenando o
registro da aespeza cla,ssifieada.

Ministerio da Guerra:
• Avisos nà. 1.348, 1.360 e 1.464, de 21 e 30
do mez passado, distribuição dos creditos de
720$, 60$240 e 1315a00, respectivamente, á
Delegacia Fiscal do Thesouro em afoito Grosso
e ao Thesouro Nacional, á conta da verba 10a.
—Ordenou-se o. registro, mediante as annul-
loções indicadas.

Ministerio da•Viação e Obras Publicas:
- Aviso ii. 300, de 10 do corrente, com a

cópia do contracto celebrado com a Comp.
 Docas de Santos e madificativo da clau-

sula Ilf do que foi celebrado com- a mesma
companhia em virtude do decreto n. i.o80,
de 3 do junho de 4006.—Foi ordenado o re-
gistro do contracto.	 •

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Yalladão:	 .

Alinisterio da Fazenda:* -
Processos:
-De pagamento, por exercidos findos, da

'quantia de 2913300 ao Lloyd Brasileiro, do
passagens concedidas, á conta do Ministerio
da Fazenda, em 1016.—Recusou-se registro á
despeza, por insufliciencia -de saldo na verba

)1 a que elle pertencia, quando corrente o exer-
, cicia de 1916.	 • ,

De"concessão:	 •	 . •	 . -
De montepio civil:- •

, A DD: Maria Carolina de Bivar e ilosa-Ale-
•,Randrina de Bivar;
•• A D. Rosalia Sulvestichak de 'Almeida.
• Do aposentadoria:	 ' •
• Apostilla feita no titulo de inactividade do

achjnis
-Pentral do Brasil Themaz Ignacio 4e Souza

ta de 2 lasse da Estrada do Ferroa c 
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N. 4;70 — Rolater, o Sr. desembargador
Geminiano da Franca; aggravánte, Jolo -da
Costa e Silva; aggravado, João Cardoso da
Silva e outros. — Negaram provimento ao
aggravo, unanimemente.

N. 4.788 — Felatr, o Sr. desembargador
Toequato de ingueiredo • aggravaute, 'Roe-
dor° da Franca; aggravado, The Rio de Ja-
neiro City Improvements Com pany ',United.
— Negaram provimento, unanimemente.

As/gravo de petição

N. 4.723 — Ilelator, o Sr. desembargador
Geminiano da Franca ; aggravante, José
Lourenço da Costa ; aggravado, Antonio Tei-
xeira da aletta.— Negaram provimento ao
aprese), unanimemente.

Tomou parte cm todos os julgamentos, na'
fôrma da lei, o Sr. desembargador presidente
interino da Camara, visto nao haver compa-
recaio o presidente era:letivo da Camara.

EM MESA

Aggravos de petição
Ns. 4.72, 4.729, 4.730, 4.731, 4.736 e

4.740.

EDITAES
Juizo da Quarta Pretoria Civel •

pc citação, com o prazo. de 30 dias, ao au-
sente Dr. Abetarda Pactua Mello, na fôrma
abaixo

O Dr. Eurico Torres Cruz, juiz da 4a Pre-
teria Civel do District° Federal, etc:.
• Paz saber a todos que o presente edital de
citação, com o prazo de 30 dias virem ou
-deite conhecimento tiverem, que, de parte do
Dr. Mario Alves Ferreira, mo foi dirigida a
petiço do teor seguinte: «Exmo. Sr. Dr. juiz
.ela Quarta Peetoria Civel—Diz o Dr. Mario
'Alves Ferreira que tendo alugado verbalmente
e por mez, o predio de sua propriedade situado
na rua Mario de Gouvea, n. 11 ao Inquilino

r. Abelardo Padua Aleito, não tem este pago
os alugueis vencidos desde o mez de ou-
tubro do armo passado e de janeiro ata hoje
do corrente, na importancia total do deus
contos cento e quatro mil reis, na razio de
duzentos e sessenta e tres mil réis por moi
inclusive taxa sanitaria, apoiar de toda a di-
ligencia empregada pelo supplica.nte para ser
embolsado dos referidos alugueis. Assim, pois,
vem i requerer á V. Ex. se digne de mandar
passar mandado contra o sUpplicado inquili-
no para que pague incontinenti a dita quan-
tia de dons contos conta e quatro mil réis, o,
na falta do pagamento, se proceda á penhora
em todos os moveis existentes no predio oc-
cupado pelo supplicado. E. Il. Mercê. Rio,
vinte e um de junho de 1018. O advogado, J.
Olympio Leite. • (Está devidamente estampi-
)hada). D. ao escrivão da 44 Preteria, Dou-
tor Solficri. 'lio, 22 do junho de 1918.
O distribuidor, Seba.stiao Alves. A. afile-
macio, expeça-so 'o mandado. Em vinte o
cinco de junho de 191.8,—Euri7o Cruz. Ex-
pedido o mandado do penhora foi certificado

. pelos ofileiaes encarregados da diligencia se
achar o supplicado De.- -Abelardo Padua
Mello ausente desta Capital; pelo que o reque-
rente justificou a sua Da:gemia com testernus

. »has, tendo- sido a justificação julgada por
sentença e ordenada a expediçao de editaes
com o prazo - de trinta dias. Em face do que
cito e chamo o . supplicado Dr. Abelardo Pa-,..
dua Aleito- para, findo o prazo do presente,
pagar incontinente a referida quantia de dons
contos couto . e quatro mil réis, de alugueis
devidos, e -mais as custas . accrescidas a juros
da móra; sob pena de, a sua revelia, ser feita

• penhora, do portas a dentro do predio oc-
empado, em tantos bens ali encontrados quan-

klos cheguem e bastem para garantir aquella
,-.411ajatia, Pisi3 Os juros de ladra e cestas, atO

reli embolso, sciente de que o juizo tem sua
sé,de no predio n. 271 da rua do Catettc e que
as audienclas se effectuain ás segundas o
quintas-feiras, ás 13 horas, e, bem assim, fica
citado para todos os demais termos da acção
e sua execução, sob pena de revo/ia. E para-
os devidos fins e effeitos legaes mandou passar
O presente edital c mais deus de igual teer,
para serem publicados e affixados no lagar do
costume. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 21. de setembro de 4018. Eu,
Benjamin de Andrade Figueira, escrevente ju-
ramentado, o escrevi. Eu, Soltieri Cavalcanti
do Albuquerque, escrivão, subscrevo.—Eurieo.
Torres Cruz, (Está devidamente estampi-
lhado).

Juizo Federal daSooção do
.A.m.azonas

• Edital de protesto com o prazo de 30 dias

O Dr. Francisco Tavares da Canha aleito,
juiz federal na Secção do Amazonas, etc.
• Faça -saber aos quo o presente edital do
pi.otesto com o prazo de trinta dias virem
sue, por parte do Lendo!' & Brazilian Bank,
Limited, me foi dirigida a petição do tear se-
guinte: Exmo. Sr. Dr. juiz federal da Secção
do Amazonas. Diz o London & Brazilian Bank,
Limited, pelo gerente de sua caixa filial
nesta cidade, que tendo a Municipalias.de de
Alanáos, por contracto celebrado na cidade do
Londres, realizado um empresam° da somem
de trezentos e cincoenta mil libras esterlinas
(£ 3;50.000), ficou declarado na clausula sexta
do mesmo contracto «que o serviço de juros o
amortizaçào será coberto por uma annuidade
de £ alia em duas prestações pagaveis
durante cada semestre ao London & Brazi-
lian Bank, Limited, era Alanáos, em moeda
corrente do paiz, na importancia correspon-
dente a £ 12.372.40/-, á taxa do cambio cor-
rente em esterlino, do 'dia do pagamento,
para letra á vista sobre Londres, pagamentos
que serão effectuados integralmente até 28 de
fevereiro e 31 de agosto de cada anno.Essa
annuidade será applicada em primeiro to-
gar ao pagamento dos jiaros sobre todos os
titules em circulação, e o saldo, deduzida
a quantia de £ 245, commissão do mes-
mo banco pelo serviço do emprestirno,
constituirá o fundo accumulativo da
amortização•? Sem embargo desta tão for-
mal obrigação contida na q uelle contracto,
a Municipalidade de Mandes nem só dei-
xou de pagar as prestações veneidas em
28 de fevereiro e 31 de agosto de 1917 e
28 de fevereiro do corrente anno,
designadas peles coupons de ns. 22, 23
e 24, corno tambem não Pagou integral-
mente a prestação vencida em 31 de agosto
de 191G, a que se refere o coupon n. 21,
'por não ter completado a somma destina-
da á respectiva amortização. Dess'arte ao
evidencia que houve da parte da Alunici-.
'pai idade de Mandos um flagrante inadim-,
plemento daquella referida obrigaçãce.
Porque esta infracção da mencionada
clausula 'contractual, aliás não justificada
cumpridamente e opportunamente,
porta em um descaso da Municipalidade
de Mandos na execução do referido,
contracto, prejudicando assim direi-,
tos e interesses dos portadores dos
.respectivos titules e e do supplicante,.
este, para o fim de resguardar e
.censervar estes direitos, e por. bem
da fiel execução de todas e de cada urna
de per si das clausulaa do mesmo contra-
cto, vae protestar perante V. Ex., corno
realmente protesta, contra o não cumpri-
mento da obrigação contida na clausula
sexta do centrado de 30 de abril de 1906,
te,leprade pela Municiãlictado de ailk

naos, protestando, tambem, haver esti toda
o tempo o pagamento das meneionadaa
prestações e respectivos juros da mdra.,
Nestes termos, o supplicanto requer à
V. Ex. se digne ordenar que seja este pro-
testo tomado por termo, intimando-sei
deite a Municipalidade de Mandos, na pes-
soa do seu representante legal, Sr. Dr. An-:
tonio Ayres de Almeida Freitae, superin-;
tendente municipal, 'e- ao Sr. Dr, procura-
dor seccional da Republica, depoip do
que, publicado por trinta dias no Diario
Official do Estado e no da União, sejam
os respectivos autos entregues ao supplia,
cante independentemente de traslado.
Pede deferimento. Alanaos, 30 .de agiste
de 1918. — London á; Brazilian Bank, 14-:

L. W. Turner, gerente. (Estava
devidamente sellada) . Nessa petição foi
exarado o seguinte despacho: Autuada.
taomo requer. Matutes, 30 de agosto de
1918. — Cunha 31,dlo. Em vista do que
se tomou o seguinte: Termo de protesto:
'Aos trinta e um dias de agosto de mil no-
vecentos e dezoito. nesta cidade de Ma,
natos, capital do Estado do Amazonas, em
o meu eartorio no edificio da Justice Fe-
deral compareceu o London &, Brazilian
Bank, Limited, representado pelo seu ge-
rente nesta cidade, Sr. Leonard William
Tumor, e disse que vinha reduzir a ter-
mo, corno de facto reduz, o protesto con-
stante da petição retro, nue fica fazendo
parte integrante desta. E de como assina
disse e protestou, latrro este termo • que
assigna. Eu, Albertino çle Souza BarfOla
escrivão interino, escrevi. L. W.,
Turim Certidão. • Certifico que, nesta
data, fóra de cartorio, intimei do cone
teúdo da petição, despacho e termo de,
protesto retro ao Dr. Antonio Ayres dia
Almeida Freitas, superintendente muni-
cipal da capital e ao Dr. José Matheus
Gemes Coutinho, procurador- da Repu-
blica, que ficaram selentes. O referido 6
verdade; dou fé. — Manaos, trinta e um
.de agosto de mil novecentos e dezoito. O
escrivão. Albertino de Souza Barros. Em
cumprimento ainda do mesmo despacho,
se passou o presente edital, com o prazo
de trinta dias para que" produza os seus
devidos e legaes effeitos. Para constar OS

chegar ao conhecimento de todos os in-s
teressadós Se passou o presente, que ser
publicado e &fixado na fôrma da lei.
Dado e passado em Alanaos, capital do
Estado do Afflazonae. aos 3 dias do' mez
de setembro de 1918. Eu, Albertino dei
$ouza Barros, escrivão, escrevi.—Franss
cisco Tavares da Cunha Mello.

Está conforme. — O escrivão; 'Albef..4
timo de Souza Barros,

TERMOS DE CONTRACTOS	dm. "..•

...,:111inist.er10 da Viação. e .0br_kk'
Publicas

• .
• Directoria Geral clã Contahilidadd .,

Primeira secção	 dil

..Contracto de arrendamento do predio numere,
duzentas e noventa e um, sito á Avenida.
Ilangel Pestana, nesta Capital, onde (unes.:
ciona a Agencia do Correio do Braz, entes
faz Antonio Gordinho Filho á Administração
dos Correios de S. Paulo, na Orme abaixe a',
Aos onze dias do moa de outubro do ennei

de mil novecentos e dezoito, na ta spnlo dai
/aAdministrarão dgs rreios de S. Paqlo, nesta

cidade de S. Pati O, compareceratn part ie
justas e contracta das de um lado, como Q4ç
torgante Antonio Gordinho Filho e, çie ou AI
lado, coup. Wiell_k luenilkaáli a lart24)
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dministração dos Correios, representada pelo
espectivo administrador Dr. Joaquim Prado

y
e Azambuja. E, perante as duas testemunhas
nfra-assignadas, foi dito peldoutorgante, que

é senhor e possuidor do predio numero duzen-
Xos e 'noventa o um,.sito á Avenida Rangel
pestana, nesta Capital, o qual se acha livre e
'desmnbaraçado de qualquer onus, que se acha
' ontractado com a outorgada, na melhor
órma de direito, para dar-lhe de arrenda-
nento, como effectivamente lhe dá, o dito

'predio pelo aluguel anual de cinco contos e
quatrocentos mil reis, que será pago em pres-
'Xações mensaes de quatrocentos e &ricoenta
pil reis depois de vendidas, onde e a quem de
!direito, sob as seguintes clausulas: 	 .,	 ,..

I. O arrendamento 'terá feito pele prazo de
'ires annos financeiros, a contar da data deste
icontracto, e terminando a trinta e um de
,dezembro de mil noveeentosp vinte. . . .

II. 0,outorgante obriga-se a fazer iodos os
'concertos que forem necessarios no predio,
durante o prazo do arrendamento, para sua
fonservação, completa segurança, hygiene e
conforto, por sua conta, sem direito a inde-
mnização alguma.	 - ,

III. A outorgada providenciará para que se
mantenha, quanto possivel, o dito predio em
bom estado de conservação e asseio, não se
alterando as suas disposições internas e ex-
ternas, senão ligeiramente, por exigencia do
serviço, salvo accôrdo por escripto com o
outorgante, na fôrma da clausula anterior.

IV. A outorgada não poderá fazer bemfei-
'terias de especio alguma no predio ora arren-
dado sem autorização por escripto do outor-
gante; e, no caso de fazei-as sem o seu con-
sentimento, não terá direito a indemnização
alguma.

V. A outorgada obriga-se a communicar à
quem de direito as alterações por que deva
passar o dito predio, para os effeitos das clau-
sulas II, III e IV.

VI. O Correio só será responsável por qual-
- 'quer damno material, si -para isso concorrer
por qua/quer_oircionstancia.

Paragrapho unico. Si as rumas ou estragos
provierem do casos fortuitos ou de força
maior, será o dito,predio reparado ou refor-
mado por conta do outorgante, previamente
avisado, e na fórmá, da clausula II.

VII. Todo3 os impostos existentes e os que
Vierem à ser lançados sobre o dito predio,
quer foderaes, estaduaes ou municipaes, serão
pagos pelo outorgante:

VIII. O outorgante obriga-se mais a não"
fizer transacção algema com o predio arren-
dado, será- que seja ouvida a outorgada amen-
dataria. .	 .
. IX. O presente'contracto poderá ser pro-
rogado ou reformado em identicas condições,
si asSira convier aos interesses do Correio; ou'
rescindido, no caso contrario e em qualquer
tempo ou por inobservancia por parte do ou-
torgante de qualquer das clausulas nelle esta-
belecidas, ficando _o outorgante somente com
o direito de perceber o aluguel até á data em
que lhe forem realmente rastituidas as chaves

,do mencionado predio.
• X. A despeza proveniente deste contracto
correrá por conta da verba 28. «Correio», da-
ft3itulo «Material», sub-consignação «Aluguel

f
gE casa» do credito distribuido a Delegacia
nscal do Thesouro Federal neste Estado,
para esta administração, em virtude da respe-

, ctiva lei orçamentaria.
I XI. O sello federal proporcional do trinta e
re satter oc omn itl rér acti réis devido c

cobrado
 pelalda io Ni: oarcteaônrcdioacotmotaol

Lártigo vinte e nove, capitulo terceiro, da lei
rammer° dous mil novecentos e dezenove, de

rinta e um de dezembro de mil novecentos e
witorze.
XII. O presente contracto sé produzirá ef-t.

feito depois de approvado pele Dr. director'
geral do Correios e registrado pelo Tribunal-

MARIO .OFFICIAli

Assim redigido e ajustado -e concordado,'
foi dito pela outorgada arrend ataria, perante
as mesmas testerhunhas, que de facto contra-
ctou receber de arrendamento o predio acima
referido, sob as condições previstas, pelo que
acceita e assigna este contracto como está
lavrado.

Sobre tres estampilhas federaes, no valor
total de trinta e quatro mil reis estavam os
dizeres seguintes: São Paulo, onze de outubro
de mil novecentos e dezoito (assignado).—
Joaquim Prado Azambuja.—Antonio Gordinho
Filho Testemunhas: João de Oliveira Leme.
—José Martins Pachceo Prates. —Pela copia:
Pedro Gonçalves Tavares, praticante de 2a.—
Confere.—Constantino Vaz Guimarães, 3° offi-
cial.--Visto.— Alfredo de Souza Barros, aju-
dante em commissão.

N

Contracto de arrendamento do predio tiumero
trinta e quatro, sito á rua Alferes Franco,
onde funcciona a agencia do Correio de
Limeira, que faz Antonio Gordinho Filho á
Administração dos Correios de São Paulo,
na fórma abaixo:
Aos onze dias do mez de outubro -do anno

de mil novecentos o dezoito, na primeira
secção da Administração,dos Correios de São,
Paulo, nesta cidade de São Paulo, comparece-
reei partes justas e contractadas, de um ladó,„
como outorgante Antonio Gordinho 'Filho e,
de outro lado, como outorgada arrendataria,
a mesma Administração dos Correios, repre-
sentada pelo respectivo administrador-doutor
Joaquim Prado cie Azambuja. E, perante as
duas testemunhas infra-assignadas, foi dito
pelo outorgante, que é senhor e possuidor do
predio numero trinta e quatro, sito á rua
rua Alferes Franco, em Limeira, o qual se
acha livre e desembaraçado de qualquer onus,
que se acha contractado com a outorgada, na
melhor forma de direito, para dar . lhe de
arrendamento, corno effectivamente lhe dá, o
dito predio pelo aluguel annual de um donto
e duzentos mil réis, que será pago em presta-
ções mensaes de cem mil"réis,(100$000) depois
de vencidas, onde e a quem de direito,
sob as seguintes clausulas:

Outubro de 1918

- -quer federiaes, estaduaes ou nuinicilSábá;-Senci
pagos pelo ou-Urgente.

VIII — 0 outorgante obriga-se mais a não
fazer transacção alguma com o predio arren-
dado, sem que seja ouvida a outorgada arren-
dataria.

IX — O presente contracto poderá ser pro-
rogado ou reformado em identicas condições,'
si assim convier aos interesses do Correio; ou
rescindido, no caso contrario e em qualquer
tempo, ou por inobservancia por parte do
outorgante de qualquer das clausulas nàlle,
estabelecidas, ficando o outorgante somente
com o direito de perceber o aluguel até a
data em que lhe forem realmente restituidas
as chaves do mencionado predio.

X — A despeza proveniente deste contracto
correrá por conta da verba segunda «Correio»,
capitulo «Material», sub-consignação «Alugue/
de Casa», do credito distribuido á Delegacia .
Fiscal do Thesouro Federal, neste Estado,
para esta administração, em virtude da res-
pectiva lei orçamentaria.

XI — O sello federal proporcional de oito
mil réis devido pela importancia total deste
contracto é cobrado de accordo com o artigo
vinte e nove, capitulo terceiro, da lei numero
dous mil novecentos e dezenove, de trinta e um
de dezembro de mil novecentos o quatorze.

XII-0 presente contracto só produzirá 1
effeito depois de approvado pelo Dr., director
geral dos Correios e registrado pelo Tribunal
das Contas.

Assim redigido e ajustado e concordado, foi
dito pela outorgada arrondataria, perante as
mesmas testemunhas, que de facto contractou
receber de arrendamento o predio acima re-
ferido, sob as condições previstas, pelo que
acceita e assigna este contracto como está
lavrado.

Sobre duas estampilhas federaes no valor
total do oito mil reis, estavam os dizeres se-
guintes: São Paulo, onze de outubro do mil
novecentos e dezoito.—Joaquim Prado Azara-
buja.—Antonio Gordinho Filho. Testemunhas:
João de Oliveira Lelne . —Josd Martins Pacheco
Proles. Pela cópia. —Pedro Greg Tavares, pra- •
ticante de 2° classe. Confere. —Constancio
Vez Gumarães, 3° official. Visto. — Souza
Barros, ajudante em commissão.

NOTICIARIO
Na 1° Pagadoria do Thesouro Nacional pa-

gam-se hoje as folhas que já foram annuncia-
das e aos procuradores.

PARTE COMERCIAL
Camara Syndictill

Sobro Suisse. (franco) 	 ..

ihrtALLIC

A' vista
(2 3

ie

5511

—
$652

:$305555

41 881 984 201

Sobre Montevidéo	 45899503
Por falta de numero não funccionou a Bolsa.
Secretaria da Camara Syndical, em 25 do

outubro de 1918. — LucreGio Fernandfi dez
Oliveira secretario.	 —das Contas:	 a

I-0 arrendamento será feito pelo prazo do
tres annos financeiros, a contar da data deste
contracto e terminando a 31 de dezembro de
mil novecentos e vinte.

II-0 outorgante obriga-se a fazer todos os
concertos que forem necessarios no predio,
durante o prazo do arrendamento, para sua
conservação, completa segurança, hygione e
conforto, por sua conta, sem direito a indem-
nização alguma.

111—A outorgada providenciará para que se
mantenha, quanto possivel, o dito predio em
bom estado de conservação e asseio, não se
alterando as suas disposições internas o ex-
ternas, sinão ligeiramente, por exigencia do
serviço, salvo accerdo por esceipto Cem o ou-
torgante, na férula da clausula anterior. 	 —r

IV—A outorgada não poderá fazer bemfei-
terias de especie alguma, no predio ora ar-
rendado, sem autorização por escripto do ou-
torgante; e, no caso de fazel-as sem o seu_
consentimento, não terá direito a indemniza
ção alguma.

—V—A outorgada obriga-se a communicar à 
quem de direito as alterações por que deva
passar o dito predio, para 03 effeitos das clau-
sulas II, III e IV.

VI-0 Correio só será responsavel por qual-,
quer damno material, si para isso concorrer
por qualquer circumstancia.

Paragrapho unico. Si as ruirias ou estragos
provierem de casos fortuitos ou de força
maior, será o dito prodio reparado ou refor-
mado por conta do outorgante, préviainente
avisado, e na fórma da clausula II.
,	 — Todos os impostos existentes e os que
yierepa a ser lançados sère 9 dito pre_	 -

MICTAI DO CAMBIO 8 moeria
90 cf/v

Sobre Londres  --"" ---"‘ 42 43'61
Sobre Paris 	 	 $737
Sobre Ha bur o 	 	 —
Sobre nabo-- .........
Sobre Portugal 	 •
Sobre Nova York 	
Lib. esterlina em moeda 	 —
Sobre Ilespanha... 	
Sobre Buenos Aires (peso
Sobre Buenos Aires (peso ouro)...,

CURs0
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RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do• Districto Federal

Renda arrecadada de 1 a 24
de outubro do 1013— 2.2.15:2483201.

Renda arrecadada em 23 do
outubro	 de 1918 	 • 63:015$250

2.306:1035151
— —— —	 —

3.554:033$524Em igual penedo de 1017...
--------------

Differença para menos em
1918 	 1.217:000073

Alfandega do Rio de Janeiro

NIEZ DE OUTUBRO

Renda arrecadada em 25:
Em ouro 	

	
63:1135015

Em papel 	
	

48:7783865

Total 	
	

112:1015780'
Renda arrocadada de 1 a 25

do corrente 	
	

3.110:205039

Em igual periodo do 1017—	 3.924:7185018

Differença a maior em 1.018	 81.4:512$708

MARCAS REGISTRADAS
N. 13.N0:-..."

Askisson C°„ estabolecidos á rua Ferreira
Pontes n. 87, apresentam para ser registrada
a marca supra, que adoptaram para distin-
guir as perfumarias e productos de perfuma-
rias em geral, s ou liquidos, a qual
poderá variar em divos, typos e dimensões e
será apgcada nos ditos artigos acima, ein
rotulos que lhes forem colhidos e no mais quo
fôr nece-sario, para garantir os seus direitos
de propriedade, fabrico e eomme .cm. Con-
siste ella no desenho de duas folhagens, len-
do-se na primeira o nome caracteristico «La
Coquetteâ o na segunda o nome «Askissan
fio», estando ambas as tblhagens unidas por
um laço. Sobre uma estampilha do 69 . réis
Rio de Janeiro, 1 .k de agosto de 1918.—
Askisson j C.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 12 horas o
35 minutos do (lia 16 de agosto de 1918.

Registrada sob n. 13.503, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1918. — Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Coannercial.)

N. 13.r.ix.VY

Carlos Setubal Si Comp., estabelecidos á
rua do Ouvidor n. 167, apresentam para ser
registrada a marca supra que adoptaram
para distinguir fazendas, modas, artigos de
armarinho, confecções, colletes, chapéos,
meias, sombrinhas o roupas brancas do seu
commercio, a qual poderá: variar no typo o
cOr. Consiste ella no nome caracteristim «ta
Vogue» tendo entre parertthesis as Palavras

.ttA Voga», estando o nome «La Vogue» entrei
'aspas. A marca que poderá ser usada cóm os
'mames nas dous idiomas ou sogaradamente'
em um ou outro, será applicacla para bem

garantir e melhsr distinguir 03 ditos artigos
acima especificados. Sobre uma estampilha
de 00a reis: Rio de Janolso, 10 de agosto de
3918.— Carlos Setubat j Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal ás 13 horas
o 55 minutos do dia 19 de agosto de 4918.

Registrada sob n. 13.607 por despacho da
Junta Commercial em sessao de boe. Pagou
no primeiro exemplar 20$ do seno per es-
tampilhas. Rio do Janeiro, 26 do setembro
de 1918. — Isidoro Campos, director. (Ao
lado estava o carimbo da Junta Commer-
ciai .)

EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça e Negocioã

Interiores

Coligai° Pear° II

De ordem do Sr. director interino, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que, desta data até ás 1 fr horas do dia 31 do
dezembro do corronte anuo, to los 03 dias
uteis. das 10 horas ás 14, nestt secretaria,
edificio do Externato, á rua Nfarechal Floriano
Peixoto n. 0 (District° Federal) se acha na
fórma das disposições do decreto it. 11.530,
de 18 de março do 19(5. aberta a inscripção
do concurso para provimento do legar do pro-
fessor substituto da cadeira de geographia,
chorograpbia o elementos do cosmographia
deste, eollegio.

Poderão concorrer todos 03 brasileiros que
exhihiretn folha corrida e forem maior do
21 annos.

O concurso comprehenderá
a) um trabalho de valor sobro a 'Tutoria,

impressso em robietos, dos quaos 50 exom piares
serão entregues ao secretar;o do eouegio, me-
diante recibo, no momento da inscripção

b) arguiçao do candidato pela banca exa-
minadora, composta de quatro pr, fessoros sob
a presidencia do director, para verificar a
auffienticidade ou paternidade do trabalho
escripto apresentado, podendo cada um dos
quatro professoras interrogar o candidato,
durante meia hora, no maximo;

c) uma prova pratica sempre que O assumpto
da cadeira comportar

d) prelecção, durante 40 minutos, sobre
um dos pontos do program= da cadeira,
tirado a sorte, 21 horas antes, e postos 03
papeis na urna, oni presença dos candidatos,
que verificarão se foi incluido o programma
na integra.

Será dispensado do concurso, pelo voto de
dons terços da Congregação, confirmado pelo
Conselho Superior do Ensino, o autor da obra
verdadeiramente notavel sobro o assumpto
dã cadeira.

O processo e o julgamento do concuso serão
regulados pelo decreto acima referido.

Secretaria do Colleeio Pedro II, 2 de setem-
bro do 1018.— O secretario, Oetaeilio A. Pe-
reira.

Collegio Pedro II

De ordem do Sr. Dr. director interino faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, desta data até ás 14 horas do dia 31 de
dezembro do corrente anuo, todos os dias
uteis, das 10 ás ( fk horas, nesta secretaria,
9difieio do externato, á rua Marechal Fio-
Piano Peixoto n. 80 (Districto Federal), se
acha, na forma das disposições do decreto
11.830, de is do março de 1913, aberta a
insulina° do concurso para provimento do
logar do professor substituto da cadeira dê
Historia Mural deSte collegion.

Poderão concorrer todos 03 brasi/eirps que
oxhibirem folha corrida e forem maiores do
21 annos.

O concurso comprehenderá :
a) uns trabalho de valor sobre a matula,

impresso em folhetos, dos quaes 50 exemplà-!
res serão entregues ao secretario do collegio,!
mediante recibo, no momento da inseri=
Não

b) arguição do candidato pela banca exa-
minadora, composta de quatro professores SOhl
a presidencia do director, para verificar a ali.-
thenticidade ou paternidade do trabalho es-
cripto apresentado, podendo cada um dos
quatro professores interrogar o candidato;
durante meia hora, no roaximo ;

c) uma prova pratica sempre que o assuln-
pto da cadeira comportar

d) proleceão, durante 40 minutos, sobre um
dos pontos do progrannua da cadeira, tirado
á sorte, 24 horas antes, o postos os papeis na
urna, em presença dos candidatos, que ver-
ficarão si foi incluido o program= na int&
gra.

Será dispensado do concurso, polo voto de
dous terços da Congregação, confirmado pelo
Consenso Superior do Ensino, o autor de obra
verdadeiramente notavel sobro o assumpto da
cadeira

O processo e o julgamento do concurso soa
rão regulados pelo decreto acima referido.

Secretaria do Collegio Pedro 	 2 de se-1!
tembro de 1918. — O secretario, Octacilio
Pereira.

Ministerio da Fazenda

Directoria do Patrimonio Nacional

CONCURRENCIA PARA CONSTRECÇÃO E roit-i,
INECIMENTO DE UM SALVA-VIDAS A
TRO REMOS DE VOGA, COM FLUCTUADOREi
DE COBRE DE 0111,001 DE ESPESSURA, CDU'.
PALAMENTA COMPLETA E PEI1RAGENS D4.
METAL, PARA o 1tVtÇO DA GUARDA-MO-i
RLA DA ALFANDEQN DESTA CAPITAL
De ordens do Sr. director do Patrimoa

nio Nacional e em virtude do despachei.
deste ministerio, exarado no processo'
respectivo em 14 de setembro de 1918,
faço publico que se adia aberta pelo
prazo de .15 dias, contados da data do
Presente edital a concurrencia para a;
construcção o fornecimento de um sal-
va-vidas do quatro remos de voga, com
fluetuadores de cobre de 0m,001 do eS-
pessura, com palamenta completa o fer-
ragens de metal, de accürdo com o pland.
e especificações censo abaixo se dirá,
para o serviço da Guarda-Moria da Al..
fandega desta Capital.

As propostas deverão ser apresenta-i
das á Directoria do Patrimonio Nacionali
ate ás 13 horas do dia 29 de outubro cor-
rente, em cartas fechadas e lacradas,
acompanhadas do deposito de 200$, feito,
na Thesouraria Geral do Thesouro Na-
cional, mediante guia passada por esta
directoria, para garantia da assignatura
do contracto pelo proponente referido, o
qual perderá a favor dos cofres publicos
caso deixe do assignar o mesmo contra-
eto no prazo de cinco dias a partir da
data da publicação, no Mario Officio!, du,
despacho acceitando a dita proposta.

Todas as propostas deverão ser sellit.4
das e assignadas com o preço glthe.1 em
algarismos e por extenso, sem emendar:
rasuras ou qualquer outro defeito que,
possa determinar duvida ou engano.

Ao apresentarem suas propostas osi
coneurrentes as instruirão com provas
de sua idoneidade, lambem em involu.,.
cros fechados com, as mesmas encias

-,s3,1prft
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Recebedoria do Disiricto Federal

IMPOSTO SOBRE CREDITOS BYPOTHECARTOS

Por esta repartição se faz publico que, de
accórdo com o § j0 do . art, 21, do regula-
mento que baixou com o decreto n. 12.437, de
11 de abril de 1017, se procederá á cobrança,
som multa, de 10 do vigente mez de outubro e
durante 30 dias, do imposto de 5 'f,S sobre os
juros dos emprestimos garantidos por hypo-
thecas.

•Pravine-se aos contribuintes que, na fôrma
do art. 25 do citado decreto, o imposto não
pago no referido prazo incorrerá na multa de
10 %, elevada a 20 v. no caso do pagamento
feito depois de findo o exercicio.

Primeira Sul-directoria, I, de outubro de
1918. — Herman° Eugenio Tavares, sub-di-
rector interino.	 t

•

Recebedoria do Districto Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO, tf. 25

De ordem do Sr. directOr desta repartidõ.
fica intimado Raphael da Silva, á rua de
S. Pedro n. 311,desta cidade do Rio de
Janeiro, mas ahr não encontrado, para, no
prazo de oito dias, contestar a clareza. apre-
sentada pelo denunciado José Roblay no pro-
cesso de infracção do imposto de sello, instau-
rado nesta repardção contra o referido de-
nunciado.

Recebedoria, 25 de outubro de 1818. — O
superintendente, Manoel Alves da Cruz Rios.

.1
ritinisterio da Marinha

; Escola Naval

Do ordem do Sr. contra-almirante director,
faço publico, para o conhecimento dos interes-
sados, que, no dia 6 de novembro, terão
inicio, no Archivo de Marinha, á rua Conse-
lheiro Saraiva n. 22, os exames para machi-
'listas e pilotes da Marinha -Mercante, de
accórdo com o regulamento annexo ao de-
creto n. 12.965, do 17 de abril ultimo.

Os candidatos que se julgarem aptos de-
verão dirigir seus requerimentos ao director
da Escola Naval, endereçando-os á declarada
rua, até o dia 5, histrui0s. cp% os•

yembro de1909,• a propoda mais van-
tajosa.

O concurrente preferido recolherá á
thesouraria a importancia cl(; 1 :0008 em
garantia da execução do contracto e pa-
ra responder pelas multas que °ocorre=
reM durante o tempo de sua execução.,

Nesta sub-directoria encontrar-se-hão
o orçamento e planta com as especifica-
ções, á disposição dos interessados.

O prazo para a entrega do batelão,
prompto e perfeitamente acabado sobre
agua, será de • 60 dias, contadas da data
em que for publicado o registro do con-
tracto pelo Tribunal de Contas.

o contractante obrigar-se-ha • a exe-
cutar a obra com perfeição e com inale-
riaes de primeira qualidades, refazendo
o que não for julgado perfeito sob pena
de multa, sendo mandado fazer á sua
custa o que o contractante, apor contu-a
macia, não fizer nas condições acceita-
veis.

O pagamento será feito de uma só vez
depois da entrega da embarcação.

Sulr-directoria Tech nica do Patrimo-
nio .Nacional. 7 de outubro de 1918.
Jose M. de Reaurepaire Pinto Peixoto,
sub-director.

- 213170 SábbadO- 2(-

r
Em dia e hora que constará da publia

t ação fio Diario Official serão abertas as
propostas dos cencurrentes julgado Ido-

r
ueos.- Será perrnittido aos coneurrentes rua
bricarem as propostas uns dos outros.,	 •
n .ét preferencia caberá, nos termos clô
!art. 54 da lei n. 22.221, de 30 de novem-
bro de 1909, á proposta mais barata.

.0 concurrente preferido recolherá á
IThesouraria a importancia de 800sa em
garantia da execução do contracto e para•
responder pelas multas que ocorrerem
;durante o tempo do mesmo contracto.

. Nesta &lb-directoria encontrar-se-ha
-- :o orçamento e planta, com as especifica-

ções, á disposição dos interessados.
O prazo para a . entrega de salva-vidas

prompto e perfeitamente acabado sobre
agua será de "40-dias, contados da data
sem que fôr publicado o registro do con-
tracto pelo Tribunal de Contas.

O contract ante -obrigar-se-ha a exe-`
cutar a obra com perfeição e com mata-
rias de primeira qualidade, refazendo o
que. não fôr julgado perfeito, sob pena 'de
anulta, sendo mandado fazer á sua custa
o que o contractante, por coniumacia,
não fizer nas condições acceitaveis.

i O pagamento será feito de uma só vez,
' depois de entregue a embarcação.

Sub-directoria Technica do Palritnaa
nio Nacional. 4 de outubro de 1918. --a

, J. M. de B. Pinto Peixoto, sub-director..

Directoria do Patrimonio Nacional
£ONCURRENCIA PARA A CONSTRUCÇÃO E

FORNECIMENTO DE UM B.3,TELX0, DE MA-
DEIRA COM A CAPACIDADE DE 21 TONE-
LADAS, PARA O SERVIÇO DA GUARDA-MO-
RIA DA ALFANDEGA DESTA CAPITAL

De ordem do Sr. director do Patrimo-
rijo Nacional e em virtude do despacho
deste rninisterio, exarado no processo
respectivo na data de 14 de setembro de
1918, faço publico que se adia aberta,
pelo prazo de 15 dias, contados da data
do presente edital, a concurrencia para
a construcção e fornecimento de um ba-
1elão de madeira com a capacidade de
24 toneladas para o serviço da Guirda-
Moda da Alfandega desta Capital.

As propostas deverão ser apresenta-
das á Directoria do Patrimonio Nacional
até 13 horas do dia 28 do corrente em
carta fechada e lacrada, acompanhada
'do deposito de 300$ feito na Thesoura-
ria Geral do Thesouro Nacional, medi-
ante guia passada por esta directoria,
para garantia da assignatura do contra-
cto, pelo proponente preferido, que o
perderá em favor dos cofres publicos,
caso deixe de assignar o mesmo contra-
cto no prazo de cinco dias a partir da
data da publicação no Diario Official do
despacho, acceitando a dita proposta.,

_ Todas as propostas deverão ser salta-
das e assignadas com o preço global em
algarismo e por extenso, sem emendas,
razuras ou qualquer outro defeito que
"possa determinar duvida ou engano.

Ao apresentarem as propostas, os cona
currentes as instruirão com provas de
sua idoneidade, lambem em envolucros
fechados. com as mesmas exigenc ias su-
pra alludida.s.

Em dia e hora que constarão da jaubli-
eaaão do Diario Official serão abertas
:à,s propostas dos concurrentes julgados
üoãeos.

( J erá permittido aos boncurrantes rua
learem as propostas uns dos outros.

• fA, preferencia caberá, nos termos dá
rt.• 54' da lei  n 22.221 de  30 de uo-•

•

documentos, conforme detarmina o art. 195
do citado regulamento: certidão de idade,
ou documento que a supra, de identidade e
das viagens feitas.

A cobrança da taxa de exames a que se
—refere o art. 206. do mesmo regulamento,

será effectuada pelo secrtoario da escola
no mencionado archivo nos dias 4.e 5. •

Escola Naval, 24 de outubro- de 1918.—,
L de Araujo e Silva, secretario interino.	 (.

aas cola Naval
De ordem do Sr. contra-almirante director,

faço publico, para o conhecimento dos interes-
sados, que os exames para machinistas e pi-
lotos da Marinha Mercante, que deaiain rea-
lizar-se hontem, ficam transferidos para o
dia 6 de novembro proximo futuro.

Escola Naval, 24 de outubro de 1918.—
1. de Araujo e Moa, secretario interino.	 (•

Ministerio da Guerra
Estado Maior do Exercito

PROROGAÇÃO DE INSCRIPÇÃO PARA A PROVA PRA-
TICA DE INSTRUCTORES E AUXILIARES DE INSTRU-
CTOREE DA ESCOLA MILITAR

Não se tendo apresentado nenhum candida-
to á prova pratica do instructores para as ar-
mas de infantaria, cavallaria e engenharia,
nem de auxiliares/de iustructores para essa
ultima arma, na rnsccipção encerrada a 6 de
setembro findo, de ordem do Sr. general de
divisão chefe do Estado Maior do Exercito e
do accôrdo com o art. 25 das instrucçõea bai-
xadas com o aviso n. 758, de 25 de julho ul-
timo, faço publico que, da data do presente
edital a 7 dc novembro vindouro, fica reaber-
ta, c, portanto, prorogado o prazo para a in-
scripção á prova pratica de instructores e au-
xiliares de instructores tão sóinento aos capi-
tães das armas de infantaria, cavallaria e en-
guisaria, que Se queiram candidatar a esse
cargo na Escola Militar, e aos officiaes subal-
ternos da arma de engenharia que pretendam
concorrer ao Jogar de auxiliares do instru-
ctores.

Para essa inscripção deverão os candidatos
satisfazer as seguintes condições:

Só poderão inscrever-se officiaes da activa,
com o curso de sua arma, de conducta civil e
militar irreprehensivel (verificada pela fé de
officio e pelo juizo pessoal dos chefes, exara-
do nas relações annuaes), e que tenham, pelo
menos, um anuo de serviço arregimentado'
como capitão, para ser instructor, e como
subalterno, para auxiliar de instructor.

Os candidatos apresentarão por escripto
aos cornmandantos dos corpos ou chefes de
repartições e estabelecimentos sob cujas or-
dens servirem o seu pedido de inscripçâo, ca-
bendo a esses comknandantes ou chefes en-
viar os pedidos por via hierarchica ao chefe
do Estado Maior, ao qual darão tambem
sciencia telegraphicamente e directamente,
dentro do praso marcado para a inscripclo.

Findo o prazo da inscripção, o qual será im-
prorogavel, nenhum candidato poderá mais
inscrever-se.

Os nomes dos candidatos serão lançados em
livro especial , no Estado Maior do Exercito5.
havendo para cada inscripção um termo de,
abertura e outro do encerramento, ambos as. -signados pelo chefe do Estalo Maior.

Uma vez fechada a inscripção, o chefe do
Estado Maior marcará,dentro do prazo de oito'
dias, a data para o inicio das provas, provi--
dcticiando para que coai a necessaria antece-.
dencia se achem nesta Capital todos és candi-,
datos cuja inscripção tenha sido açceita.

A prova pratica constará das seguintes
partes:

a) progearnma .dé instrucção_ q . sua ju§gic
çaçgo,

iMARIO .‘OFFICIAL;	 Cutubrd 1e 918'4
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b) exposição oral de um ponto do pron n ' • lltillgedi • 	 Viaçag e , oba inisterio4 Agricu1tur0; Industri
grannria ;	 r_Ritican e Gpmmercicic) commando de tropa: —

.
Direeioria Geral dos Colirelas;	 Directoriá do Serviço de Industrio Pae4QM-- —

Collegio 'Militar de Èarbacena
comuns° ' ,na PROVIMENTO DE DUAS VAGAS DE

TERCEIRO OFFICIAL

De ordem -do Sr. director deste collegio,
laço publico que se acha aberta nesta secre-
taria, duranto 30 dias, a contar da (lata da
primeira publicação do presente a
illscripçio para o concurso ao-provimento de
duas vagas de 3° °eleja], na conformidade daa
instrucaões mandada ,: adoptar por portaria
do Ministrrio da, Guerra de 20 de setembro
ultimo; publicadas no Diario Official de 25 do
referido maz.
, Para habilitado a este concurso. que

constará de portugnez, a ritinnetica. (mó pro-
norções inclusive), relacção official e dactye
loaraphia, cala candidato deverá anresoritar
requerimento de rroprio punho dirigido ao
Sr, diroc!nr collegio, juntando-lhe os se-
guintes documentos

nertidlo de registro civil ou jus'ificação,
na forma da lei, provando ser brasileira nato
e ter mais .de 18 e menos do 30 ar11103 de
dada ;

b) ser sargento eflectivo do Exercito ou
alreservista nos termos degislação em vigor

• c) attestado do boa contineta passado pelo
delezad	 eao de policia da respectiva cirnnJ
scrigaa ou de duas pessoas de reeonhccida
eespeitabilalaaleasi for reservista, e do com-
mandante ou chefe sob cuias ordens Servir,
si fôr sargento :

d) attestado do haver sido vaccinado o re-
vaccinado

e)attestado de não soffeer .do molestia con- .
tagiosa ou incuravel ;	 •	 ••
• f) documentos que, na fOrma da lei, provem

a qualidade de reservista. fazendo-os acom-
panhar do cader •eta de identidade. •

Além desses documentos, será oppOrtnna-
mente annexada ao requerimento certidão de
inspecção de saude, a que se submetterá.
candidato.
'• No caso do impedimento por motivo do

força maior, poderá ser a' inscripçã,o feita'
mediante procuração legalmente instituida.

Ficare dispensados do lim:ta, do idade acima
estabelecido os sargentoa atractivos do Exer-
cito, os ex-alumnos dos collegios militares com
o curso integral destes e os funceionarios que,;
antes da publicação das alludidas instrueções,
já serviam addidai aos insititutos militaras
de ensino', sendo igualmente estes isantos
condição de reservista do Exercito.

Secretaria do Collegio Militar de Barba-
cena. 7 do outubro de 1918. —Carlos Augusto
Mendes Antas, i°	 sapai(,ario tia coma	 A
àsisaa9. 9391.3.11a d.q4a, _

Uma commissão do officiaes da 'activa, n&
meada ,pelo ministro, sob proposta do chefe

. do Estado Maior, organizará o programma
dos pontos das provas, pontos esses que sereo
formulados de modo a abranger todas as par-
tes da instrucção subruettidos á approvação
do chefe do Estado Maior.	 ,	 •

A commissão a que se refere o artigo ante::
rior será composta do dou:i officiaes superio-
res, dons capitães da arma do candidato, sob
a presideatia de um general ou coronel. _

Esses galalaus, que deverão pertencer ao
Estado Maior do Exercito ou servir nesta Ca-
pital, ficarão á disposição do cheta do Estado
Maior.
• O chefe do Estado Maior requisitará do

commandante da região tudo quanto eia na-
cessario para a realização da prova pratica.
enviando ao ministro da Guerra, no primeiro
dia util seguinte áquelle em que se encerrar a
inseripção, a relação dos candidatos acceitos.

Gabinete do Estado Maior do Exercito, Ca-
pita! Federal, 2 de outubro de 1.018. — Lobo
Vianna, coronel chefe do gabinete: 	 . _ l•

.	 StIII-DIRECTORIA DO TUFEGO "POSTAI:

Correspondencia calada pra refujci

De ordem do Sr. sub-director do Trafeg5;
convido OS remettentes ou 03 destinatarios
abaixo,"da correspondencia que contêem va-
lores, cabida em refugo nos 30 e 4° trimestres
do 1916, a comparecerem na thesotararia
desta repartição, afim do lhes ser entregue,
dentro do prazo de um atino, preenchidas as
formalidades regulamentares e após o paga-
mento da multa respectiva."

Flores, Antonio Ignacio, Rio Grande do Norte.
596. Praça Duque de Caxia4, Maria Fran-

eisaa de Souza, Emilia Francisca . de Souza,'
Campos.

1.177; igrajinha do Copacabana, Dionysio
Barbosa, Vicencia Barbosa, Juiz de Fóra.

452 c, Praça Duque de Caxias, ,José Martins
Torres, Manoel GOMOS, Campos.

322 B, Estacio de Sá, Action de Araujo.:
!Aura do Araujo, Sorocab, S. Paulo.'

76, Corumbá (alai-to Grosso); Alberto doa
Santos, Pedro Virgolnaa Menezes, Rio de Ja-
neiro.

233 V, Praça Municipal, Luciana M. dos
Reis, Th ereza , S. Paulo.

2.670, Deodoro, Manoel Vicente de An-
drade, Etnilio Vicente do Andrade, Parabyba
do Norte..	 .

ia secção da Sub-directoria, do Trafega
Postal, 2a de julho de.1918.— Godofredo de
Abreu e Lima, chefe de secção, servindo de
secretario._

•
- • -4•as--.12

Estrada de Ferro Central do jirasi/

ESTAÇÃO DE S; DIOGO

Nesta estação existe urna cabrita despa-
chada ein Vargem Alegre pela Sra. D. Aguida
E. da Silva para a Sra. D. Maria Eugenia da
Silva que na estação de S. Diogo deverá, no
prazo de tres dias contados de hoje, aptesentar
de ordem do Sr. Dr. director, o respectivo
conhecimento para retirar a cabrita, sob pena
de Iludo MC prazo, ser a mesma vendida.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 21 de outubro de 1018.= JOsd ntefer_ge

EONCURSQ DE IIEDICOS VETEREÇARIOV,-7,

De ordem do Sr. ministro, faço publia6
contar desta data e dentro do prazo de

dias, estarão abertas nesta directoria as]
seripções para o concurso de medicos voterie
narios, o qual obedecerá ás seguintes coni
dições:

1.4 Os candidatos deverão requerer a6 dle
reator do Serviço de Industria Pastoril a sua
inscripção, juntando documentos que provem'

1).a) sua qualidade do cidadão brasileiro; 	 •
b) bom procedimento ;
'c) capacidade pbysica; mediante attestadd,

medico do qual conste não soffrer de molestia;
çoutagiosa ou incuravel ;

d) attestado de vaccina;
c) possuir certificado ou diploma do veterIA

nario ou de medico por qualquer curso de vo-i
terinaria ou faculdade do wedicina do palaA
reconhecidamente idoneas.

2.a O candidato á inseripçã.o poderá ta1114
bem juntar ao seu requerimento quaesqua n
outros documentos que provem habilitações
especiaes e serviços prestados á Naçad, afim
de ser isso levado em conta na classificação,
caso, pelo resultado do concurso, fique oro'
igualdade de condições com outros candi-i
dates.

3.a Findas as inscripçÕes, os requeriraentos
é documentos serão examinados o informados
pelo funccionario que for designado para ser-
vir de secretario da comrnissão examinadora
e posteriormente despachados pelo directoi..
do serviço.

Não será concedida prorogaçáo do prazo;
além do fixado neste edital, para apresenta-.
ção de documentos que faltarem ou não sa•-;
tisfizerem ás exigenciaà da lei e ás constantes.
da condição deste edital.

O resultado das inscripções será publicado
no Diario

4.° O concurso, gim se realizará dei diOS
uteis consecutivos, salvo caso de molestia de
qualquer dos membros da mesa, versará sobro
as seguintes matarias:

a) anatomia e physiologia dos animaes 4.4
mesticos;

'	 )
Numero do registrado — Procedencia —Destial

natario — Remettente — Destino

3.622, 7° secção (Rio), Isabel Maria Rosa;
E. Santo, Olympia C. Rosa, Campos.

12, Figueira do 'Menai, Angelica Perca de
Souza, Joca, Recife.

493, rua da Passagem, Angela Geraldina dá
Conceição, Maria doa Anjos Cruz, Angra dos
Reis.

466 c, Arsenal de Marinha, Canino Chagas,
Sizenando Alves Roiribes, Recife.'

152 c, Arsenal de Marinha, Magdalena Clara
nice, Dr. P. Chamico, Rio Grando do Sul.

Avenida Ruy Barbosa, LOurina, Igno-)
rada, S. Paulo.

50, Avenida Ruy Barbosa, Bernardino Ve-
nando, José de Souza Sobreiro, Belém, do
Pará.

258, Arsenal do Marinha, Leonidia Leandra-

•

c ,A1Pultergitc, seçr9taijo',

6) propedeutica o clinica medica cirurgica',
dos animaes domesticos; 	 ,

c) bacteriologia, parasitologia e anatopAi
•patholog	 mIca applicadas á veteraria;

.d) therapeutica, bygiene e policia sanitaria
dos animaes domesticon ,	•

e) zootechnicaa
5. $ As provas de concurso constarão

umaprova escripta e uma prova pratico-oral;
Essas provas versarão sobre pontos organia;

zadaa pela aominissão organizadora, as quaes
deverão comprehender todas as matcrlas exi;.
gidas por esto concurso:-

A prova escripta será effectuada no prazo
znaximo de duas noras, sob a ...fiscalização dos
membros da commissão; para essa prova cada
candidato receberá as folhas de papel que
desejar, rubricadast, no acto, pelos examina-;
dores.	 -

Cada candidato entregará sua prova escripta;
ao presidente da commissão, que a collocará
em um envejlope 'completamente lacrado q
rubricado pela mesa examinadora, assignads,
timbu/ pelo autor dmprova.

Durante a prova escripta, os concurrentai
~-j-=i1a0_ DiAkrie_	 	 %1.A.e 102LrESI
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caneeial de precisarem dirigir-se ao presidente',
do concurso, para obter soluçao de qualquer
duvida, que será formulada de modo a ser
conaecicia, pelos demais candidatos. -

Para a prova pratico-oral sara dado a cada
canaidato o prazo que a commissão examina
dora resolver conceder, á vista do ponto sor-_.	 • 
toado. • •	 a

Esse prazo, porém, nato poderá ser inferior
a 1 hora.

0. a Será excluido do concurso qualquer
candidato que desacatar a commissão exami-
nadora ou que for apanhado commettendo
fraude nas provas:

7. a Depois de realizadas as provas escriptas
e pratico-oraes, reunir-se-ha a commissão or-
ganizadora e pelo estudo das provas exhibidaS
procederá ao julgamento do concurso.

Para ser feita asse julgamento, cada examl
mador, nesse numero incluido a prosidente.laia-
çará em uma urna uma cedula contendo a
nota que merca& o oandidato.

Finda a votação saolativa A cada concurrente
o secretario rotara,:a da urna as cedulas e,
,ebin assistencia da, men examinadora, mos-
tilará os valorea de todas as netas e dividirá
a somma pelo naapero de. votantes, obtendo
assim a nota (IQ o candidato obteve no con-
curso.

Para a classiacação de concorrentes posto
em. igualdade de condi es peio julgamento
das provas; terão preferencia absoluta os me-
dieos-valarinariaa diplomados pela Escola Su-
perior de Agricultura e Medicina, \reteria
naaia.
* A's notas saro dados os seguintes valores

para a apreciaçao do julgamento: a optima
valerá troa; a Ua., doe; a safrivel, um, e a
ma zero. As feacçaiaa restai ao ies daadivisão
que se refere esse artigo não serão despre-
zadas; ao coosraaio, inanirão na classificaçao
dos concorrentes.
. Para a. claasiacação cios coaeurrentes postos

em igainaclassie •de ()Adições pelo jaigamarda
das paovas, ter-saalia em vista cs docurcentos
apresentadda por occasia.o da taseripaaa o os
serviços prestados á repartição.

8. 0 Feita a a;asaificação dos cauaidatea
será aniesina eaviada ao ministerio, com. a.
cópia autlientica das natas lavradas aurane
o concurso e as provas .escriptas, a coropa-
pirados estes documento do um relatorio
presidente da mesa expondo as occurrencias
dignas do nota •que se tenham dado durante
o concurso.,

0. a A mesa examinadora do concurso será
• composta do director do Serviço do industria,

Pastoril, que.sorviata de presidente, do chefe
Qa Nação Jc Voterinaria, de. um dos aju-
dantes des54 Adz‘ão	 e dons professores da
Escola Superior	 '441:041..e, e Medicina
Neterinaria.	 •	 rasa

Rio de Jaue;rO4 aa dç sysbro aoaatspoa
:Alcides Miranda, ditecVer	 Servia°.	 as•

È3COla r Superior de Agricultura ó Medicina-,
Veterinaria

TONSECA—NGTHEROY, ESTADO DO RIO

De ordem do Sr. Dr. director, levo ao co-
nhecimento dos interessados que o,programma
tara o exame vestibular do algebra, geome-
tria e trigononietria, de que trata o art. 03

kg9 Faalaa lanaento destaaescola, a o seguinte: -

Calcu!o algeirièci

r . NotaçO.algebrica;' suas vantagens'. Ejqu-'&

Sr
?Ira p_basifiCaçãoi, 'Objecto da

the

AddiçãO e subtracção. Reducção de termos
semelhantes.

Multiplicação dos monomios e polynomioaa
Polynomios ordenadc,s. 	 .	 -

Numeros nossativos.
Divisão dos monornios e polynoinioa. Polya

non-dos ordenados. Resto da divisão dos poa
lynomios.

Condição de divisibilidado de ura polynomio
racional e inteiro em rela.ção a unia lettra X
por binomio do 10 grau em relação a X.

Lei de formaaão do quociente. Caso em que
o divisor ó uni proaucto de binomios. Divisi-
bilidade dos polynomios em geral.

Diversos processos para decomposição em
factores. Polynomios inteiros em X e polyno-
mios identicos. Coefficientes indeterminados..
Applicações.

- Maxim° com muni divisor. Menor multiplo
tommum de dois polynomios.

Fracções algebricas.
Formolas singulares da g express5es

bricas.
Radicas algebricos.
Raiz quadrada de um polynomio:
Expoentes fraccionarias e negativoasi

i
, II—Equações cio 10 grão

Principios gemes relativos ás equações éoria
sideradas isoladamente. Applicação á resolua
ção das equações do 10 grão.

Principios geraes relativos ás equações con-
sideradas shnultanearnente. Applicaçao á
resolução de systemas do equações do 1.°
grão.

Discussão da formula de resolução da equaa
ção do 10 grau a uma incognita.

Discussão das formulas de resolução de um
systema de duas equações do i 0 grão a duas
incognitas.

•DesigUaldade o analyse indeterminado do
1°gro

Problemas do 1 0 grão a uma Ou mais impa
guitas.'

Discussão dos problemas do 10 grão.

• III Equações do ,2 0 Gra°

Resoloaão . da eauação do 20 grao a uma

tcaçio entre 53 COad.CitC3 da equaçaa
geral c as ralzas.

Applicações: —
Discussão da formula ale resoluçao:
Determinação a priori da natureza ia da

tignal das raizes.
Trinotnio do 2° grão a uma variaae . Su

decomposição em factores do :Vagá°. Pro-
iiriedaãlcS fundarnentaes dg trinorn:o.

EqunSes biquadradas. Itcsol9<po o dis-
cussão. Transformação de expressões - . da
fórma

ta- V A VB

Equções reciprocas do 4° gráo:
Exemplos de equações binomias e trinorniaa:
Systemas dc N equações a N iocognifas,

sendo Uma do 2° grao e às outras do 1°.
sasassea

Systemi contendo mais de urna equação do
2° gráo ou de grão' superior ao 1° (Artificios
de calculo).

Resolução o discussão de problemas da
gráti,

IV ProgressÕes c logariatmoÈ

Progrossaes por differença:
Progressões por quociente. - •
-Theoria elementar dos logarithrnoa:

' Logarithmos vulgares. Disposição e uso dai
tabus. Applicaaões. •	 •	 .•	 -•

Juros compostos. Annuidadesa

GEOMETRIA	 •

Primeira parte —Geometria plana

I Linha recta

Definições a noções preliminares. Objecto
da geometria.

A ngulos: Angelo recto. Angulas adja.cen
tés. Angulos oppostoa pelo vertice.

Triangulos: Propriedades do triangulo isosa
coles.

Casos de igualdade de triangulos quacsquer.
Propriedades usuaes dos triangulos.

Perpendicularcs e obliquas. Casos de igual-
dade de triangulos rectangulos. Primeiros
exemplos do lagares geometricos.

Parallclas. An,gulos de lados respectiva-
Mente parallelos ou perpendiculares.

Soturna dos angulos de um triangulo o de
um polygono qualquer. Numero do diago-

1"es'Quadrilateros. Propriedades do parallelo-
grammo, do rectangalo, do losango, do qua-
drado e do trapezio. •

Estudo dos principaes systeninS do linhas
concorrentes no triangulo..

II—Cireumferencia

Definições o preliminares.
Propriedades dos diaahetros.
Propriedades dos arcos e cordaáa
Propriedades das tangentes.
Posições relativas de duas circumferencias.
Medida dos engulas—Problema geral
Divisão da circumferencia. Angulos inseri-

pto, cx-inscripto e de segmento. Angulo do
dous secantes que se ,cortam dentro ou tóra
do circulo. Quadrilatoro inscripto.

Problemas sobro a linha recta o a circum-•
ferencia,

Construção dos angulas, dos triangulos,
das perpendiculares, das parallelas e das tan-
gentes.

Circulas circumscripto o ex-inscripto
um tria,ogulo.

Segmento capaz de um angulo. 	 -
Instramenaos empregados no desenho geos

rnetrico. Descripção, verificação e applica-
ções.

111—Fions semelhantes

Linhas proporcionaes.	 _

Semelhança dos triangulos o dos polya
gonos.

Pastaaaes numericas entre os elementos re-
etilinees do triangulo e do quadrilatero: Cal-
culo :laa ai turas, das medianas, das bissectrizes
o ao raio do circulo circurnscripto a um trian-
guio em funcçã,o dos lados.

Transversaes. Theoremas de Menelau, da
Pascal e de Cova.

Linhas proporcionaes no circulo.
Problemas relativos ás linhas proporcionaes.
Quarta-proporcional a tres rectas dadas;

aa, proporcional a duas rectas.
Nédia proporcional a duas rectas dadas.
Construcção de duas rectas conformo somma;

ou diferença e sua média proporcional.
Divisão de uma recta em meio e extremo:
Construcção de um polygono semelhante a

.um polygeno dado.
.	 •

Polygonos regulares — Medida cle-cim
cumferencia

Propriedades geraes dos polygonos regia.
lares.

Problemas relativos a esses polygonos.
ripção dos principaes polygonos rogulaa

riens.sc

aes ona circulo.
Calculo dos lados em funcção do raio. •
Medida da circumferencia.
Calculo da relação entre uma circumferona

pia e sou diametro pelos ' processos dos perla
metros e dos isoperimetros.

•
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V. Áreas

Arca do rectangulo, do parallelogrammo,
do triangulo, do trapezio e de um polygno
qualquer.

Arca de um polygono regular o de um se-
ctor polygonal regular.

Arca do circulo, do sector circular e do se-
gmento circolar.

Relação antro as arcas de dons polygonos
semelhantes, de dous circulos, de deus secto--..„
reg o segmento circulares semelhantes.

Oua Irado construido sobre os lados do um

Problemas relativos ás arcas: Transformar
um polygono eti uni tria.ngulo e em um qua-
drado equivalente. Transformar um polygono
em outro equivalente o semelhanto a um po-
lygono dado.

Duas figuras planas semelhantes, sendo da-
das construir uma terceira semelhante ás prie
moiras e igual á sua somma ou differença.

SEGUNDA PARTE - GEOMETRIA NO ESPAÇO

VI Plano

Propriedades fundamentaes relativas a6
plano e á linha recta.	 .

Rectas e planos perpendiculares.'
Rectas e planos parallelos.
Projecções sebre um plano:
Angulo do uma recta e de uni plano.
Menor distancia entro duas rectas não

situadas no mesmo plano.
Angulos diedros.
Planos perpendiculares.

• Ângulos polgedros

Propriedadea fundamentaes dos angulos o
polyedros convexos o em particular dos angulos
triedros.

Triedros suppletnentares.
Casos de igualdade dos anguloa Ciares.:

Polgedros

Noções sobre os polyeclros em geral.
Prismas — Propriedades do parallelepipedo

e do prisma. Arca lateral e total do prisma.
Volume do para.11elepipedo recta ngulo, recto

e obliquo. •
Volum° do prisma.
Pyramides. Propriedades: Arca lateral o

total da pyramido regular e do trttneo do
pyrainido regular.

Volume da pyramic/o c dos troncos de pyra-
mides de bases parallelas. .

Volinne do tronco de prisma triangular.
Arca o-volume de mu polyedro qualquer.
Theoda da semelhança dos polyedros.
Thooria das figuras symetricas.

Corpos redondos
Cylindro de revolução — Arca e volume:
Cone de revolução —Arca o volume.
Troncos do cone de revolução do basca

parallalas ( Arca o volume ).
F.sphera — Propriedades geraes.

• Arca da zona espherica e da esphera.
Volume do sector espherico, da esphera o

do agi-tient° espherico. • • 	 •

TRIGONOMETRIA RECTILINEA

No0cí"preliiiiinarea. 'Objecto da trigono-
metria.

Variações das linhas trigonometricas.
Relações fundamentaes entre as linhas tri-

gonometricas de um mesmo arco.
Relações entre as linhas trigonometricas do

dois arcos e as do sua soma ou dill'erença.
. Relações entre as linhas trigonornetricas de
um arco o as do arco duplo.

Relações entre as linhas tdgonometricas de
um arco e as da sua metade. *

Formulas de Simpson.
Formulas logarithmicas.
Resolução trigonometrica da equação do 2.°

grão. Identidades.
Equações trigotiometricas. Formulas sia,

gularos das expressões trigonomatricas„

Construcção das taboa--- f onometricaa;•
sua disposição, o uso.

Relações entro os lados de um triangulO
as linhas trigonornetricas dos seus angulos.

Resolução dos triangulos rectangulares.
Resolução dos triangulos obliquangulos.
Secretaria da Escola Superior de Agricul-

tura e Medicina Voterinaria, 31 de agosto do
1018.— Thome Madeira Poppc, inspector do
aluamos, addido.

Visto.— Mario ouintão, pelo secretario..

Escola Superior de Agricultura e Mediciani
Veterinaria	 "*••

ALAMED.A S: BOA VENTURA	 FONSECA NICTMEROY

Do ordem do Sr. Dr. director, faço publico,
para conhecimento dos alutnnosouvintes desta
escola, que as inscripções para os exames de
que trata o art. 121. do regulamento que bai-
xou com o decreto u. 12.027, de 20 de março
de 1018 (physica e chimica, historia natural,
algebra, geometria e trigonometria), acham-
se abertas nesta secretaria, a partir desta
data até 31 de outubro do corrente atino.

Os exames de mathematicas serão feitos do
accórdo 'com os exames vestibulares, cujos
programmas estão sendo publicados no Diario
Official, desde 30 de agosto do armo cor-
rente:	 •

Secretaria da Escola Superior de Agricul-
tura e Medicina Veterinaria, Nictheroy, 1 do
outubro de 1918.-0 inspector de aluamos,
addido Thoind Madeira Pappe.

Junta dos CorrOctoi'es

r riV Junta dos Corretores do ,Districto
Federal, cumprindo as exigencias do.re-
gulamento approvado pelo decreto nu-
mero 0.261, de 28 de dezembro de 1911,
convida os interessados nas transaccães
em que interveio o corretor de merca-
dorias Gastão Waddington, fallecido em
20 do corrente, a apresentarem 'suas re-
clamações, *por escripto, á sua secreta-
ria, á sala tres do edificio da Bolsa,
dentro de seis mezes desta data, dfim da
junta providenciar a respeito.

Secretaria da Junta dos Corretores, 23
de outubro de 1918. ,---João &varino da

syndico..	 (

PATENTESDEINVENÇÃO
N. -10.124 -- . Memorial descriptivo da invenção

de urna «. nova applicação da planta «Ire-
.zine » familia das Anzaranthaceas, especic
P.olimorpha, para obtenção de um renzedio
contra a mordedura de cobras e insectos
venenosos », para a qual requer privilegio
Leopoldina Santos Silva, domiciliada nesta
cidade	 •
Refere•se a invenção a uma nova applicaçã'o

da planta « Irezine » da familia das Amaran-
thaceas, especie Polimorpha Mart., para a
obtenção de um remedidlo contra a morde•
dura de cobras o insectos venenosos, consis-
tindo esse' romedio na seguinte fórmula

Orammas

Alcool a 40° 	 — - — 400
Agita filtrada 	  425
trazia° 	  250

•
Este comjuneto fica em maceraçã.o por

dias e é depois filtrado.
Reivindicação :	 • •
Uma: applicação da-planta Irezine,

das Amaranthaceas, especie Polimorpha, cara-
cterizado pelo facto de se com ella fabricar
una remedio contra a mordedura de cobras e

• Outubro do 1918 13173 
	  _

itgeetds venenosos, remedio esse preferivele4
. mente conseguido pela inaceraçãp, por EÀ,,
dias, de 230 grammás de !rezina em 400 4
granunas de alcool de 40° o 425 grammas '
agua filtrada.

11I6 de Jaueiro, 12 de abril de 1018.—
procuraçlo, C. Buschniann.

ANNUNCIOS,
CODIGO CIVIL DR.A.si...LUIRO

Trabalhos relativos á Sun;
elaboração

io E 2' VOLUMES

Acham-se á venda na Thesouraria da Im4
prensa Nacional pelo preço de 105000, cad4
exemplar.

A. Sul _America
Companhia Nacional de Seguros de Vida

•Não tendo sido possivel a realisação da asiz
sembléa geral extraordinaria convocada para
10 do corrente, em virtude de ter sido declae
rado feriado esse dia pelo Governo, a directo-
ria convida novamente os Srs. accionistas
para a reunião que terá legar no dia 8 do no'
vembro proximo, na séde da companbia.á -rua
do Ouvidor n. 80, ás 2 horas da tarde,afilti de -
se proceder a eleição para preenchimento da
vaga de um director.

Rio de Janeiro, 24_de outubro de 1918,,
directoria.	 •	 (*.

1:Gane° Popular • do • Rio • doJaneiro
Devido ao estado saltitado nesta Capital,fica

sem efleito a convocação da assembléa geral
marcada para o dia 31 do corrente. Unia vez
normalisada -a situaçãn, será marcado novo
dia para ter legar a referida assembléa. •

Rio do - Janeiro, 23 de outubro de 1918. en:
Jayme C. L. de Vasconcellos, presidente.

Companhia Fabrica de Toei-
dos S. Pedro de Aleanta,ra.
Do dia 4 de novembro futuro em diante será'

pago, no escriptorio desta companhia, das VÁ.
ás 14 horas, o coupon ri: 15 (75), do cinges-
thnotle 1.300:0005, e juros do 7 a/„, vencivel
cm 31 do corrente.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1018.-.-s
Edgard ltodrigues Peixoto, presidente. -

Companhia São Luiz-al...”
Caxias

33, Ruí/ da Asserabléa, 33

Acham-so á disposição dos Srs. accionistas
os documentos do que trata o art. 147 da lei
n. 434, de 4 de julho do 1891.

Rio de Janeiro, 3 de outubro do 1018....0
A directoria.

Juizo de Direito da Quarta Vara *1

r	 Civel	 • 414.

• . • gallencia de Alvaro de Oliveira

• AVISO AOS CREDORES

Em rectificação ao edital de publicação de n,
sentença declaratoria de fallencia, se faz pne•
blico que a referida sentença fixou o termo
legal da fallencia, de 28 de julho do corrente
anuo.

Rio, 11 do outubro de 1918.—Peto escrivão.
Antonio de Sou; t Coelhos oeserevepte jow4.1
mentado,	 .
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IMPRENSA NACIONAL

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
,AVISO'

f Ati encommendas de obras que não
forem acompanhadas do porte do Cor-
reio não serão attendidis, assim como
Lã° se põde acceitar em pagamento de'
obras ou de exemplares do eDiario (Ofi-
cial» sellos do Correio ou estatailhas do

adhesivo.

A
ACUO Penal *(Amplia aV. Lei n. 628•
,. de 28 de outubro e decreto n. 3.475:

de 4 de novembro de 1899...	 $303
agua (Regulamento para arrecadacão

das taxas do consumo d'). Doer. nu-
mero 11.521, de 10 de ' março do
1915, gel .	 ri.. • :•• 	 	 2;	 $500

'Agricultura '(Créa o Ministerio da)'
Decr. n. MOO, de 29 da dezembro
de 1906 	 _	 $500

Álfandegas '(Relatorio apresentado ao
Ministerio da Fazenda sobre fiscali-
zação das), por Leopoldo L. do Ateia.
cara.	 •• 4_ .	 .	 1$006

Annuario de legislação de fazenda •-•
referente ao anuo de 1916. por Af-
fonso Duarte Ribeiro 	 : 6400

Armazena geraes '(Regulamento para o
estabelecimento de),. Dem'. si. 1.102,

- de 21 de novembro de 1013 	 1	 $503

é!a t 'r onomie :(Traltõ d')', da
E. Liais,, , 	 	 5$0041

antomoveie [(Tabellas para os preços
4105)...e	 ce	 •,„_•_•• •	 * _ ** . * 	 §20.2

33
Zoisa dos Corretores '(Mercadorias

w navios). Decr. n. 8.249, de 22 de se-
terhbro de 1910 (Crêa a). Decr.

-.

▪

 mero. 9.204, .de 28 de dezembro de
• 1911 (Dá novo regulamento) e Regi.

merato Interno,.	 -	  _	  • 0904

•
,	 C	 .

Caixa de Amortização '(Regulamento daY.;
o Decreto n. 6.71, de 7, da novenibra

de 1007.; fey,	 :rire] nrf :1 • g ./	 1;000

Carros :(Tabellas para os preços dos)'.,
• réis.; • :•: 	 -	 -	 ;200

£asa de Detenção (Regulamento: da)»
Decreto numero 6,863, de 27 de fee
tvereiro de 1908.;	 &AI &hl 1•21,1	 $590

Carta Geral da Republica, pelo Dr. Cru.'
▪ Ckatt de Sá (M)1...,....., - .	 014001
Casamento Civil '(Lei	 Recapitulas.

Oão .ent ordem alPhabetica, por. M.n
•andré da 	 	  ,21016

Chóques `(Regulamento sobre emissão,
de). Decr. n • 2.59L-de 7 de agosto

-de 1912 	 ---	 -	 $500
Chorographia da Pr o vincia do

Ceará. A rá	 ••• .	 . ..	 0009

Codtgo Civil Brasileiro. Trabalhos rela-
tivos á sua elaboração (M):

:1° volume . 	 , 109000,
R° volume	 .. ...

▪ 	

...... 10$000

Codigo Civil Brasileiro (Lei n. 3.071;
• de 1 de janeiro de 1916), um vo-
aume (M). 	 •	 1: MO)

Projecto "(Trabalho da Commissão da
; Camara dos Deputados) — 8 volumes

M 	  20000

Projecto (Commissão Especial.do Se-
nado), 1° volume (M).	 •	 , 6$000

•
e-•• Projecto '(Commissão Especial do Se-,t nado) 3° volume (M) 	  2$000-
é- Projecto dg Dr.- Antonio Coelho Ro-

drigues. 	 , .	 3$008

Codigo Penal da Republica dos tstados
Unidos do Brasil, por um magisteeno
mineiro.	 rR 	 • 	 33300

Codigo do Process e Criminal do Distrt-
cto Federal, cartonado. 	  4$000

Cofre de Orphãos '(Regulamento Para a
• escripturação do). Deer.	 5.143, de
• 13 de março de 1897 .....	 13000

Collectorias Federaes '(Dá novas instru-
cções para o serviço das). Decr. seal
mero 0.285, de 30 de dezembro da-

, 1911.- cs	 $500

Collecção de Leia de 1917	 (ires -s•o-
11' Jumes):e Le-.0 aer•	 ;.:e . 209000

Compilação das leis federaes sobre 'or•

' Mello .(111)• „„, „„ - A • : •	 23000.
• deral, pelo Dr. -Alexandee Soares da

ganisação municipal do Districto

Concessões de pen•nas d'agua '(Regula-
, mento para as). Doer. n. 3.056, de
21 de outubro de 1898 	 ,	 $490

Consolidação das leis das Mien-
degas.- .„ „„, 39000

Con.solidação das Lis relativas- aos 11-
, mitos das eircto.....cripções judiciarias
't do Districto Federal (M), 	 33000

Çonsolidação
dera! .
	 das le:s dà Justiça Fe-

_	 	 53000

e seu processo, por A. PAContrabando 
Corra 	 	 2$09).'k de Araujo • ..,	 • .•

Constituição da Republica.	 43000

Consumo . (Regulamento para arrecat-tc
- cão e fiscalisação dos impostos de)'.1
• Decreto a. 11.951, de 16 do fevereiro
. de 1916 	 -'-.	 -	 --	 29000
a-- Decreto a.. 12.351, de 6 de janeiro do
4- 1917 KAlterações feitas lio regula-,

mento approvado pelo decreto no.
mero 11.951). .•	 0000

Corretores de Fundos Publicos (ilegud
lamento) — Dece. n. 1.359. de 20 de
abril de 1893 	 	 100G

fDiccionario Geographico das Mino do
' Brasil, pelo Dr. Francisco Ignacto Fer-

reira. • 	 •	 63000

Docas, portos maritimos, etc. (Reperto-
rio da legislação sobre), por Caetano
Junior	 . 	  ea$000

Decretos do Governo Provisorw:

de março de 1899 	  ee008
oe outubro de 1890 	  V3200
de dezembro de 1890 	  3$00.5
de janeiro de 1891 	  2900t
de fevereiro de 1891 	  330ild

Decisões do Governo Provisorio:

• '1° o 2° fasciculos 	 	 	 33000
30 e ultimo 	  29008
Additameuto.- 	 • 19590

Decisões do Governo (Colleccbes de):

	

1832 	 ; 	 --

	

1833 	

	

1850 	

	

1867 	

	

1891 	

	

1892 	

	

1893 	
1894
1895
1896
1897

	

1898 	

	

1899 	

	

1900 	

	

1901 	

	

1902 	

	

1903 	

	

1901 	

	

1905 	

	

1906 	

	

1907 	 ..... ' ..
	de 1908	 • • 53003

	

'do 1909 	
de	 0004

•:da i9iWM.c,Iri".11 •  tj,t......2Z.L.IX• 	 4,1001•

de
_ de

de

de
de,

de
de
de

•

• 

de
de
de
de
de

de
de
do
de

'
de
de
"de

T. •

4008
ã$008
4038
93008
49500
45000
23591
43000
3$0Vit
33008
33001
23001

33508
33000
33000
33003
43003
4$508
43500

. --s 4$503


